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ESTADOS UNIDOS bo BRASIL

ANO C — N.° 18

SEÇÃO 5- PARTE!
DECRETO N.o 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

CAPITAL FEDERAL SARADO, 21 DE JANEIRO DE 1961

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO ler 49.962 — DE 19 . DE

JANEIRO DE 1961
Outorga coaccssão à Rádio So-

cie° u de Gitairacti Limitada 'para
mstatar uma estação radiocill u-
sura.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, n9 I, da Constituição, aten-
dendo ao que requereu a Rádio So-
ciedade Guairacá Limitada e tenda
em vista o disposto no art. 09, nú-
mero XII, da mesma Constituição, -

Decreta:
Art. 19 Fica outorgada concessão

à Radio Sociedade Guairacá Limita-
da, nos termos do art. 11, do Decreto
n9 24.655, de 11 de julho de 192
para estabelecer, a titulo precário , na
cidade de Curitiba, Estado do Pa-
raná, .e..' direito de exclusividade,
uma estação de ondas médias, desti-
nada a executar serviço de eadiodi-
fusãO.

Parágrafo único o contrato de-
corrente desta concessão obedecerá às
cláusulas que com este baixam, ru-
bricadas pelo Ministro de Estado dos
Negócios da Viação e Obras Públi-
cas , e deverá ser assinado dentro de
60 (sessenta) dias, a contar da data
da publicação date decreto no Dia-
rio Oficial, sob pena de ficar sem
efeito, desde logo, o mesmo decreto.

Art. 29 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 19 de janeiro de 1961; 140.
da Independência e 739 da Repú-
blica.

JUSCELINO KUBITSCHEIC

Ernani do Amaral PeixotO.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE
O DECRETO N 9 49.962 DESTA

DATA

Fica asseg,urado'à Rádio Sociedaae
0w-tirará Limitada o direito de es-
tabelecer, seria exclusividade na ci-
dade de Curitiba Estado do Paraná
uma estação de ondas médias, desti-
nada a executar serviço de radiodi-
fusão, com finalidade e orientação
Intelectual e instrutiva, e subordina-
ção a tôdas as obrigações e exigên-
cias instituídas neste ato de conces-
são.

A presente concessão é outorgada
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem pre-
juízo da faculdade que assoaera a
legislação vigente ao Governo Federal
de, em qualquer tempo, desapropriar,
no interesse geral, o serviço outor-
gado.

Parágrafb único. O presente con-
trato entrará em vigor a partir da
data de seu registro pelo Tribunal do

Contas, não se responsabilizando o
Governo Federal por indenização ai-
gtima se por aquele . Instituto ihe fôr
denegado registro.

A concessionária e obrigada a:
a) constituir sua diretoria exclu-

sivamente de brasileiros natos;
b) admitir, exclusivamente, ope-

radores e locutores brasileiros natos o
bem assim a empregar efetivamente,
nos outros serviços técnicas e admi-
i ai-ativos, dois terços, no mínimo, de
pessoal brasileiro;

C) não transferir, direta ou indi-
retamente, a concessão;

d) suspender, pelo tempo que fôr
determinado o serviço, todo ou em
parte, nos casos previstos no regula-
mento dos serviços de radiocmunica-
ção (Decreto /19 21.111, de 1 9 de mar-
ço de 1932), ou no que vier a rege:
a matéria, e obedecer à primeira re-
quisição da autoridade competente, e,
havendo urgência fazer cessar o ser-
viço em ato sucessivo a intimaçao
sem que, por isso, assista à Sociedade
direito a qualquer indenização;

e) submeter-se ao regime de fisca-
lização que fôr instituído pelo Gover-
no Federal, bem como a pagar, adi-
antadamente, a cota mensal para as
despesas de fiscalização e quaisquer
contribuições que venham a ser esta-
belecidas em lei ou regulamento sôbre
a matéria;

1) fornecer ao Departamento dos
Correios e Telégrafos todos os ele-
mentos que este venha a exigir para
os efeitos de fiscalização e, bem as-
sim , prestar-lhe, em qualquer tempo,
tôdas as informações que permitam
ao Govêrno Federal apreciar o modo
como está sendo executada a conces-
são;
al manter sempre em ordem e em

dia o registro de todos os peogramas
e irradiações lidas ao microfone de-
vidamente autenticadas e com o visto
do órgão fiscalizador;

h) obede eer às posturas mimici-
nate aplicáveis ao serviço de con-
cessão;
O irradiar, dieriamente, oa bole-

tins ou avisos do se rviço meteoroló-
gico, bem como receber e transmitir,
gratuitamente, nos dias e horas de-
terminados o programa oan-ameri-
cano e todos os programas da rede
nacional;

j) irradiar, com a Andispeneavel
prioridade, na conformidade de ins-
truções aprovadas pelo Ministro da
Viação e Obras Públicas, os avisos de
emergência expedidos, no interess e da
segurança públiea, pela autoridade
Policial local, e cuia ietransmiseár
seja urgente 'e necessária à ação das

autoridades avisos esses dtinados,
entre outros	

ee
s fins, a traneortir reco-

mendações em casos de perturba-
ções de ordem publica, a irradiar no-
ticias salne furtos de ativa/eiveis, ine
condius ou -inundações; bem como a
divulgar instruções sabre alterações
de emergência no tráfego ae veie tios,
determinadas	 is edtitecimento

I) suumeter no -prazo de Ires (3)
meses, a contar da data do rezestao
do contrato pelo Tribunal de Con-
tas à aprovação do Governo
o local escolhico para a wontagem
da estação;

m) submeter no prazo de seis (6)
meses; a contar da data da e orovação
do local, à roe -n e e e '‘e	 ('tiiveano
Federal, as plantas, orçamentos e
das as especa a.	 ,	 das
instalações, inclusive a relação mi-
nuciosa do material a empregar;

n) inaugurar no prazo ae dois
(2) anos, a contar da data da apro-
vação de que trata a annea anterior,
o serviço definitivo, salvo Motivo de
fôrça maior, devidamente comprova-
do e reconhecido pelo Governo Fe-
deral;

o) submeter-se à ressalva do di-
reito da União sôbre todo o acervo
da sociedade, para garantia da, li-
quidação de civalquer débito para com
ela;

p) submeter-se à ressalva ,a se que
a freqiiência distribuida à sociedade
não constitui direito de propriedade
e ficará sujeita às regras estabeieci-
das no regulamento dos serviços de
radlocomunienção (Decreto número
21.111) ou em outro que vier à ser
baixado saibre o assunto., incidindo
sempre seôbre essa freqüência o di-
reito de posse da União;

0) submeter-se aos preceitos ins-
tituídos nas ronvencões e rei-p ila:nen-
tos internacionais bem coma a tedes
as disoosieões contidas em eis re-
gulamentos e instruçees çiee existam
ou ventiem a existir, referseres
aplicãv n is ao s e r ,/iço de conaes..;50:

• nao irradiar qualquer naticiá-
rio, entrevistas, discursos que im por-
tem nu pe'sam importar em inc:ta-
mento à desordem ou possam pro,r,ar
animoF l:Is de entre as classes -trila-
das rei delas às institli , c6^s "ivis
à insti gação de desobechên , ia	 le-
tiva ao cumprimento da lei, que pos-
sam indwir emp regados à ce's'^ào
• suspensãn dos trabnlhrs 911z
portem em injUria. aos •rnl í,res pú-
blicos e seus agentes sob nen, de
caducidade da concessão por decreto.
do Peaer Rvecutivc;

• divu la.ar o gên ero de eti-a e
os nomes de seus autores ou comoo-
sitmes, no memento eia que '.ntolar,

• teletrane:nissão de qualquer obrt
musical ou cle:lamada, de ieórdo com
o que dispõem os §§ IV e 2" d o ar

-tigo 35 do Regulamento aprovado
pelo Decreto 21.111, de 1 9 de mar*
ço de 19a2.

IV
A concesionária não Tyylerá al-

terar, em qua:quer teuipo seus es-
tatutos , nem fazer transfere:Luas de
ações, sem que tenha havido •arevla
autoriseção do Govel no Federal as--
sim como se obriga a manter soa
estação em perfeito f 121C10/11 tr, 'nu a,
com a eficiência necessatia e de e01'..

do com as prescrições tecnieee eg.
Tiverem em vigor ou viercin a vigo-
rar.

V
No regime de fiscalizeção que far

instituía°, fica assegurado ao Governo
Federal, quando julgar canvemente, o
direito de examinai . cama melhor ibe
aprouver, os livros escrituração e tudo
que se tornar necessário a essa ' fisca-

f lização.
VI

Pelo inobservância de qualquer das
presentes ciausulas, em que não esteia
prevista a imediata caducidade da -sone
cessão, o Govêrno Federal poderá, pelo
órgão fiscall'eador, impor à concess:o-
nária multa de Cr$ 100,00 (cem cru-
zeiros) a Cr$ 5 000,00 (cinco mil cru-
zeiros), conforme a gravidade da in-
fração.

Parágrafo único. A importância do
qualquer multa será recolhida à te-
souraria do De partamento . das correios
e Teléarafos, dentro do prazo invasor-
rogavel de trinta (30) dias, a contar da
data da notificação feita diretamente
• concesaianária ou da publicação do
ato no Diário Oficial.

VII
Em qualquer tempo, são aplicáveis

à concessionária os preceitos da , egis-
laçao sabre clesapropriaeao por neces-
sidade ou utilidade pública e recrusi-
ções militares.

VIII
A concessão será considerada caduca,

para todos os efeitos, sem direito a
qualquer indenização:

a) se em todo o tempo, fôr verifi-
ceda inebservencia das disposições
contidas nas alíneas a, b, c, d,	 m
e a da clam,it!a

b) se não forem pagas dentro dos
pre eos estabelecidos, a elite e contri-
buições o que se refere a alínea e da
cliusula IIT, b a rri censo a importância
de qualquer mul t a impesta nos ter-
mos ria cl(eisela VI;

ci se, eis' quaiatier tempo, se veri-
ficar o empifieo da estação para ou-
tros fins nue !lar os de t erminadas na
concessJe e admitidos nela legislaçeo
que. rege: a matéria.
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ASSINATURAS

- REPARTIÇÕES t PARTICULARLE1	 FUNCIONÁRIOS:

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre • • . • Cr$	 50,00 Semestre . • • • Cr$
Ano • 	  Cr$ - 96,00 Ano 	  Cr$

Exterior: . 	 Exterior:

39.00
76,00

Ano 	 Cr$ 136,00 Ano . 	  Cr$ 108,00

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parti superior, do enderêço vão
impr4sos o número do Md°

de registro, o més e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-

'
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DIÁRIO OFIVAL	 ( g . f:ã .t) I -	 arte 1)	 Janeiro de 1961

Repartiç5es Públicas
d've jo remeter o expediente
cLstinado d. publicação nos
forno is, diariamente, até as
15 hal as, exceto- aos sábados,
quantia deveião fazé-lu'até U.S

• 11.30 . horas.	 •
— As reriarrineões pertinen-

tr,', à matéria retribu ida, nos
Cios de erras ou OPITSSÕ!, de-
verão ser formuladas por es-
crJto, à Seção de Redação, das
E ás 17,30 horas, 770 171..xittio
o te 72 horas após a saida dos
orgãos

_... os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
? 'salvadas, por gitem de d.:-
rena, rasuras e emendas.

— A matéria paga e as as-
sinaturas serão receb 4das das
8,30 às 17,30 horas, e, aos sába-
dos, daS 8.30 as 11,3.0 horas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tornar, em qualqwr épo-
ca, por seis meses ou ui no

— As assinaturas ve,geldas
Tridentçe se, suspenss.. semn
aviú) prévio.

ites providencier a ftspectivgs
renovação com antecedéncia,
mínima, de trinta (30) dias.

— As 'Repartições Públicas
cingir-se-do às as.s.in.c.turaa
anuais renovadas até 28 .de
fevereiro de cada ano e da
iniciadas, em qualquer época,
pélas órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplica çao, solicitamos
dêem preferência d remessa
por meio de cheque ou vale -
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do •Departamento
de Imprensa Nacional..

— Os suplementos Cs edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinan tes que
os solicitarem no ato da - asst-
rtatura.

— O custo de cada exemplar
atrasado das orados oficia 1$
será, na ,venda avulsa, acresci.
do de Cr$ 0,50, se do inuma
ano, e de Cr$ 1,00, por and,
deco--ido.

	  c

	

1 9 Poderá a concesaão ser deela- Oficial, sob pena de ficar sem efeito, !cação (Decreto n° 21.111, de 1° de 	 I) submeter, no prazo de três (3)'
rala cadaca a junco do Govèrno Fe- disde logo, o mesmo decreto. março de lana ou no que vier a se- meses, a contar' da data do -registro

ger a matéria, e obedecer à primeiaa do contrato pelo Tribunal de Con-
requisição da -autoridade conipetenM, tas, à aprovação do Governo Federal,
e, havendo urgéncia, fazer cessar o o local escolhido para a montagem
serviço em ato sucessivo a intima-
çao sem que. por isso, assista à So-
ciedade -direito a qualquer indeniza-
ção;

e) submeter-se ao regime de fis-
calização que fôr instituído pelo Go-
verno Federal, bem como a pagar,
adiantadamente, a cota mensal „ara
as despesas de fiscalização e quaisquer
contribuições que venham a ser as-
tabeelcidas em lei ou regulamento sa-
bre a matéria;
f) fornecer ao Departamento dos

Correios e Telégrafos todos os ele-
mentos que êste Venha a exigir para
os efeitos 'de fiscaliazcão e, bem as-
sim, prestar-lhe, em qualquer tempo,
teclas as informações que permitam
ao Governo Federal apreciar o modo
como está sendo executada a con-
cessão;	 -

g) manter sempre em ordem e em
dia o registro de todos os programas
e irradiações lidas ao microfone, de-
vidamente autenticadas e com o visto
do órgãô fiscalizador;

TO obedecer às posturas municipais
aplicáveis ao serviço de concessão;

O irradiar, diariamente, os boletins
ou avisos do serviço meteorológico,
bem como receber e transmitir, gra-
tuitamente, nos dias e horas determi-
nados, o programa pan-americano e
todos os programas da récie nacional;

0 irradiar, com a indispensável
prioridade, na conformidade de ins-
truções aprovadas pelo Ministro da

A concessionária é obrigada a:	 Viação e Obras Públicas, os avisos
a) constituir sua diretoria exclu- de emergência expedidos, no interês-

sivamente de brasileiros aatoe; 	 se da segurança pública, pela auto-
b) admitir, exclusivamente, opera- /idade policial local, e cuja retrans-

dores e locutores brasileiros natos e missão seja urgente e necessária à
bem assim a empregar, efetivamente, ação das autoridades, avisos êsses
nos outros serviços técnicos e dmi- destinados entre outros fins, a trans-

Parágrafo único. O contrato, de- nistrativos, dois terços, no mínimo, mitir recomendações em casos de per-
corrente desta concessão-obedecerá às de pessoal brasileiro; turbações de ordem pública, a irra-
cláusulas que com êste baixam, ru- n c) não transferir, direta ou indi- diar noticias saibre furtos de automé-
bricadas pelo Ministro de Estado dos retamente, a concessão;	 veia, incêndios ou inundações, bem
Negócios da Viação e Obras Públicas, d) suspender, pelo tempo que fôr como a divulgar instruções sôbre al-
e deverá ser assinado dentro de 60 determinado, o serviça. 'tudo eu em terações de emergência no tráfego de

1(sessenta) dias, a contar da data da parte, nos casos previstos no regula- veiculos, determinadas por aconteci-
Rublioação dêste decreto no . Diario menta dos Unia% de radiocoatuni- mentos /imprevistos;_

(:)torg ra concessão à Rádio Bandei-
rantes Sociedade Anônima para ins-
talar uma estação radiodifusora.

O Presidente da República, usando
• atribuição que lhe confere o art.

n9 I, da Constituição, atendendo
ao que requereu a Rádio Bandeirantes
Sociedade Anónima e tendo em vista
o disposto no artigo 5°, n° XII, da
mesma Constituição, decreta:

Art. -19 Fica outorgada concessão
à Rádio Bandeirantes Sociedade Anô-
nima, nos termos do art. 11 do De-
creto n° 24.655, de 11 de julho de
1934, para estabelecer, na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, sem
direito de exclusividade, uma estação
de ondas médias, destinada a exe-
cutar serviço de radiodifusão.

de:al, sem direito a qualquer . indeni- Art.' 2° Revogam-se as disposições
z.ção:	 em contrário.

Brasilia. 20 da janeiro de 1961: 1409a) se depois de estnbelécido,	 o for-- -. - da Independência e 73 9 da Remi-Eei. viço interromp,Oo por mais de tain- blica.
ta (30) dias consecutivos, ou "se se JUSCELINO KUBITSCH LIC ...vicificar a incapacidade da concessio-
nária para executar o serviço, salvo	 l'rnani do Amaral Peá.oto.
Inativo de fõrea maior, devidamonte CLAUSULAS A QUE SE REFERE O
provado e reconhecido pelo Govaino DECRETO N 9 49.968 DESTA DATAFederal;

h) se a concessionária incidir rei-1 	 I
teradamente em infrações passíveis de Fica assegurado à Rádio Bandeia
multa.	 rantes Sociedade Anônima o direito

de estabelecer, sem exclusividade na
§ 29 A concessão será considerada cidade de São Paulo, Estado de São

peeempta se o Governo Federal ná0 Paulo, uma estação de ondas médias
julgar conveniente renovar-lhe o Vaza ; destinada a executar serviço de ra-

1 diodifusao, com finalidade e orien-Brasiiia, 19 de inneiro de 1961. a'a i tação intelectual e instrutuva, e. su-Ernani do Amaral peixota.	 I berdinaçâo a tódas as obrigações e
(ia" 658 — 20-1-61 — Cr$ 2 . 020,0,)) , exigências ilà stituldas "ie..; te ato de

concessão.
IIDECRETO N9 49 968 — DE 20 DE

JANEIRO DE 1961 A presente concessão é outoreada
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem
prejuízo da faculdade que assegura a
legislação vigente ao Governo Fe-
deral de, em qualquer tempo, desa-
propriar, no interease geral, o serviço
outorgado.

Parágrafo único. O presente con-
trato antrara em . vigor a partir da
data de seu registro pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando o
Govêrno Federal por inJenizacão al-
guma se por aquéle Instituto lhe fôr
deengado registro.

III

da estação;
az) submeter, no prazo de . seis (6)

meses, a contar da data da aprovação
do local, à aprovação do alovêrno
Federal, as plantas orçamentes e tô-
das as especificações técnicas das ins-
talações, inclusive a relação minu-
ciosa do 'material a empregar;

n) inaugurar, no prazo de dois (2)
anos, a contar da data da aprovação
de que trata a alinea anterior, o ser-
viço definitivo, salvo motivo de fôrça
ça maior, devidamente comprovado e
reconhecido pelo Govêrno Federal:

o) submeter-se à ressalva do di-
reito da União sabre todo o .acêrvo
da sociedade, para garantia da liqui-
dação ele qualquer débito para com
ela;

p) submeter-se à ressalva de que a
freqüência distribuída à sociedade não
constitui direito de propriedade e fi-
cará sujeita às regras estabelecidas
no regulamento dos serviços de radio-
eamunicação (Decreto n9 21.111) Ou
em outio que vier a ser baixado só-
bre o assunto, incidindo sempre se-
bre essa freqüência o direito de posse
da União;

g) submeter-se aos preceitos ins-
tituídos nas convenções e regulamen-
tos internacionais, bem como a teae
das as disposições contidas em leis,
regulamentos e instruções que exis-
tam ou venham a 'existir, referentes
ou aplicáveis ao serviço de concessão;

r) não irradiar qualquer noticiário,
entrevistas, discursos que importem oa
posam importar em incitamento à
desordem ou possam provocar ani-
mosidade entre as classes armadas Oa
delas às instituições civis ou à ins-
tigação de desobediência_ coletiva ao
cumprimento da lei, que possam in-
duzir empregados à cessação ou sus-
pensão dos trabalhos; que importem
em injúria aos poderes públicos 0
seus agentes, sob pena de caducidade
da concessão, por decreto do Poder.
Executivo;

a) divulgar o género da obra e 4
nomes de seus autores ou composito:
yes, no momento em mie iniciar a te,
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leleansmissão de qunlquer obra mu-' DECILVI'0 N." 49 971 — Da 20 lal I, v0 escrito e documental. uteeeário ou
meai ou declamada, de acordo com o 	 JANEIRO DE 1961	 artmlico, criedo pela cultura e civili-

Autori-,t 0 cessão gratuita de terrenos.('``r,a?oue diapõern os 5â 19 e 2" do art.	 -
O I B.E.L. fica consti-ea	 Maulamcnto aprovado pelo De- de z;VIT(71.;1C(, e ucre cidw. de mari-I1'. • e.1 D' • O • E.-	 • , de o

a/e. nivn, zona, siziaclos cin .Ccr.se!ho DirMar, um Conselho	 de
ezez Ceará.	 lz.%G0¡)•::.1.:1::-:(1,	 uni	 Depa Mame ti to	 de

	

1/e:til do' Pesmeres	 mu amerceamento deO Pemidares da Eemarica,
d.:a	 rei	 /11;:,	 CG111.,-'1?,	 o AC'	 Si'1.

Ari . 4' O IMretor Executivo doimin I do 'ma 17, cia Conmatuiceo
Federal e 1t 1,C,111 C1/1	 ia os art:' .	 1.-13•E•	 sllr•-1 (12sigret"-las ou que tenha havien ores-ia , 	 e 1 .2u	 j	 1.0 (	 E./..,(..tt.e) e. Clatuni,	 .1\ 1.s

eltoriza ão da Governo Federal,	 'tie 5	 sramee: ( e. mie , eaerata:	 lisp	 indicmia pala.; mito-'
;ma como se obriga a menter	 L.Yr() CO t.;011...e1110 Cie COsip2I'aç::(). comArt. 1.0 Fica atilaria:ida a ce.s.são
c :jt te() em perfeito funcionamanm, i	 meircial o fixado por um • perioeo demMattlita à Emantara Municipal doacaio 1/ eficiência	 necesseria e de	 quatro anaa r a:lendo ser recamtuadoj Fortaleza, eira terrenos de marinha e
n 'urdo	 ascom P"scieã'" tc'enk''13 !acreseicies de marinha neces.sáries à 	 Paragrafo único, O Diretor Exe-
c '" fvtiverem em vigor o" vierem a j abertura da. Avenida Bcira-Mar, no c"'•ivD perceberá unia gratifiemeoamimar.	 trecho compreendido entre a confim- meneai cie representaçãa, a sm fixada

l ènela das Avelardes Getplio Vargas e
de acesso ao Porto de Mucuripe, até anualmente pelo Conselho Diretor.Art. 5" O Conselho Diretor, de-

sienado pelo Ministro da Edricação ele "sime: de fil"cali "'Çil ° c111 ° f3r	 l'irambu, na cidade de Fty!-taleza, Culatra, camoõe-se de cinco membrasdm fica assrguiadol Et° CoVsc-	 t..11.d0 do Ceara, tudo de aceordo com denli.e e ided s,,, de not ória eempeoe.,..,ro ['cri mal, emendo julgar Cen".Pai- os ele/rentes indicados nas Plantas ela e autoridade cultural-administra-cate, O direito de exarninar como me- 	 C3.095, da Prefeitura da mesma
Inor lhe aprouver, os livros, eseritit-
raça° e tudo que se tornar neces.sá-
rio a essa fiscalização.

•
VI

Pala Inobservância de qualquer das
çau, por parte da cessionana, da aqui-presentes cláusulas. em que não es- siçao das benfeitoras ou destas _e doteia prevista ia imediata caducidade domínio ali, respectivamente cOrren-
do por sua conta todas as despesas e
as indenizações que se fizerem neces-
sárias, sem prejuízo do que estabelece
o art. 102 .	Lu , do Decreto-lei 9.760,
de 5 de setembro de 1946.

Art. 3." Destina-se a área a que se
refere o art. 1.0 a logradouro público
e obras complementares de urbaniza-
ção da orla litorânea mencionada,
conforme projeto aprovado pela Pre-
feitura Municipal de Fortaleza..

Art, 4? A cessão tornar-se-á nula
independentemente de ato especial e
a ceasionaria não terá direito a qual-
quer indenização pelas benfeitorias
realizadas, se aos terrenos fôr dado,
do todo ou em parte- aplicação di-
versa, ou ainda, se houver inaclimple-
mento de cláusula do contrato, que
deverá ser lavraco em livro próprio do
Serviço do Patrimônio da União.

Art. 5." O presente decreto entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as Mapo.sições em contrá-
rio.

Brasília, 20 de janeiro de 1961;
140" da Independência e 73 , da
Rem:buem

JUSCELINO .KuBITscitEx

S. Paes de Almeida
(Ne 6119 — 21 =i-61	 Cra 204,00).

— •
DECRETO N9 49.974 — DE 21 DE

JANEIRO DE 1961
Institui, no..Mintstério da Educação e

Cultura, um organismo denominado
Instituto Brasileiro de Estudos Lite-
rarios„ dispõe .sabre o seu funciona-,
mento e dá ortras providências.

O Presidente da Rep(Mlica atenden-
.cla ao que dispõe o art. 174 da Cons-
tituição e usando cies atribuições que
lha confere o art. 87, IV I, da mesma
Certa, decreta:

Art. 1° e: instituído, no Ministério
da Educação e Cultura, diretamente
ligado ao Ministro de Estado, um
centro permanente de estudos e pes-
quimis literárias, sob ar, denominação
de Instituto Brasileiro de Estudos Li-
terários (I.B.E.L.), dotado, para a
realização de :em fins, e na forma
deste decreto. de autonomia adminis-
trativa, ftmcionando na cidade do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara.

Art. 29 O I.B.E.L. tem por fina-
lidade preconisar urna política da
cultura e da língua literária nacio-
nais, através de altos estudos.

Parágrafo único. Para a conse-
cução dèsse objetivo, que visa à eleva-
ção de nível em nosNo magistério de
língua e literatura, o. T.B.E.L. pro-
moverá pesquisa planejadas, colegia-
das, conspectivas e prospectivas, ela-
borando, ao mesmo tempo. planos de
padronização e normalização de acer-

V — Ajuste; arordw, OU Meavenba
ea,a. °Meus u.gds puailros e enfada-
des privada., vimilaia a alepoiceonar
r2el.11 • OS	 ti./b	 dC t 11 CX.'"
cuçáo doa plaima etc trabaltio ieta
I.B.E.L.

	

Artigo 10. ('e aliaria	 Con...elho
Ct oio 1 çao	 a na. t`..1.1	 tt,11`,

11- 2	 tem	 caiem i111111 t.1.1	 1/../.•1	 D/1' , t0l.
(1t1	 1:	 17,_,11.

Ar t ig 0 11. , As 1/LIV.Clatl.,ei, 1L1-11/.
1 1.1w	 /_.-:/,'11,)	 t11:` 
,erão	 C11

n 1.,,.•/

	

,..rr o paotacio no E	 0,1

Bras i l ea A. mo conta G-.	 1'.1*
teamoe imautediurille amerta a emma-

(i2c :m cantribierMs que forem
nade., nes uri-amemos da liame , ee-
taams, Manicipies, ei, tinad. os.
tatais e :3-,c.e.d....d25 de cee00:1..1
ta;

contribi ,.õea, provenientes de
acardos e COnVâilios com eu idades
pablicas (1 pia-atira; e

e) donativo:,, c:ontribuieõem C lega-
dos de particulares.

Parágrafo Unice:. A aplicação désse.i
recursos será feita de acõrelo com e
pleno apresentado, anualmente ti
aprovado pelo orgao competente.

Artigo 12. No prazo de 60 (seasenta)
dias, a partir da publicação deete de.
ereto, o- Diretor Executivo deverá sub-
meter à aprovação do Ministro da
Educação e Cultura o realmente In-
terno do Instituto Brasileiro de Estua
dos Literários.

Artigo 13. Fica autorizado o Minis-
tro da Educação e Cultura, para efei-
tos de nomilata constituiçao, a expr.
dir portarias designando as pessoal
que no primeiro quatriênio, desempe-
nharão funções no Conselho Diretor,
no Conselho de Cooperimoo,
como as de Diretor Executito.

Artigo 11. — O I B.E.L. eailmula-
ra e promoverá a cria coo de emitiam.,
congeneres, aesociadits nos :11PSIll 01
objetivos, nas capeala doa Latadoe e
outras lucandadm do pais.

Artigo 15. O Mieistrolo da Educa-
ção e Cultura pia:vide:lenirá para que'
seja destacada, no Plano de Aplicemee
do crédito con s ignado, no Olçaniente
ele 1961, as Campanhas Extraerditia.
rias de ECitiCa00, do Fundo Nacional
de Ensino-Primar o a parcela cle
Cr$ 8.000. .910.00 wi(o inithõra de cru•
zelros), em favor do 1.11,E.L., par.
o custeio de , suas desmsas.

Artigo 16. tste decreto entrará en,
vigor na data de sua publicaçam re•
vogadme as disposições em contrário.

cre i o ne 21.111, de 1" de março de

IV
Tt conv‘ssior.ária não poleeá Mem-

ale, em qualmier temem seu, cem-
1 alo - , nem lazer tranferências de

da concessão, o Govêrno Federal po-
derá, pelo órgão fiscalizador, impor
it concessionária multa de Cr$ 100,00
(cern cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco
dal cruzeiros), conforme a gravidade
da infração.

Parágrafo único. A importância de
deiaiquee Multa será recoluhnla à Te-
souraria, do Departamento dos Cor-
reio e Telégrafos, dentro do prazo
improrrogável de trinta (30) dias, a
contar da data da notificação feita
diretamente à conces.sionária ou da
publiciição do ato no Diarit. Oficial.

VII
Eal qualquer tempo, são aplicáveis

à concessionária os preceitcs . da le-
&inação tôbre desapropriaçá.o por ne-
cessicimie ou utilidade paliea e re-

t: 1çÕ15 militares.

VIII
A calmes:e° será consicteraaa ca-

choe, para todo, os efeitos, sten di-
nata a qualquer indenização:

rm se, em todo o tempo, fôr veie-
1mm.1a inobserváncia das dispoaMões
aentatas na,; alíneas a, b, c, d, e, 1,
ta ' e n da cláusula III;

/p se não forem pagos, dentro dos
prazos estabelecidos a cota e con-
tribuiçees a que se reter a alínea e
da elnealle III, bem como a importân-
cia de qualquer multa imposta - nos
tornem da Cláusula VI;

,ena qualquer tempo; se veri-
ficar o emprego da estação para ou-
tro., tom que não os determinados na
catme s sao e aariiitides peia legisleçao
cem reeer a matéria.

— Poderá a concessão eer de-
clarada caduca, a juleo do (lave aio
Federai, mon direito a qualquer in-
dermzmeo: •

a, se, depoir; de estabelecido, for
serviço intearompido por mais de

trieta 1.30) dias consecutivos ou se se
verificar a incapacidade da concessio-
rairia para executar o serviço, salvo
motivo de fôrça maior, devidamente
peovaclo e reconhecido pelo Govêrno
Federal;

b) se a concessionária Incidir rei-
teradamente em inirações passíveis
de multa.

§ 29 — A concessão será conside-
rada perembla se o Govêrno Federal
não julgar conveniente renovar-Ele o
prazo.

Brasília, 20 de janeiro de 1961. —
Ernani do Amaral Peixoto,

(N9 671 — 20-1-1961 — Cr$ 1.020,00)

cidacte, ceastantes do processo proto-. 1 9 Os membros do Con.selho Dl-
colado no Ministério da Fazenda sob retor têm mandato de quatro mios,
o n." 320.620-69. 	 podendo ser reconduzidos.

Art. 2.'' A outorga do contrato de 5 29 As funções de membro do
ceaaão aa.s áreas ocupadas e-aforadas, Conselho 4niretor são consideradas
ficara na dependência de comprova- serviço relevante.

Art. 6° O Conselho de Cooperação
compõe-se de cinqüenta memliros, de-
slanados nela Ministro da Educacão e
Cultura dentre cidadãos representati-
vo s cias divevsss atividades do I.B.E.T.,.

1° Os membros do Conselho de
Ccoperação têm mandato de quatro
anos na des-Ma ser reconduzidos: 	 .

29 São consideradas servico rele-
vante as funcões de membro do Cozi-
selho de Cnone,açao.

Art. 7^ O Chefe ' dó Departamento•
,12 Pesquises, bem como os Chefes de
Divisão e Chefes de Serviço refefflidoe
no ar t . 39 serão livremente destenados
neto Dir etor do dentre ci-
dadães de reconhecida competencia
na respectiva especialidade. rome e ben-
do g ratifica rean mensal de repi .esenta-
cão a ser fixa da anualmente pelo
Conselho Diretor,

Art. 8° Compete ao Diretor Fae-
cutivo:

I — A administração geral do
I.B.E.L. e sua repre.sentação admi-
nistrativa;

II — A execeção do plano anual de
atividades culturais do Instituto,
ape avado pelo Conselho Diretor;

III — A execueão do plano orça-
mentio aprovado pelo Conselho Di-
retor e a preste cão, a éste, das anfor-
mimões quê solicitar:

IV — A gestão dos recursos do
I.B.E.L.. dos queis prestará contas
ao Tribunal de Contas, pela forma
prevista na Ice isla cão respectiva ;

V — A convocação ordinária do
Conselho Diretor e do Conselho de
Cooneração;

VI — A clesianação do Chefe, do
Departamento de Pesquisas, dos Che-
fes de Divisão e demais sermaere -•

VII — Ca-ebrar acordos e enneenma
=alente autoriaacão do Ministro da
Educecein e Cultura, com 'entidades
nrr l onais e estrumeiras;

VIII — A admissão do pessoal
administrativo, de acareio com r) le-
eislação em vigor. e na conformidade
do s uiterios e dentro do plano orea-
nlentario aprovado pelo Conselho
Dieetor;

IX — Requisitar a colaborarão de
servicl ares uebl i cos federais, nos têr-
mos da lealslação vigente;
X — dentre os membros

da direção cio Instituto, seu substituto
para os i mo adimentos eventuais.

Art. 9° Compete ao Conselho Di-
retor':
• / — Aprovar, dentro dos recursos

dpie?aosi:liveis, o programa anual de des-

III — Estabelecer critérios para dis-
pêndios dos recursos previstos:

III — Apreciar a prefação de con-
tas anual apresentada pelo Diretor
Executivo:

IV — Fixar anualmente a gratifica-
ção mensal de representação do Di-
retor Executivo a domais Chefes de
Servim

Brasília, 21 de janeiro de 1961. -
HO° da Independência e 73' da Repu
blica.

JUSCI.LINO KUISITSCW.S.•
Clóvis Salgado.

MINIStÉlZ10 DA .RTS.
TICJA E NEGút'itE3

INTER IORES

DECRETOS DE 21 Dl' JANIe1110
DE Leal

O Presidente da Inipablice reraiM:,
Pacoarione:

Tendo em vista o que calista do
Proce.sao n° 9.781, de 1978, do Minis-
tério da justiça e Negócios InterIO-
res,
De acórdo com o arttgo 554, 5 1^, da

Consolidação das LeZs do Traballzo,
com a redação dada pelo Decreto.
lei n° 9.797, de 9 de setembro da
1946,
O bicharei Alédio Vieira Braga, no

cargo de suplente de Juiz do Traba-
lho Presidente da Junta de Concilia-
ção e Julgamento de Campos. Estado
do Rio de Janeiro, da la Região da.
Justiça do Trabalho, a partir de 25,
de julho do corrente ano.



60,8 sábado 21 OIARIQ -OFICIAL
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'(Seção 1Ze. Fartei 4faneirr6 1961\
Nosieen:

Tendo e.n Esta o que consta do
"recesso n° 9.785, de 1953, do Mi-
nistério eia' Justiça e Negócios Inte-

.De aando com o artigo 654, 19, aa
ConeoizeaeC.o das Leis do Traba!ho,
com a redayio dada peso Decreto-
lc? n" 9.797, de 9 de sJtembro de
19e,
o bacharel Francisco de Melo Ma-

cheio para exercer, pelo período de
dois anos, o cargo de supierte de
Jui- do Traoalho Presiddite da Jun-
ta de .Conciliação e Julgamento ae
Campos, Estado do Rio de Janeiro, da
19 Região da Justiça do Trabalho.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 34,974, de 1960, do" Mi-
nisterio da Justiça e Negócios Inte-
rio"es,

O bacharel José da Silva Ribeiro
Filho para exercer o cargo de Su-
plente de Juiz cio Trabalho Presidente
da Junta de Conciliação e Julgamen-
to de Aracaju. no Estado de Sergipe,
vago em virtude da ncmeação do ti-
tular. Dr. José da Silva Ribeiro Fi-
lho, para o cargo de Juiz do Traba-
lhe Presidente da referida Junta.

e, DECRETOS DE 21 DE JANEIRO
DE 1961

D Presidente da República *resolve:
TORNAR sEM EFEITO:	 -

De acôrdo com o art. 14 da Lei n°
1.711, de 28 de outubro de 1952,
O decreto de 28 de dovembro ã

1960, publicado no Diário Oficial da'
mesma data, que nomeou, de acôrdo
com e art. 75 da Lei n9 3.754, de 14
de abril de 1960, Maria Eridan Go-
mes Barreto para eifercer o cargo de
Escrevente Juramentado da. Justiça do
Distrito Federal.

O decreto de 12 de dezembro de
1960, publicado no Diário Oficial da
mesma data, que nomeou, de acôrdo
com o art. 87, n9 V da Constituição
Federal, combinado com o art. 75 da.
Lei n9 3.754, de. 14 de abril de 1960,
Humberte, de Oliveira para exercer o
cargo isolado, de provimento efetivo,
de Oficial - de Justiça. da, Justiça do
Distaito Federal, criado pelo art. 48
da referida Lei n° 3.754, • conforme
consta da Tabela nç V, anexa ao mes-
mo diplodna legal.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. -87, n9 V da
Constituição Federal, combinado
com. o art. 75 da Lei n9 3.754, de 14
de abril de 1960,
Wilson Portilho para 'exercer o cara

go -isolado, de provimento efetivo, de
Mensageiro da Justiça do Distrito Fe-
deral, criado pelo art. 48 da referida
Lei no 3.754, conforme consta da Ta-
bela n9 V, anexa ao mesmo diploma
legal.
De acôrdo com e, art. 75 da Lei no

3.754. de 14 de abril de 1960,
Maria Eridan "Gomes Barreto pira

exercer o cargo de Escreverte Jura-
mentado da Justiça do Distrito Fe-
deral.
De acórdo com	 art. 87 , no v _da

Constituição Federal, combinado mem
• art 75 da Lei n9 3.754, de 14 de
abril de 1960,
Humberto de Oliveira para exercer

• cargo isolado, de provimento efe-
tivo. de Oficial de Justiça da Jus-
tiça do Distrito Aderia criado pelo
art. 48 da referida Lei n 9 3.754, con-
forme consta da Tabela n9 V, anexa
ao mesmo diploma legal.
De adirão com o art. 75 era Lei n°

3.754, de 14 de abril de 1960.
Para exercerem o cargo de Escre-

vente Auxiliar do Justiça do Distrito
'Federal:

1) Ivis Glória Lopes Guimarães
2) José de Mus Campeei
a) . José Medeiros Teixeira
4) Cartnencita Nein Alves
3) Raimundo Regal Pereira

MINISTÉRJO
DA

GUERRA
DECRETO DE 18 DE JANEIRO

DE 1961
O Presidente da Repúdlica resolve

Pacniovee:
De acôrdo com o art. 19 ria Lei nú-

mero 1.156, de 12 de julho de 1259,
comb:Mado com o art.,19 da Lei nú-
mero 6185 de 2 de fevereiro de' 1949.
Ao pdsto de Geneeal-de-Exarcito, o

General •de Divisão dei-59.225) -
Inimá Siqueira e transferi-io para a
Reserva de ia Classe _lesse do:=A0, nos
termos dos arts. 12 letra a e 13 da
Lei n9 2.370, de 9' de dezembro de
1954, e, em face do Acórddo proferido
no Mandado de Segurança n 9 5.782
de 1958, do então Distrito Federal,
promovê-lo na inatividade ao pôsto
de Marechal, na forma dos arts. 54
inciso I e 58, da Lei n9 2.379, citada,
com os vencimentos integrais deste
último pósto, observados os artigos
53 e 291 da Lei n9 1.316ssele 20 de
janeiro ale 1951 e 7 9 da Lei n9 2.283,
de 9 de agôsto de 1954.

MINISTÉRIO-
D- A

FAZENDA
•
DECRETOS DE 21 DE JANEIRO

DE 1961
O Presidente da República, resolve:

CONCEDER DISPENSA:

De
•
 acôrdo com, o art. 77 da Lei 1.711,

de 28 de outubro de 1952
A Francisco' Bastos de Carvalho

Mota, ocupante do cargo da classe O
da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro Suplementar do Ministério
da Fazenda, da função de Inspetor da
Alfândega de São Luiz, símbolo FG-2,
do Quadro Permanente do mesmo
Ministério. e

• DESIGNAR:

Joaquim de Souza Martins, ocupan-
te cid" cargo da classe 'O' da carreira
de Oficial Administrativo do Quadro
Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, para exercer a função de Ins-
petor da Alfândega de São Luiz, sim-
bolo F0-2, do :Quadro Permanente do
mesmo Ministério vaga em virtude ,da
dispensa de Francisco Bastos de dar-
valho Mota.

DECRETOS DE 21 DE JANEIRO
•DE 1961

O Presidente da República resolve:
Tendo em vista o que consta do

Processo n9 4.457-61, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda,
De aeôrdo com- o artigo 176, item II,

combinado cone o artigo 184, item
II, da Lei n9 1.711, de 2E, de outubro
de 1952,
A Euanerges Netto Rit:e!ro, no car-

go da série de Classes de Azente Pis-
ca] do ImpÓ sto de Rena, Nível 18-E,
da Parte Permanente de Quadro de
Pessoal do Ministério da Fazenda.

CONSIDERAR APOSENTADu, COAIPULSO-

BrAmENTE •
Tendo em Vista o que consta do

processo n9 289.63640, da secretaria
Ide Estado dos Negócios da Fazenda,
A. partir de 26 de outubro de 1960,

de acôrdo com o artigo 176, item I,
combinado com os artigos 187 e 184,
item II, da Lei 70 1.711, de 28 de
outubro de 1952,
Carlos Pinto de Castro, no cargo da

Série de Classes de Oficial de Admi-
nistração, Nivel 16-C, da Parte Pér-

I manente do Quadro de Pessoa' do Mi-
nistério da Fazenda.

TORNAR SEM Ermo

•A nomeação de Teócrito Guanais
Gomes para exercer o cargo de Almo-
x...rife, classe G, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, em
caráter interino lotado no Estado da
Baldia, em vaga deconente .da exone-
ração de Josafá Sandas Brasil. cons-
tante de. decreto de 30 de dezembro
de 1963, publicado no Diário Oficial
da mesma data;

NOMEAR

Dc -acárdo com o a7ligo 12, item IV,
letra c, aci Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,

Teócrito Guanais - (somes para exer-
cer, interina:neate, o cargo do Nivel
11-A, s da &lie de Classes de Almo-
xarife da Parte permanente do Mi-
nistkrio da Fazenda, lotado no Es-
tado da Bahia, vago, em virtude da
transferência de Claudioaor Barrineé
de Siqueira.

DESIGNAR

De acórdo com o artigo 1 9 do Decreto-
lei n9 8.542, de 2 de janeiro d.e 1946,
combinado cone o parágrafo único
do artigo 29 do Deçrelo-lei numero
9.687, de 30 de agósto do mesmo
ano„

Oswalão Belo Amorim, ocupante do
cargo da classe "O" da carreira de
Oficial Administrativo do Quadro
Pe:manente do tvIinIstérie da Fazenda,
para servir na Delegacia do Tesouro
Brasileiro no Exterior.

TORNAR SEM EFEITO

O decreto de 9 de janeiro de 1961,
publicado no Diário Oficial de 10 de
janeiro do mesmo ano, que nomeou
Arquimes de Faria para exercer, in-
terinamente, o cargo de Escrivão de
Coletoria, classe "A,", Nivel 12, da
Parte Permanente do Ministério da
Fazenda, lotado no Estaca:. de Minas
Gerais.. em Vaga cilada nela Lei
n9 3.853, de 18 de clezemt,ro de 1960.

Resrovaa "EX oFFIc10", NO ENTE-
REsSE BA ADMINISTRAÇÃO:

De acôrdo com o art. 56, item I, da
719 1.711, de 28 de outubro de

1952, combinado com o art. 34, da
Lei n9 1.293, de 27 de dezembro cie1950,
Afrânio Meando Pereira, ocupan-

te do -cargo da classe de. Escrieão
de "Coletoria, Nivel 12-A - Parte
Permanente - do' Ministério da Fa-
zenda, da Coletoria Federal em São
Miguel das Matas, Estado da Bahia,
para a Coletoria Federal de Nazaré,
no mesmo Estado

Neraren:
De acôrdo com o art. 12, item TV,

alínea "c", aa Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952,

José Garibeidi Attademo para e.er-
cer, interinamente, o cargo de Es-
crivão de Coletoria, classe A, Nivel
12, da Parte Permanente do attints-
tério da Fa/enda, lotado no Estado
de Minas Gerais, em vaga criada
pela Lei n9 3.855, de 18 de dezembro
de 1960.

Arquimedes de Faria para exercer,
interinamente, o cargo de Escrivão
de Coletoria, classe A, Nível 12,- da
Parte Permanente do Minieterio da
Fazenda, lotado no Estado de Mines
perais, na vaga decorrente da ipso-
Moção de Waldifdde' Almeida,	 -

Oldack Leal Sampaio para exercer,
interinamente, 'o cargo, de Escrivão
de Coletoria, classe A, Nível 12, da
'Parte Permanente do Ministério da
Fazenda, lotado no Estado da Ba-
hia, em vaga criada pela Lei núme-
ro 3.855, de 18 de dezembro de 1900.

DECRETO DEDE23m0DE DEZ

Publicado no Diário Oficial da
mesma data
Retificação

Página 16.276 - 39 coluna.
No Decreto de Nicolau Lucerna cut

Moura:
Onde se lê:

... lotado em Barreires, Estado
da Paralisa...

, Leia-se:
. ... lotado em. láananeiras, Estadd
da Paraíba...

YLINISTÉRIo DA VIAÇÃO
OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 21 DE JANEIRO
• DE 1961

O Presidente da República resolve:' •
TORNAR SEM EFEITO:	 ;I

O decreto de 10 de janeiro de 1961,
publicado no Diário Oficial da mesma
data, na parte em quê nomeou Ami-
mar Zacarias de Medeiros para exc.
cer, interinamente, o cargo de Tele-
grafista, classe "A", Nível 12, do-Qua-
dro III - Parte Permanente - do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
lotado na Diretoria Regional de Per-
nambuco; na vaga decorrènte da pro-
moção de Jorge Leal Gonçalves'
relra.

O decreto de 16 de dezembro de 1960,
publicado no Diário Oficial da mes-
ma data, na parte em que nomeou
Vicente Máximo de Araujo para exer-
cer, interinamente, o cern da classe
"E" da carreira de Carteiro do Qua-
dro III - Parte Permanente - do
Ministérib da Viação -e Obras Públi-
cas, lotado na Direderia Regional da
Paraíba, na vaga decorrente da pronto..
ção de Jubal Leandro Fernandes.

O decreto de 26 de setembro de 1960
publicado no Diário Oficial da mesma
data, na parte em que nomeou Silvio
Edson Alves Ramos, para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe "I" da
carreira de Telegrafista do Quadro III
Parte Permanente - do Ministério da •
Viação e Obras Públicas, lotado na
Diretoria Regional de Campanha, na
vaga decorrente da proracicão de Da-
vid Alves Martins Filho.

NOMEAR:

• • •

De acôrdo com o artigo 12, item IV,
alinta C, da Lei n.° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, •

Egberto de ,Miranda Henriques para
exercer, interinamente, o cargo de
Telegrafista, classe "A", Nivel 12, do
Quadro Iii - Parte Permanente, do
Ministério da Viação e Obras Públicas,
lotado na Diretoria Regional da Pa-
raíba, ,na vaga decorrente da promo-
ção dá Jorge Leal Gonçalves Pereira.

Rafael Máximo de Araujo para exer-
cer, interinamente, o cargo de Telegra-
fista, classe "A", Nível 12, do Quadro
III - Parte Permanente - do Minis-
tério da Viação e Obras Públicae, lo-
,tado na Diretoria Regional da arai-
ba, na vaga decorrente da promoção
de Jubal Leandro Fernandes.

Silvio Edson Alves namos para,
exercer, interinamente, is cargo de Te-
grafista, classe A, Nível 12, do Qua-
dro arr _ Parte Permanente - do
Ministério da Viação e Obras Públi-
Cas, lotado na Diretoria Regional de
Caritpanha, na vaga dec errente do
falerchnento de José Augusto da Sile
va. -

NORTEAR	 1b•

Para o Quadro III - Parte Perma-,
ncnte do Ministério da Viação e
Obras Públicas, de acôrdo com o
artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
n9. 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Para eXeraerern, interinamente, o

cargo de Inspetor de Linhas Telegrá-
ficas 16 (Código CT-209 - Nivel 16)
em vaga decorrentes da aplicação da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960:

1) eddyr Guimarães, lotado no Es.'•
Mo, da Guanabara:
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MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO E CULTURA

DECRETOS DE 21 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República, resolve:
DESIGNAR:

De acôrclo com o art. v7 da Lei 3.552,
de 16 de fevereiro de 1959, combi-
nado com os arts. 88, 89 e 138 do
Regulamento do Ensino Industriai
aprovado pelo Decreto n.° 47.038, de
16 de outubro de 1959, alterado paio
de na 47.258, de 17 de novembro (te
1959,
Para constituírem o Conselho de

Representantes da Escola Industrial
Deodoro da Fonseca:

1) O professor Euridiee Martins da
Silva como representante do corpo
docente, pelo prazo de 6 (seis) anos,
e, como seu suplente, o Professor
Irineu José da Silva;

2) o professor da: Escola de Enge-
nharia de Alagoas, Antônio Mário
Mafra, pelo prazo de a fseia N anos, e,
como seu suplente o Preat aor Jalbas
Tavares Lira;

3) O Dr. Fernando Cardoso Gama,
como representante do Conselho Re-
gional da Engenharia- e Arquitetura,
23 Região, _pelo prazo de 4 oquatro)
anos, e como seu suplente, o Dr. Mil-

-ton Leite Soares;
4) O industrial Humberto Paiva,

pelo prazo cie 4 (qua,,F0) anos, e,
como seu suplenbe, Jose Lages Filho;

5) O industrial Cicero Toledo, p..lo
prazo de 2 (dois) anos, e, corno seu
suplente , Joaquim Gonçalves;

6) O educador Joaquim Leão, pelo
prazo, ds 2 (dois) anos, e como seu
suplente, Laurinda. Vieira Mascare-
nulas.

Para constituírem o Conselho de
Itspresnaaates da Escola récnica de
Sao Luis, ca Diretoria do Ensino In-
uasrriar, do Ministério da Educação e
Cultura:

1) O professor Urbano de Araújo
Franco, como representante do corpo
docente, pelo prazo de 6 (seis) -anos,
e, ccmc s:u suplente • o Professor
Afonso Celso de Melo;

2) O Dr. Jose (alimatães Casal,
como representante do Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura,
1 3 Região, pelo prazo de 4 (quatro)
anos; e, como seu suplente , o Doutor
Domingos de Freitas Diniz Neto;

3) O incitaria1 Cesar Alexandre
Aboud, pelo prazo de 6 (seis) N.tsos e,
como seu suplente, Manosl Lages Cas-
telo Branco;

4) O industrial Harolda Corrêa Ca-
valcanti, pelo • prazo de 4 (quatro)
anos, e , como seu suplente, Ernanl
Maia Pereira;	 •

5) O Industrial José Glorceli Costa,
pelo prazo de 2 (dois) anos, e como
seu suplente, Remy Areher da. Silva;

6) o educador ,Jose da Silva Rosa,
pelo prazo de 2 (dois) 3nos, e, comoseu suplente, José de Ribamar Car-
valho.

DECRETOS DE 21 DE JANEIRO DE
1961

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com ,o artigo 12, item IV,
alínea c„da Lei n° 1.711, de 28 deoutubro de 1952,
Elderson Moreira Guimarães Paraexercer, interinamente, o cargo de

Inspetor de Ensino. 16-A	 (Código
EC-401.16-A) do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente, do Mnistério
da Educação e cultura.

Para o Quadro de Pessoal - Parte
Permanente - do Ministério da
Agricultura, de acôrdo com o arti-
go 12, item IV, alínea c, da Lei n°
1.711, de 28 de outubro de 1952,
Maria de Lourdes Pe*digão Medei-

ros da Fonseca para exercer interi-
namente, o cargo de Inspetor de
Ensino, 16-A (Código EC-401.16-A)
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - do Minstério da Educa-
ção e Cultura,

Para o Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - do Ministério da Edu-
cação e Cultura, de acôrdo com o
artigo 12 ,item IV, alínea c, da Lei
1.711, de 28 ,de outubro de 1952,
Eni Mazela, para exercer, interina-

mente, o cargo de Inspetor de Ensi-
no 16-A (Código EC-401-16-A), em
vaga decorrente da aplicação da Lei
ri' 3,780, de 12 de julho de 1960. lo-
tado no Estado de Minas Gerais.
Para o Quadro de Pessoal - parte Per-

manente - do ministério da Edu-
cação e Cultura, de acôrdo com o
artigo 12 ,item IV, alínea c, da Lei
1.711, de 28 de outubro . de 1952,
1) José Israel Vilar, para exercer,

interinamente, o cargo de Escrturário
8-A (Código AF-202-8-A), lotado no
Estado da. Paraíba

2) Humberto Carlos de Oliveira e
Silva, para exercer, interinamente, o
cargo de Guarda 8-A (Código GL-

401-8-A), lotado no Estado de Minas
Gerais.

TORNAR SEM EFEITO:

O decreto de 13 de janeiro ae 1961,
publicano no Dia 'io Oficial da mes-
ma data, que nomeou Ural prazeres
para exercer, tnterieamente, o cargo
.de Tecnico de Educação. 17-A (Códi-
go EC-701-A) do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente - ao leniste-

' rio da Educação e Cultura.

Nomes:
De acordo com o artigo 12, item IV,

alínea C, da Lei ro 1.711, de 28 c-12
outubro de 1952,
Ural Chaves da Cesta prazeres pa-

ra exercer, interinamente, o cargo de
Técnico de Educação 17-A leõdio
EC-7e1-17-A), para o Quadro de
Pessoal - Parte Permanente - do
Ministério da Educação e Cultura.

TORNA SEM EFEITO:

O decreto de 20 de janeiro de 1961,
publicado no Diário Oficic: da mes-
ma data, na parte que nomeou para
o Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, do Ministério da Educaçào e
Cultura, de aceirar) com o art. 12, item
IV, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, para exercer, interinamente,
o cargo de Técnico de Educação 17-A
(Código TC-701-17-A) em vaga de-
corrente da aplicação da Lei n° 3.780,
de 12 de julho de 1960, Zilá Apareci-
da Machado Cerdeira, lotada no Es-
tado de São Paulo.

NOIsIEAR:

Para o Quadro de . 'Pessoal - Parte
Permanente do Mlnisterio da Edu-

- cação e Cultura, de actirdo com o
art, :2, item IV, alínea c, da Lei
n9 1.71, de 28 de outubro de 1952,
Para exercerem, interinamente, o

cargo de Técnico de Educação 17-A
(Código EC-71.11.-17-M, em vagas de-
correntes da aplicação da Lei núme-
ro 3.780, de 12 de julho de 1960•

1) Caio Márcio Fonseca Fernandes,
lotado no Estado de Minas Gerais;

2) Elma de Barros aleive, lotada no
Estado da Guanabara;

3) Zeneida de Medeiros, lotada no
Estado da Guanabara;

4) Rômulo João Finamore; lotado
no Estado do Espirito Santo;

5) Alayde Alves Cabral, lotado no
Estado da Guanabara.
Para o Quadro de Pessoal Parte Per-

VI anente, do Ministério da Educação
e Cultura, de acordo com o art. 12,
item IV, alínea c, da Lei no 1.711,
de 28 de outubro de 1952,
Para. exercerem', interinamente, o

carga de Guarda A-8 (Código GL-
203-8-A), em vagas decorrentes da
aplicação da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960:

1) Antonio Bleck, lotado no Estado
da Guanabara;

2) Nestor Feliciano Gomes, lotado
no Distrito Federal;

3) Marcos Antonio dos Santos, lo-
tado no Estado de Minas Gerais.
Para o Quadro de Pessoal - Parte

Permanente, do Ministério da. Edu-
cação e Cultura, de acordo com o

,art. .12, item IV, alínea c, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Para exercerem, interinamente, o

cargo de Servente 5 (Código GIa
104-5), em vagas decorrentes da apli-
cação da Lei n9 3.780, de :2 de julho
de 1960:

1) Izabel Gomes Gonçalves; lotada
no Estado de Minas Gerais;

2) Arminda Alves Aguiar, lotada no
Estado de Minas Gerais.
Para o Quadro de Pessoal - Parte

Permanente, do Ministério da Edu-
cação e Cultura, de acordo com o
art. 12, item IV, alínea c, da Lei
n° 711, de 28 de outubro de 1952,
Para exercerem, interinamente, o

cargo de Taquigrafo 14-A (Código
AP-401-14-A), em vagas decorrentes
da aplicação da Lei n° 3.780, de 12
de julho de 12E0:

1) Greusa Rabelo de Melo, lotad
no Esuado da Guanabara;

2) Terezinna ae Jesus Uns Barras
das, lotada no Estado da Guanauaraa

Para o Quadro de Pessoal - Parta
Permanente do Ministerto da Erma
cação e Cultura, de acordo com
art. 12, item. IV, alinea c, da .Let
a° 1.711, de 28 de outubro de 1952g,
Para, exercerem, interinamente, ce

cargo de Escrevente-dactilógralo
LUourgo AF-21.4-7), em vagas decor
rentes da aplicação da Lei n9 3.780
ue 12 de juin° de 1960;

1) Neyde Uonçalves Cordeiro, lo
;Álea nu 'Estado de São Paulo;

2) Diana Nassif, lutada no Estadd
de São Paulo;

3) Sergio alarias Magno, lotado rioi
Estado da Guanabara;

4) serem Lomba Guimarães, lotrla
do nu Estudo da Guanabara;

5) DelVa do oliveira, lutada no
Lido de Mmas Gerais;

G) Josefa laatia Laurindo de Aliei
querque, letada no Estado de Ala,'

lotado no Estado de Pernambuco; '1

goas;
7) João Bernardo do Itég,o Valença,

8) Gláuco Fernando Rodrigu
t''aiva, lotado no Estado de Pernarn.
touco;

.9) José Alves de Castro, lo't do n(
Estado de Pernambuco;	 1

10) Edisio Rezende, lotado no Esta
do de Pernambuco;

11) Luiz Andrade Freire, lotado n
Estado de Pernambuco;

12) Hélio de Oliveira Sena, lotad(
no Estado da Guanabara;

13) Stael Lúcia Alves Peito, lotad
no Estado de Minas Gerais;

14) Germina Pinheiro 'Costa, lotad
no Estado de Minas Gerais;

15) Therezinha do Menino Jesu
Teixeira de Carvalho, lotada no Estac1,5
da Guanabara;

16) José Mendes da Rocha Filhc
lotado no Estado do Rio de Janeiro; ,

17) Zenita Baima, lotada no Estadd
da Guanabara;

18) Rafaele Cupello, lotado no EsJ

19) Maria Coracy Almeida, lotaa!
tado do Rio de Janeiro;

ri
no Estado de Minas Gerais;

20) Vânia Barcelos, lotada no Esta4
Co de Minas Gerais;

21) Wilson da Silva, lotado no .6sa
tado da Guanabara.

De acbrdo com o art.. 12, item lirt
alínea c, da Lei n9 1.111, de 28 de
outubro de 1952,
AluLslo Raymundo de Carvalho parai

exercer, interinamente, o Cargo de
Locutor 11-A (Código EC-309-11A) do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-1
nente, do Ministério da Educação e
Cultura.

Para o Quadro de Pesrml - Parte
Permanente, do Ministério da Edu-i
cação e Cultura, de acdrdo com
art. 12, item II, da Lei a9 1.711, dej
28 de 'outubro de 1952, combinado'
com o art. 57 da Lei n9 3.780, dal
12 de julho de 19•50:
1) Maria Aparecida Assunção de

Souza para exercer o cargo de Assis-
tente de Ensino Superior 17 (Código
E.C. 503-17), no Curso de Odontolo-
gia, da Faculdade de Farmácia e
Odontologia do Estado do Rio de
Janeiro;

2) Sidney Johnson da Costa Ramas
Sharp para exercer o cargo de Assis-
tente de Ensino Superior 17 (Cóclea
E.C. 503-17), no Curso de Odontoiogra
da Faculdade de Farmácia e Odonto-
logia do Estado do Rio de Janeiro;

3) Ignez Arnouck Francioli para
exercer o cargo de Assistente de En-
sino Superior 17 (Código .E.C. 503-17),,
no Curso de Odontologia da Faculdade
de Farmácia e Odontologia, do Estado
do Rio de Janeiro;

4) António Ribas para exercer a
cargo de Assistente de Ensino Supe-
rior 17 (Código E.C. 503-17) no Curso
de Farmácia da Faculdade de Farmá-
cia e Odontologia do Estado do Rio
de Janeiro;

5) Dulce Gomes Daflon para exer-
cer o cargo de Assistente de Ensino

2) José Matos da Silva, lotado no
Estado do Maranhão;

3) Eurico Rodolfo de Araújo, lo-
tado no - Estado de Pernambuco.
De acôrdo com o artigo 12, item IV,

atinea c, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,
Para exercerem, interinamente, o

cargo da classe A, nivel 12, da serie
de classes de Oile.a. de administra-
ção, _:o Quadro I - Parte Perma-
nente - do Ministério da Viação e
Obras Públicas, lotação no Estado da
G tema ',atra :

Maria Esteia Saraiva Leite - 	 -
José Leal Baraosa
Jo,-a) Au gusto de Andraae
Ewelyn Breu.

DECRETO DE 10 DE JANEIRO
DE 1961

Publicado no Diário Oficial da
mesma data
Retificação

Págita 264 - 23 coluna
Onde se Me Adelino Rafael Lids,

na vaga... --• Leia-se: Adelino Ra-
fael Uns, na vaga...

Diário Oficial de 16 de janeiro
• de 1961

DECRETO DA MESMA DATA
Página 429 - 13 coluna
Onde se lê; Odilon	 Arantes

a1osta para exercer.... - Leia-e::
Odilon Arantes da Cesta para exer-
cer..•	 •

DECRETO DE 20 DE _JANEIRO
DE 196e •

Publicado no Diário Oficial da
mesma data
Retificação

Pág. 525 - 33 Coluna
Onde se lê: Antônio de Araujo

Rosio - Leia-se: Antônio de Araujo
Rossi.

DECRETO DE 10 DE JANEIRO
DE 1961

Publicado no Diário Oficial da
mesma data
Retificaçãoicação

Página 264.- C coluna - Onde se
lé; r) DR - Recife Carivaldo Li-
ma Santos ... e JOSe Resende de Al-
meida, na vaga da promoção de Sér-
gio Augusto Vellercy Schneider.

Leia-se: ri DR - Sergipe - Cari-
valdo Lima Santos . e José Resen-
de de Almeida, na vàgcs da promoção
de Sérgio Augusto Velleroy Schnei-
der.
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Janeiro de 1961',

superior 17 (Código,E C. 503-17) no
Curso de _ armacia da Faculdade ae
Farmacia e Oaontoiogia do Lstado
Rio de Janeiro;

6) Guanahyro Fraga Motta para
exercer o cargo de Assistente de En-
sino Superior 17 (Código E.0 53-17)
Do Curso de Farmácia da Faculdade de
Farmácia e Odontologia do Estado ao
Rio de Janeiro.

NOMEAR

Para o Quadro de Pessoal, Parte Per-
manente do Ministério da E2ucaçáo
e Cultura de acôrdo com o artigo
12, item IV, alínea, c, da Lei ite

a.1.711, de 28 de outubro de 1952,
• Para exercerem, interinamente, o

cargo de Escrevente-datilógrafo 7
(Código AF — 204-7), em eagas de-
correntes da aplicação da Lei n9
3.780 de 12 de julho de 1950:

1) Alberto Faria Gavini, lotado no
Ft-tado do Espírito Santo;

2) Antônio Carlos Guasoni, lotado
De Estado do Rio de Janeiro;

3) Augusta Celeste Castro, lotada
nu Escuto de Minas Gerais;

4) Haroldo Guerra Lage, lotado no
Esta ) de Minas Gerais;

5) Nataria de Araujo, lotada no
Estado de Minas Gerais;

6) Fernando Vidigal Silva Araujo,
:lo no asacio de Minas Gerais;

'7) Jair Fraga, lotado no Estado da
Gu2naoara:

8) Elza Terezinha dos §antos, lota-
da na Estado de Minas Gerais;

9) Flor cic Maio Bsgeia Serra, la-
tada no Estado de Minas Gerais;

) 1\aaria C.aide Serra Pietae Cel.-
:- a ro, lotada no Estado de Minas Ge-
rais;
}11) Elza Fr ssio enato, latada no

do da Guanabara;
12) Maria da Glória Travasses de

Morais, latada no Estado da Guana-
ba_

13) Maria da Glória Travessos de
Morais, lotada no Estado da Guana-
bara;

13) Maria Auxiliadora Caminha de
Andrade, lotad, no Estado da Goa-
nabara;

14) Maria. Alice da Cencsa:-.e-
mes, lotada no Estado do eterranbao;

15) Geraldo Soare Campos, lota-
do no Estado do Maranhee;

16) Deodoro Ferrão Chaves, lota-
do no Estado do Rio Grande do Sul;

17) Erasmo Alonso da Cunha, lota-
do no Estado do Rio Grande do Sul;

10 Crispim Ferreira Sales, lotado
no Estado da Bahia;

19) Dioníser de Souza Martins, lo-
taao no Estado da Bahia;

20) Ledia Victorino 'Barbosa, lota-
da em Brasília.

MINISTÉRIO DO 'TRA-
RALHO, INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

DECRETOS DE 21 DE JANEIRO
DE 1961

O-Presidente da República, resolve
NOMEAR

De acôrdo com o Art. 60 da Lei
1.522, de 26 de , embso de 1951,
Jesus Barros Boquaciy, para exercer

as função, de representante da Im-
prensa, na Comis são de Abastecimen-
to è Preços (COAP) do Estado de
Goiás.

Joaquim Brandão para exercer as
funções re representante da Secreta-
ria de Viação e Obras Públicas, na
Comissão de Abastecimento e Preços
(COAP) do Estado de Goiás.

MINISTÉRIO
DA_

,AERONÁUT1CA
DECRETOS DE 18 DE JANEIRO

DE 1961

O Presidente da República resolve

EXONERAR:

O Tenente-Coronel Aviador --a'
Francisco Alfredo Gouvêa Horcades,
das funções de Comandante do Des-
tacamento de Base Aérea de Santos.:

O Tenente-Coronel Aviador — ArY
Saião Carteira Bastos eram, das
funções de Comandante do Desince-
mento de Base Aérea de Campo
Grande.

NOMEAR, POR NECESSIDADE DO SERJIÇOI
•

O Tenente-Cgronel Aviador
Nascimento Nunes Leal Juraur para
exercer as funaõas de Comandante
do Destacamento de Base Aérea de
Santos.

-n•

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA,

JANEIRO DE 1961

único do art. 1. 9 da mesma lei, resol-
ve designar para exercerem, em co-
missão, as funções de chefia, a partir
de 2 de janeiro de 1961, os seguintes
servidores:	 . •

Engenheiro ,Mario Victor Cardou)
Monteiro — Chefe da Divisão de Es-
tudos e' Projetos.

Engenheiro Haroldo Braga Cruzeiro
çhefe da Seção de Pesquisas Geo-

lógicas.
Engenheiro Cano Panaro — Chefe

da Seção de Transportes.
José Berman — Chefe da Seção de

Estatística.

José Luciano Jaques de Morais
Assessor Jurídico.

José Diogo Pereira — Chefe da Se-
ção de Contrôle, da Divisão de Admi-
nistração.

Josemar Batista Leite — Chefe da
Seção do Pessoal e Material, da Divi-
são de Administração.

Lucy Ferreira Lopes •— Chefe da
Seção de Comunicações, da Divisão de
Administração.

Kleber Ramos de Araujo Goes —
Encarregado do Serviço de Importa-

6ABINETE,90 MINISTRO
PORTARIAS DE 20-1-1981

O Ministro de Estado da Justiça e
Negócios Interiores, tendo em vista o
que consta do processo 39.239, de 1959,
e usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 163, item II, do Decreto
41.095, de 7 de março de 1957, re-
solve:

N.9 6-B — Declarar que a reforma
concedida pela Portaria n.9 391-M, de
16 de outubro de 1959, publicada no
Diário Oficial de 17 dos mesmos mês
e ano.

'
ao soldado da Policia Milita:.

ções e Exportações, da Divisão de Ad•
ministração. -

Alberta Conceição de Oliveira — Re-
presentante em Pôrto Alegre — Rio
Grana do Sul.

'PORTARIAS DE 12 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor Executivo da "Comissão
do Pland do Carvão Nacional", no uso
das atribuições que lhe são conferidas
pelo disposto na letra e do art. 4.9 da
Lei n.9  3 860. de 24 de dezembro de
1960, e de acôrdo com o parágrafo
único do art. 1.0 da mestria lei, re-
solve:	 -

N.9 3 — Designar o Chefe da Seção
de Pesquisas Geológicas, Engenheiro
Haroldo Braga Cruzeiro, para respon-
der, cumulativamente, pela Chefia da
Divisão de Administração, a partir de
2 de janeiro de 1961.

N. 4 — Designar o Chefe da Seção
de Contrôle, da Divisão de Adminis-
tração, Sr. José Diogo Pereira, para
responder, cumulativamente. pela Te-
souraria, a partir de 2 de janeiro de
1961. — Annibat Alves Bastos, Diretor
Executivo.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

a.- MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
— Exposição de Motivos:

PR. 1.911-61 — N9 B-124, de 19 de janeiro de- 1961. Submete processo
em que PEDRO ISAIAS CORA, JOSÉ ALBINO JE-
SUS SANCHF_;S, IVAN VILLEL.A DA SILVA, LUIZ DE
FREITAS COUTINHO, WALDOMIRO BAPTISTA DO
PATROCINIO, GILSON DA SILVA AZEVEDO, GE-
RALDO MIRANDA PAES, GERALDO PINTO DA SIL-
VA, FERNANDO ISAIAS CORIZ2A, SETTIMIO MON-
TANO, AUSTREGECILO DE SOUZA MACHADO, Mai-
GÉNIO OUTROPRETANO HORTA, LUIZ PEREIRA
DE FARIA, ALFREDO DE MORAES GUIMARÃES,
MOACYR DE MORAES OLIVEIRA, ARY CARDOSO,
ABELARD TEIXEIRA DE CARVALHO, MANOEL AN -

o-TONIO DOS SANTOS e NEY RANGEL PACHECO, t-
dos servidores da Estrada de Ferro Central do Brasil,
ocupantes de cargos de Tesoureiro-Auxiliares em vagas
ocorridas por aposentadoria ou transferência de outros
servidores, pleiteiam sua efetivação nos referidos cargos,
com fundamento no art. 12, da Lei n 9 3.826, de 1 de
dezembro de 1960. — "Defiro, cru (Rest. pro-
cesso ao MVOP., em 23-1-61).

e- MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO É CULTURA
Exposição de motivas:

PR. 1.910-61 — Na 63, de 16 de janeiro de 1961. Submete processo em
que ARYLO AGUIAR DE HOLANDA, Assistente de En-
sino Superior, lotado na Escala de Engenharia da Uni-
versidade do Ceará e em exercício no Instituto de Pes-
quisas Econômicas da mesma Universidade, solicita au-
torização para afastar-se do pais, pelo prazo de um
ano, sem ônus para os cofres públicos, a fim de, usu-
fruindo bálsa concedida pela Organização dos Estados
Americanos, participar, em Santiago do Chile, do IX
Curso do "Centro Interamericano de Ensefianza Esta-
dística Económica y Financiera". -a- "Defiro, na forma
desta Exposição 17-1-61". (Rest. proc. ao MEC., em
23-1-61).

DESPACHO DO GABINETE CIVIL
— Portaria:

PR

	

	 1.914-61 — N° 18, de 21 de janeiro de 1961. atenda incluir SeividOr
na lotação de BI asilia.

PORTARIA N9 18, DE 21 DE JANEIRO DE 1961
O Chefe do Gabinete Civil da ?reside/leia da Repú-

blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 2 9, do
Decreto n9 47.433, de 15 de dezembro de 1959, prorrogado
pelo de n9 49.544, de 16 de dezembro de 1960, resolve
mandar incluir na lotação dos servaaores da Presidência
da República, em Brasília, o Tesoureiro-Auxiliar, padrão
CC-5, do Departamento dos Correios e Telégrafos, Mur-
-Linho Maia, a partir de 4-1-1961. — Osivaldo Mala
Penido, arefe do Gabinete Civil.

COMISSÃO DO PLANO DO CARVÃO NACIONAL
PORTARIA N.9 2, DE 10 DE	 das atribuições que lhe são conferidas

pelo disposto na letra e do art. 4.9 da
O Diretor Executivo da "Comissão Lei 119 3'860, de 24 de dezembro de do antigo Distrito Federal, Anastácio

do Plano dg Carvão Nacional", no uso 1960, e de acará° com o parágrafo de Castro Lopes, deve ser considerada

na graduação de cabo-corrieiro, espe.•
cialidade que possuia na atividade.

O Ministro de Estado da Justiça'
Negócios Interiores, usando da atrt.
buição que lhe confere o art. 79, item
I, do Regimento do Serviço de Assis-
tência a Menores, aprovado pelo De.
ereto 42.510, de 26 de outubro de 1957,
resolve:

N.9 7-B — Designar Nelson de Souza
e Silva, Médico, classe B, nível 18,
Grupo Ocupacional TC-800-Medicina,
dêste Ministério, exercendo a- funga
gratificada (PG-2) de Chefe da Dlo
visão de Saúde do Serviço de ASSIS4,
tência a Menores, para substituir ci
Diretor da aludida Repartição, duran-?,
te os seus impedimentos eventuais, co --
30 dias. — Armando Falcão,
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• COMISSÃO DE ASSUNTOS
TERRITORIAIS

'ATA DA 84.d SESSA0 ORDINÁRIA
DE 1960

As 14/1,30in do dlad24 de a gõsto de
1060. na sala das sessões da CA'r. sob
a presidência do Dr. Geraldo de Re-
uende Martins reuniu-se a Comessao
de, Assuntos Territoriais com a pre-
sença dos membros Dr. Wanderbilt
Barros e comandante Guilherme Stu-
dart. Justificada nos termos do art.
S.°, letra "c", do Regimento Interno
da CAT a ausência do Dr. Moneeiro
Filho e do sr. Benecleta Cantinho.
Lida e aprovada a ata da sessáo an-
terior, e não havendo expeitente a
despachar passou-se a matéria da Or-
dem dp Dia que constou do processo
n.° 30.000-60 referente a pedido de su-
plcenentaçáo de crédito formulano pe-
lo • Governo de Rondônta.' fa relatar,
Dr. *Geraldo de lkezende Martins, mani-
festou-se favoravelmente à •anceasão
das suplepientações-pleiteadas e por
que se remetesse, com a maior urgên-
cia,. o processo à Divisão do Orça-
meato. O Dr. Wanderblit de Barros
Manifestou-se favoravelmente às 's11-

- plementaebes pedidas, com exeeção da
.suplementação para a SUbconsignaçao
1.1.09 — Ajuda de custo por conside-
rar que nessa época do ano, i5
pode haver transferência, porquanto a
Lel Eleitora/ não permite a transfe-
rência três Males antes ou' depois das
eleições, Mo podendo assim, haver
movimentação de pessoal que justifi-
que uma supleMemtação de 80% sobre
a importância constánte da Lei de
Meios, O Comandante Studart votou
de itebrdo com a concessão de tôdas
as suplementaçlies paeitea.dael, ressal-
tando liue em relação à quantia pedi-
da para ajuda de custo opinava favo-
revelmente, tendo em vista os traba-
lhos que estão sendo exectitados pelo
Governa do Território e os esclareci-
mentos prestados pessoalmente pelo
Governador relativamente à movi-
mentação de pessoal que tais traba-

• lhos exigem. Destarte, por maioria de
Votos, a CAT manifestou-se favorà-,
velménte a tõdas as suplementaçõffi
pleiteadas pelo Governo de Rondô-
nia. Foi então a sessão encerrada às
15h 30m, tendo o Sr. Presidente con-
vocado sessão extraordinária para o
dia seguinte, às 14h 30in a fine de dar
prosseguimento a° exame de pliinos de
aplicação do Território do Amapá. E
para constar, eu Maria Berentee Ba-
tista, Secretária, la.vrei a eresente ata
que /ida e aprovada vai assinada pe-
los membros presentes. — Geraldo- de
Rezende Martins. — Wanderhyt 1)u-

-arte de Barros. — Guilherme Z. Stu-
dart.

ATA DA, 30 a SESSÃO EXTRAOR-
DINÁRIA DE 1960

'As 14h 30m do dia 25 de agósto de
1960, na sala das sessões da CATasob
a presidência do Dre Geraldo de Re-
zende Martins reuniu-se a Conlasile
de l..ssuntos Territoriais com a pre-
sença doa membros Dr. Wanderblit de
Barros e Comandante Guilherme Stu-
dart. Justificada nos termos do art. 13.°,
letra "c", do Regimento Interno da
CAT a ausência do Dr, Monteiro Fi-
lho e do Sr. Benedito Coutinho.Lida e
'aprovada a ata da sessão interior, o
Sr. Presidente chamou a si e tarefa
de relatar os Procs. 31.766-60 e 30.778-
1960 referentes a, pedidos de supie-
rematação de créditos formulados pelo
Governador do Território do Rio
Branco. Na Ordem do Dia, foi exa-
minado o Proc. n.° 22.710-60 referen-
te a plano de aplicação da dotação
orçamentária de Cr$ 6.800,000.00 dis-
tribuida, ao Território do Amapá à
conta da Subconaignação 4.1.03 —
Prosseguimento e conclusão de obras,
Itens 12 — Prosseguimento das obras
de abastecimento d'água de Macapá —
04 2.000.000,00; 14 — Prcaseguimen-

te das obras do serviço de esgotos de
Macapá — Cr$ 1.503.000,00; 15 —
Prosseguimento das obras do serviço
de esgotos para águas pluviais em Ma-
capa 80.000,00; 16 — Prosse-
guimento da construção do Muro de
Arrimo para a. frente da cidade de
Macapá — Cr$ 700.000,00; 29 Ser-
viços de desobstrução e limpeza dos
rios — Cr$ 300.000,e0 e 36 — prosse-
guimento das obras de abastecimento
de -água de Calçoene — Cr$ 	
1.500.000,00.Em relação ao item 12

Prosseguimento das obras do servi-
ço de esgotos de Macapá,- o relator,
Dr. Wanderbilt de Barros; ressaltou
que o plano apresenta-se eivado de
omissões e que dêle nada se pode de-
duzir a não ser que Macapá precisa
de 'Água, o que seria bastante para
aprovar o plano pura e simpiesmente,
mas há indagações que o Território
terá de' responder; . concluinde, o re-
lator foi de parecer que o Governa-
dor deveria ser cientificado das fa-
lhas e convidado a esclarecer se os
poços são parte de um Programa efe-
tivo e porque não' foi tomado em con-
ta o fato apontado no item 7 da in-
formação de fls. 8 do Processo. Com
Use pronunciamento concordaram os
Membros presentes. Quanto ao item
1.4 — Prosseguimento das obras no
serviço de esgotos de Macapá — Cr$
1.500.000,00, o relatar manifestou-se
peia aprovação do plano, com o que
concordaram, unanimemente, os mem-
bros presentes.- -Sôbre o item 15 —
Prosseguimento das obrae do serviço
de esgotos para águas pluviais em Ma-
capá, o relator -foi. de parecer que se
poderia aceitar o presente Miau mas
dever-se-ia esclarecer o Governador de
que deve "assentar o traoasho com
maior objetividade, pois que a CAT só
poderá concordar ccca a coneeesão de
novas pedidos ante à -realização do
plano de expansão"; com esse oareçar
concordaram unanienemente 03 mem-
bros presentes. Com referência ao
Item 16 — prosseguimento e constru-
ção do muro de arrimo para a frente
da cidade de Macapá — 04 	
700.000,00, o relator foi de parecer que
se poderia conceder o recurso tinia-
geado-se porém: a) miamos metros
serão construidos; b) qual a altura e
e "'espessura do muro; c) que objetivos.
tem esse muro; e d) por que fez ir-
cair a percentagem de contribuição
previdenciária sôbre o preço total dos
serviços, com o que coneorderaRn,
unanimemente os membros presentes.
Relativamente ao item 29 — Serviço
de limpeza e desobstrução de rios, o
relator propôs nue feesern salicitadas
esclarecimentos convincentes a respei-
to do programa qUe realizará o Ge-
vênia Territorial, antes de aprová-lo.
sugestão essa que foi aceita-unanime-
mente, Finalmente, em relaçáo ao
Item 36 — o relator manifestou-se pe-
la aprovação do plano, devendo o Go-
vernador ser cientificado de que de-
verá discriminar a despesa com mão
de obra e material e fazer incidir a
contribuição previdenciária apenas só-
bre ff, despesa com pessoal com o que
concordaram, unanimemente; os mem-
bros presentes. Concluida a votação
da matéria, foi a sessãb encerrada ae
15h 45m, tendo .antes o Sr. Presiden-
te convocado sessão extraordinária
para o dia seguinte às 14h 30m a fim
de serem examinados os pedidos de
suplementação de credito formulados
pelo Govêrno do Rio Branco, tendo em
vista a urgência da matéria E eu,
Maria Berenice Batista, Secretária, la-
vrei a presente ata, que lida e aprova-
da vai assinada pelos merrineos nre-
sentes. — Geraldo de Rezende Mar-
tins. — Wanderbtlt Duarte de Barros.

Gueiherme E. Studart.

ATA DA 31." SESSAO EXTRA:amen-
NARIA DE 1960

As 14h 30en do dia 28 de ?gasto de
1960, na sala das sessões da CA,T, eob
a Presidência do Dr. Geraldo de Re-
zende Martins reuniu-se a Comissão

da Assuntos Territoriais com a pre-
sença dos membros Dr. Wanderbilt de
Barros e Comandante Guilherme Stu-
dart. Justifica-da nos dermos do art.
8.°, letra "c" do Regimento !alterna
da CAT a ausência do Dr. Monteiro
Filho e Sr. Benedito Coutinho. Lida
e aprovada a ata da sessão anterior, o
Sr. presidente assinou' ofícios .dirigi-
dos ao Diretor-Geral da Fazenda Na-
cional, remetendo cópias de plano de
aplicação do Território do Amapá já
aprovado pelo Sr. -Ministro e chamou
a si a tarefa de relatar o Prozesso nú-
mero 49.495-58 referente a situação do
Território de Rondônia. Na Ordem do
Dia, foram examinados os seguintes
processas: 1) 30.761-60 referente ao
pedido de suplemehtação de crédito
formulado pelo' Governador do Ter-
ritório Federal tio Rio Branco para as
Sabconsignações 1.1.09 — Ajuda de
custo; 1.1.10 — Diárias; 1.1.11 —
— Substituições; /. 1.17 —
Gratificação pela prestação de servi-
ços extraordinários e .1.1 46 Gia-
tificação de representação; o relator,
Dr. Geraldo de Rezende Maraus, ma-
nifestou-se favoravelmente áa supie-
mentaçõea solicitadas, senão &esc pa-
recer aprovado por maioria de votos;
o Dr. Wanderbilt de Barros manifes-
tou-se contrisriamente às suplementa-
ções solicitadas para as eubconsigna-
ções 1.1.09 e• 1.1.2S; 2) Preeesso nú-
mero 30.778-60 referente a >caldo de
supiementação de crédito formulado
pelo Governador do Território do Rio
Branco para a anbcon.signaeão

Extranunierarios aposentados. O
relator, Dr. Geraldo Rezende Martins,
manifestou-se favoravelmente à su-
plementação solicitada, sendo esse pa-
recer aprovado unânimeaiente, Esgo-
tada a matéria da Ordem do Dia. o
Dr. Wanderbilt de Barros pela: a pa-
lavra e leu parecer que e:ai:arara,
ressaltando a necessiewee ae planeja"-
mento para os Territórios dentro da
capacidade de financiamento do Te-
souro Nacional, sugerindo que a Cear
adote as seguintes medidas: "11 pro-
videncie meios para a realização de
planejamento global de cala Territó-
rio e conseqüentemente a ordena-
mento dede trabalho; 2) reclame a ne-
cessária maneira de informecoes para
manter na sAT um cadastro atualiza-
do do que- se fez e do que -e tara; e.
pleiteie o concurso para sua indispen-
sável acusaria técnica de um en ee-
nheiro civil, um, economista. um agrô-
nomo, usa veterinário. a lira de•que
com tais profissionaie possa melhor
produzir a mis.5c que te m atento ara
Territórios Federais em ralação coas
os encargos e ieepore W3111- gdOt-s

Governo da União"-. o oarecer foi
aprovado unâner.emente, ficando de-
cidido que deveria o meemd constitua
processo a ser encaminhado 4 corai-
deração do Sr. Minietra. Fui entào
sessão. encerrada As 15.1 45m. E eu,
Maria Berenice Batista, Secretaria, la-
vrei a presente ata, que lida e *levi-
tada, vai assineda peaa membros
presentes, — Cernido de • ReJen.f..e
Martins. — Wanderb;lt Loun . re de
Barros. — Guilherme E. Studart.

•
. TaRMO DE ATA

As 14h 30m do dia 29 d. azosto de
1960 compareceram a saia das Sessi,es
da CAT os membros Drs Gemido de
Rezende Martins e Wanwl plic ai'
Barros e o Representante a, Diretor-
Geral cio DIJ, Dr. Bi:lesaria Leite ne
Andrade Neto, deixando de compare-
cer nos termos do art. 8.° letra 'te"
do Regimento enteai° da rfa o Co-
mandante Guilherme Stue ir, o Doa e
Benedito ,Coutinho e o Dr. Monteiro
Filho, O Sr. Presiden te aamois rate.
grama dirigido ate Governainr do Ter-
ritório do Amapá, solicitando informa-
ções sôbre .prosseguanento Ia geragent
territorial e sôbre ceara) de pouso da
cidade do Amapá e Onda )1 Diretor-
Geral do Departamento 'te- Portos
Rios e canais sóbre as oras do Na-
to de Macapá. Em seguida, an deter-
minado o arquivamento des PrOCaSà:r
ns. 23.957-58, referente a alteraead

fangro de 1961 `551`.

Quadro de Pessoal do Território do
Acre e 42.838-59 referente a raddif1-1
cação do Quadro do.Pessoal e Tabe-
las de Extranumerários e Funções
Gratificadas do Território de Rondô-
nia. O Dr. Geraldo de Rezende Mar-
tias chamou a si a tarefa de relatar
os processos 15.323-60 referente a pla-
no de aplicação da' dotação orçamen-
tária de Cr$ .1.000,030,00 distribuída
ao Território do Acre à conta da Suo-
consignação 4.1.03 — Prosseguimen-
to e conclusão de obras, item 17 —
Mercado de Cruzeiro do Sul e Proces-
so 37.084-59 referente a requisi-
ção de funcionária do Território do.
Amapá. Não havendo número, nem
matéria urgente na Ordem do Dia,
deixou de ser realizada a of£300.

ra constar eu, Maria Berenice Ba-
ista, Secretária, lavrei o presente Ter-

mo de Ata que vai assinado peloS
membros presentes e pelo Represen-
tante do Diretor-Geral do Departa.
alento do Interior e da' Justiça. —
Geraldo de Rezende Martins. — Wari-
derbilt Duarte de Barros; — Beirsto
Leite de A.ndrade Neto.

1
ATA DA 84-A SESSÃO ORDINARIA.

.	 DE.1960

As 14h 30in do dia 30 de adoto da
1960, compareceram à Sala -das Ses-
sões da CAT o Dr. Geraldo de Rezen-
de Martins, o Dr. Wanderoat cie Bar-
ros e o Representante do Diretor-Ge-
ra] do Dia Dr. Beitsário Leite de An-
drade Neto. Justificada nos termos do
Art. 8.° letra "c" do Regimento In-
terno da CAT, a ausencla do Doutor
Monteiro Filho, Comandante atudart
e sr. BeneditaCoutinho. Lida e e pra.-
veda a ata da sessão anterior, os deis
membros presentes, considerondo Que
havia matéria urgente na Ordem -no
Dia decidiram examinar os res pecti-
vos processos • encaminhá-los á toa-
eideraçâo do Sr. Ministro. Deetarte,
foram apreciados: 1) Processo nume-
ro 15.323-30 . referente a pleno de
aplicação da datação orçamentaste de
Cr$ 1.000.000,00 distribuída 43 Terri-
tório do Age à conta da Suecensig-
nação 4.1.33 — Prosseguimento e eurt-
c/usão de obras, item 17 - Me-cado
de Cruzeiro do Sul. O relatar, remata
Geraldo de Rezende Martins mana es-
tou-se pela aprovação do ,itano, ten-
do do. Dr. Wanderbilt de Banca coa-
cardado com a aprovação lo, 0.1."rc -r
cio reator: 21 Processo o' 17 00,4-eo
referente a requi3Sno te tuml avina
do Territória do enlapa: o relatar.
Geraldo de Rezende Martins, foi ee
parecer que se devia oficiar ao M'ms-
tério da Agricu l tura, corniinv:aatid
a imoossibilitiade do ateneimee-o c.o
pedido, ccm o que concordou Net or
Wanderbilt de Barros. Nada m-vs na-
Vendo a tratar, a ses.tio foi Pil	 pja

às 1511 30m E eu, Maria Berme e Pa-
lato., Secretária, lavrei a or p..:irtí ata
que vai assinada pelos mem3rd,
sentes e pelo Represeni.ánle
tor-Goral do Denarteen e n t o no •nte.
rim' e de. Ju.,llça.	 Gera?eo ar he.
z onde MarIii,s. — Wona.-rw.. 1 ' 1 : er ti
de Perros. . — Bel .,5ario tette de, dia-
dracie Ne!o.

Taitet0 DE AT !e?

As 14h 30m do dia 31 de I .Y.frtn
196e. compareceram á Sete d..:
dita da cAT o membro ar ciaasda
de Rezende Mantes e o R-mem.-tiran-
te dc DirelOr-erCral do f") 1	 Douiat
,2ehs(-rio 'Leite de 4nclrarfe r;e1-
xart.do do ccmp:Irer .(, n "s ei rmr,F. 'do
art. 8.e, letra "c", taa.Razieneete In-
terno ea cea, o rinr,.Tidaii'e
liam e Edital-el o Earreas	 Ora
Feenieseo Monteiro , et, airneeia éiam
e wenderbilt Duarte de Barras e o c e-
rhor.Benedito Curei:1 1m. Nao haven-
do n eeraro peia d e liberar, r!? 1 Nr 1 1 1

• real i .,'acia a V.S. , '5 0 . F.	 .irIS-
tar eu Maria Berenice Retina
tarja, lavrei o presente eam ata
que vai aeoradn eme P1P111 á e naaera.
te e pelo Reprasrntante io Diretor-
Ceersi do D.I,J - favoeo de
de Marf ins.Mart ins. — eldtio Le. ,e de An.
draCe Neto,.



032 1.).Nado 21
	

bIARIO	 TSW	 riirtã
	

1961k

MINISTÉRIO DA FAZENDAGABINETE DO MINISTRO

ILTPUDIENTE DO SR. MINISTRO.
Em 19 de dezernaro de 1960

No 214 — S.C.B. 2.274-60 — S. C
191.423-60 — Ac 1 9 Secretario da Câ-
mara dos Depatados. — Eszaarecen-
do, em a-.ençeo ao Requerimento 11:I-
ma —216, de leia). do Eaa. leepa.ele.
Vaec . acelce Tôrres, que, apesar C ha-
ver VPns na classe inicial da :a:wa-
re de Escrivao de Coletoria. em nef-
mero suficiente para aproveitamento
• toaus os candidatos habilitaeo . em
cencurso, não existem claros de lo-
tia:ir) em Cole torias Federais de 49
ou 55 classes, no Estado do Rio de
Janeiro, o que prejudica as nomea-
ções em apraço.

N o 315 — S.C.B. 7.467-CO —
31E1 r:29 -6{ — Ao 1 9 Secretário da Câ-
mara dos Denutacios. Transmitindo
cópias cies esclerecimcntos prestados
pela Superintendência da Moeda e do
Crédito a respeito do Requerimente
no 1.370, de 1960. do Sr. Deputado
Adahil Barreto, sõbre autorização con-
cedida pela referida Sunerintendân-
cia, para funcionamento de uma agên-
cia do Bank of Boston na cidade de
Campinas . Estado de São Paulo.

N9 318 — P. R. 39.282-60 — AO

19 Secretário da Câmara dos Depn-
tados — Encaminheado a IVIensagem
n'' 503, de 5 de dezembro corren-
te. acompanhada da Exposição ce mo-
tivos n9 523, de 22 de novembro úl-
timo. do Ministério da Agricultura, e
do peojeto de lei que autoriza a aber-
tura, por aquela Secretaria de Es-
tado, do credita especial de
Cr 100.000.000,00, para atender 'a
trabalhos de aproveitamento do Vale
dos Rios Jequitinhonha e Brumado,
bem como os respectivos afluentes.

N9 319 — P. R. 39,671-60 — Ao 3
Secretário da Carnaval dos Deputados.
Encaminhando a Mensagem n9 505,
de 7 do corrente mas, acompanhada
da Exposição de Motivos número
De/DO/113/303.31, de 25 de novembro
findo, do Ministario das. Relações
laxteriores e do Projeto de Lei que au-
toriza a abertura, por aquela Secre-
taria de Estado do crédito especial de
Cr$ 30.000.000,00, para atender às des-
pesas de qualquer esnécie, decorren-
tes da posse do futuro Presidente da
República..

	

N9 320 — P. R. 40.223-60 	 Ao 19
Secretário da Câmara dos Deputados
— Encaminhando a Mensagem nú-
mero 518. de 13 do corrente, acama
panhada da Exposição -de Motivos
n9 859-B, de 5 da mesmo mês, do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interio-
res e do projeto de lei que autoriza
e Poder Executivo a abrir, aquele Mi-
nistério. o crédito suplementar de .. •
Cr.a 20.619.362,00, em refôrço da do-
tação atribuída pelo Orçamento vi-
gente. no Titulo 15, ao Departamene
to Federal de Segurarem Pública
(a tual Denart e enento Estadual de Se-
gurança Pública), na Verba 1.0,00

. Custeio, consignação 1.1.00 — Pes-
zoai Civil, Subconsignaçâo 1.1.15 —
Gratificaeao de feneço.

No 221a— P. R. 35.946-60 — Ao 19
Secretario da Câmara dos Deputados
— Fncaminhendo a Mensagem nú-
mero 516, de 12 do corrente mês,
acompanhada da Exposição de Moti-
vos see a a71-Gave de 21 de novembru
findo, do Minl etéria da Viação e
Obras Pública e do projeto de lei
que autoriza a abertura, por •aquêle
Ministério, em favor da Rêde Fer-
roviária Federal S. A. do crédito es-
pecial de CrS 240.000.000,00, para fa-
zer face ao pagamento do abono e
outras despesas do pessoal aa Viação
Férrea do Rio Grande do Sul no pe-
ríodo de setembro a dezembro de
1960.

Retificação	 •

No Diário Oficial de 17 de dezem-
bro de 1960.
• Na página 16.0434, na 18 coluna.
Onde se lê: no processo S. C.

	

102.987-80 — Said ase aidy	 qual
já fora emitida...

Leia-se:	 a qual já fôra
tida...

Onde se lê: n.) processo S. C. •••
10..98'1-60. na 29 coluna ... ra2bes
da Suprocuradoria- cl- Palhas ...

Leia-se: ... razões da Subprocura-
dora de /tolhas... _

Onde se tê: no processo S. C. ...
10 _987-60, 3 oluna Crteira de
Exportação ... e jurídico...

Leia-se: ... Carteira de Exporta-
ção... ejuridico 	

Onde se lê: .10 processo S. C. ...
253.942-60 — S.C.B. 5.188-60 ...
com es parecres...

Lela-se: ... com 	 IS pareceres...
Onde se lê: no processo S. C. ...

254.36a-00 — S. C. B. 5.069-60 na
coluna 29 ... de acrôdo com os pare-
ceres...

Leia-se: ... -de acôrdo com os Pa
-receres...

Onde se 10: no nrocesso 254.134:60
— S.C.B. 6.276-69, na 3 8 coluna ...
fazem certi as ceitidões...

Leia-se: ... fazem certo as certi-
dões...

Onde se /é: no processo S. C. ...
16e.981-60 — S.C.B. 1.310-60, na 39
coluna.

Omissão: ... parecer de fls . 13, no
montante..."

Leia-se: ... parecer de as. 13, au-
torizo a entrega das apólices de que
ee trata, no montante...

Onde se lê: no processo S. C. ...
134.619-60 — S.C.B. 4.960-60, na 32
coluna ... que adotou por seus fun-
damentos...

Leia-se: ... que adoto por seus . fun-
damentos...

Onde se lê: no processo S. C. ...
292.838-6o — S C .B. 6.940-60, na 38
coluna ... e outros...

Leia-se: ... e outras—..
Onde se lê: na portaria n9 314, de

15 de dezembro de 1960, no Diár:o Ofi-
ciaZ de 16 de dezembro, na página n9
16.031, na 42 coluna:

N9 52 ... Celestina Ferreira. de
Souza...

N9 68 ... oneraçáo e Léa Re.ddad
Reis Carneiro...

N9 70 ... eleno Silva...
Leia-se:

N9 52 ... Celestina Pereira de
Souza... •

N9 68 ... exoneração de Léa Haduad
Reis Carneiro...

N9 70 ... Heleno Silva...
Onde se lê: na portaria 314. de 15

de dezembro de 1960, na página núme-
ro 16432, na 1 9 coluna:

No 74 ... a referência 1' ...
Leia-se: N9 74 ... a referência

21 	
Na 28 coluna:	 -
Onde se lê: N9 106 ... referncta

20... — Leia-se: N9 106 .. referên-
cia 20...

Onde se lê: — na 49 coluna. —
No 122 ... Helenie Silva... — N 9 130

Eulãlia de Almeida Carrido...
Leia-se:
N9 122 ... Helenio
N9 130 ... Eulália de Almeida Gar-

rido 	
Onde se 10: na página 16.033, II por

Merecimento, na 29. coluna:
aTe 26 ... Alzira Alexandrina SParl-

donari...
N9 28 ... Augusto Irene Schaller...
NO 29	 Ruth Cantisani Dama,-

sio...
N9 39 -... Maria Angelo de Pinho...
48 coluna N9 76 ... Carmen de son-

sa Carneiro ... •
N9 79 ... Carmen de Siusa, Car-

neiro...
Página 16.034, la coluna.
NO 93 ... Odete Duque Estrada...
N9 116 .., Yolanda Ferreira Car-

neiro...
C Coluna.	 ••
N9 127 ... Ester Bendiz! " . ,

Leia-se:
NO 28	 Almira Alexandrina

Spandonari...
N9 28 ... Augusta Irene Schaller-

N9 29 ... Ruth Canasano Dama-
sie..:

N9 39..... Mário Angelo de Pinho...
48 Coluna.
NO 78 ... Carmen de Souza Car-

neiro...
NO 79	 Carmen de Souza Car-

neiro...
Página 16.034, 1° coluna:
N9 93 ... Odete Duque Estrada Ai-

rosa 	
NO 116 ... Yolanda Pereira Car-

neiro. ..
29 coluna:
N9 12'T ... Ester Bendiel...
Onde se lê: no processo 246.132-6e

— S. Ca. 248 114-66, na 19 coluna, na
Resolução 190, página, 15.823, de 10 de
dezembro de 1901.

Leia-se: ... as normos...
as normas...

'CONSELHO DE TERRAS
DA UNIÂO

PAUTA DE JULGAMENTO
De ordem do. Sr. Presidente do

Conselho de Terras da União, faço pu-
blico, para conhecimento ...aos interes-
sados, que furam incluidos na pauta
de julgamentos os seguintes proces-
sos:

N. 178.501-60;
— Relator: Conselheiro José Soares

de Matos;	 -
— Requerente: Luiz Lemos Caldas;
— Assunto: Indenização pelas ben-

feitorias existentes no sitio "Meu Sos-
sego", em Sepetiba, Estado da Gua-
nabara.

N.9 298.990-59;
— Relator: Conselheiro Ademar

arbosa de Almeida Portugal;
— Requerente: Berilo Gomes de

Azevedo;
— Assunto: Regularização da situa-

ção do terreno situado na Rua General
Olimpio, 371, em Santa Cruz, Estado
da Guanabara.

— NP 160.656-60:
— Relator: Conselheiro Ademar

Barbosa de Almeida Portugal;
- Requerente; Antônio Euriço;
— Assunto: Exame de documentos

relativos ao lote n.9 13 da Rua Fer-
nanda. em Santa Cruz, Estado da
Guanabara.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

PORTARIA DE 19 DE DEZEMBRO
DE 1960• a

0_ Diretor-Geral da Fazenda Na-
cional, no uso de suas atribuições le-
gale,-e tendo em vista o que consta
do Processo n9 241.706-60, resolve:

N9 496 — Remover, ett pedido, de
acôrdo com o art. àdi, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Ceci Barros Brito, ocupante do
cargo da classe E da carreira de Ar-
quivista do Quadro Permanente, da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Estado do Amazonas para a
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado de São Paulo preenchen-
do claro existente na lob.ção a que
se refere o Decreto n9 38.673 el 27 de
janeiro de 1956.. — Raymando Eri-
gido Borba, . Diretor-Geral.
PORTARIA DE17 DE JANEIRO

DE 1961
O Diretor-Geral da Fazenda 'Na-

donal, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

N9 32 Remover, aex-officio", no
interêsse da administração, de acar-
do Com o art. 56, item II, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Raul de Araújo, Agente Fiscal do
Impôsto de Renda. Nível 15-C, da
Parte Permanente do., Quadro do
Pessoal déste Ministério, da Delega-

eia Seccional do Impôsto de Rendk
erai Garanhuns (C -Região) para it
Delegacia Regional do laipõsto de
Renda nó Estado dê Pernambuco (3t
Região), preenchendo o aluo decorm
rente do falecimento de Eymar Ivete
Carneiro da Cunna. — Raymundo
Erigido Borba*, Diretor-Geral. _

PORTARIA DE 18 DE JANEIRO
De: 1/3G1

O Diretor-GeraI da Fazenda - 'Na-.
cional, no uso de sues atribuições le-
gais, resolve:	 .1

N9 33 —.Remover, "ex-officio"
interesse da Administração, de aCôr-
do com o :artigo 56, item I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Conceição Santos de- Carvaino Mala,
Escriturária, Nível 10-B, da Parte
Permanente do gaedro do Pestoal
dêste Ministério, da Delegacia cio
Serviço do Patrimônia da União em
Minas Gerais para, a Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional em 'Mima
Gerais, preenchendo o claro decor-
rente da remoção de Dinah Feitosa.
— Raymundo Erigido Borba, Dire-
tor-Geral.

O Diretor-Geral da Fazenda Nacio-
nal usando das atribuições que lhe
coriferem o artigo 39 do Decreto nú-
mero 48.117, de 13 de abril de 1960,
e a Portaria no 186, de 21 de junho
de 1960, do Senhor Ministro da Fa-
zenda (D. O. de 23 seguinte), e ten-
do em vista a indicação feita pelo
Inspetõr da Alfândega do Rio de Ja-
neiro no processo fichado sob nú-
mero SCB-10.534-60, resolve:

No 34 — Mandar servir em Brasf-
lia nos térmos do artigo C do De-
creto n9 47.433, de 15 de dezembro
de 1959, e da Circular n9 7, de 10 de
junho de 1960, da Secretaria da Pre-
sidência da República, o Tesourei-
ro-Auxiliar, símbolo 0C-5 — Geraldo
Ayque de Aleira lotado na Alfân-
dega do Rio de Janeiro,, para ter
exercido no Pôsto Fiscal Aduaneiro
em Brasília. — Rapinando Brigido
Borba, Diretor-Geral.

O Diretor-Geral da Fazenda Nacio-
nal, usando das atribuições que lhe
conferem o artigo 39 do Decreto
mero 48.117, de 13 de abril de 1960,
e a Portaria no 186, de 21 de junho
de 1.960 do Senhor Ministrb da Fa-
zenda (b. O. de 23 seguinte), e ten-
do em vista o que consta do processo
n9 SCB-10.534-60, resolve:

N9 35 — Mandar servir em Brasis
lia, nos têrmos do art. 29 do De-creto n9 47.433, de 15 de dezembro
de 1959, e da circular n9 7. de 10 de
julho de 1960 , da Secretarie da Pre-sidência da Repúbliça, os Agentes
Fiscais do Impôsto Aduaneiro e-•
Ellazar 'do Nascimento e Milton Al-
ves Tostes, lotados na Alfândega do
Rio de Janeiro, para terem exerci-
cio no Pôsto Fiscal Aduaneiro em
Brasilia. — Raymundo Erigido Bar-
ba., Diretor-Geralt.

PORTARIA DE 21 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor-Geral da Fazenda Na-
cional, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta
do processo ne 5.335-GO, resolve:

NO 47 — Remover, "ex offic10" de
acôrdo com o artigo 56, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 195,2,
Maria do Carmo Cabral Gravina,
ocupante do cargo da classe IÇ da
carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Permanente do Ministério cia
Fazenda, da Alfândega de Parana-
guá para a Alfândega de Recife,
preenchendo o claro decorrente da
remoção de Edith Parada Arôzo.
Raymundo Erigido Borba, Diretor-
Geral.
ORDEM DE SERVIÇO DG-No 1-131

DE 8 DE JANEIRO DE 1961 .
•

O Diretor-Geral da Fazenda Na,
cional, no uso de suas atribuições,
tendo em Vista O resolvido no prO-!

eral-_
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Ianeir'osae 1961 553%.o.

cesso fichado neste Ministério sob o
n9 SC-309.561-59,	 • "

Recomenda -às Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional sies Estados que
diligenciem no sentido de que o
suprimento de fole/aulas do Sêlo Ade-
sivo às exatorias federais se faça
com presteza, regularidade e emn
quantidade suficiente de modo a
atender, plenamente, as necissidades
locais, conforme determinam as nor-
mas vigentes. - Reemita° 13-ígido
Barba, Diretor-Geral.

Diretoria das Rendas Internas

CIRCULAR Ne 200, DE 20' DE
DEZEMBRO DE 1950

O Diretor • das Rendas Interir::s do
Tescuro Nacional, no uso cie sim	 '-ii-
buiçõss. dando cumprimento à ,
minafão do Senhor Mini,A,ro
aendo eNticia no proceso numero
103.977-58. e à. vista do de,paclio mi-
nisterial exarado no processo fichado
neste Ministério sob o n» 104.703-57
declara aos senhores chefes das re-
partições subordinadas, para seu co-
nhecimento e devidos efeitos, que, sob
a condição de ministrar educação gra-
tuita e aplicar suas rendas integral-
mente no pais, paru os respectivos
fins, a Associação Brasileira de Edu-
cação e Cultura, som sente em São
Paulo, S. P., goza de isenção tribu-
tária relativamente a:
I - Impesto de Consumo sõbre os

bens que importar„eroduzir, ou ad-
quirir do fabricante no mercado in-
terno, exclusivamente para uso pró-
prio ou para utilização na distribuição
gratuita aos seus assistidos, tendo ém
vista as suas finalidades;

II - Ir-11115st° de: selo nos papéis em
que fôr parte, observada a regra de
que "havendo mais de um signatário,
Se algum deles gozar de isenção, o
ônus do impeesto recairá sôbre os de-
mais".

ITI - Impesto único sôbre energia
elétrica que consumir em seus esta-
belecimentos;

Para continuar usufruindo êsse fa-
vor, fica igualmente a referida enti-
dade obrigada a enviar a esta Dire-
toria, até o dia 31 de janeiro de cada
ano, por intermédio da repartição ar-
recadadora local, os seguintes elemen-
tos relativos ao exercício anterior.

a) Demonstração ioinuciosa do mo-
vimento financeiro;

b) Relatório em que figurem, quan-
to ao Impesto de Consumo, além de
outros dados esclarecedores, a quanti-
tidade, valor, e espécie dos produtos
adquiridos, as firmas fornecedoras e
seu endereço;

e) relação nominal dos estudantes
mantidos gratuitamente bem como a
denominação e localização dos esta-
belecimentOe em que se acham matri-
culados, com o respectivo grau de en-
sino, indicando ainda aqueles benefi-
ciados com bõlea de estudo pagas pelos
cofres públicos, - João dá Malta Coe-
lho, Sub s tituto do Diretor.

SERVICO DE ESTATÍSTICA
ECONÔMICA E FINANCEIRA

PORTARIA DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1960

O Diretor do Serviço de Estatística
Econômica e Financeira, no uso de
suas atribuições regulamentares:

Considerando o ceitérire previsto de
revisões periódicas da Nomenclatura
Brasileira de Mercadorias com o obje-
tivo de mante-la sempre atualizada,
acompanhando a evolução da técnica
e o desenvolvimento da compo00o
Cias correntes de comércio.
I Considerando que em 1958 foi dit-
tribufda por este Serviço a 3 e edição

;as, Nomenclatura Brasileira de Mer-
!cadorias.	 •

-
N9 33 - Art. 19 Ficam incluídos

os ceguintes itens:
2.23.35 - Macacuba.
2.29.35 - Corais.
2.29 45 - Incenso ou ()nano.
2.29.82 - 0:n . 1'2g:1.112;m (musgo da Ir-

landa).
Eentonita natural.
Minéldo de antimônio.
Fibra de vidro.
Coque cia petróleo.
Aguardente cia c?reais (uni-
dade -

5.15 04	 Fluoreto de ódio.
5.15.02 - Fluersilia tos .
5.17.66 - Carbonato neutro de chum-

bo.
5.18.72	 Sijiato de zircônio.
5.21.27 - Propilenvdicol.
5.31.28	 Sorbitol (sorbita).
5.32.52	 Diacefrma
5.32.55 - Metilisobutilcetona.
5.33.29 Éteres, seus derivados ha-

logenados, sulfonados e ni-
tratos, n.e.

5.33.39

- 

Éteres-álcoois, seus deriva-
dos halogenados, sulfona-
dos e nitrados, n.e.

5.33.56 - Sulfogaiacolato.
5.33.69 -- Éteres fenóis, seus deriva-

dos halogenados, sulfona-
dos e nitrados, ».e.

5.33.79	 Acetais, seini-acetais, seus
derivados halogenados, sul-
fanados e nitrados, n.e.

5.34.44 -- Acido aclipico.
5.35.18 - Acetato de amila ou isoa-

mila.
5.37.38 -- Qualquer base ou sal se-

lido para tíngimento não
especificado, nem com-
preendido em outro item.

5.37.35 - Aminas, n.e.

5.37.59 - Amino-álcoois, (mino -1
nóis, amino-naftóis, am
no-aldeidos, amino-quin
mas e semelhantes, n.e.

5.37.62 - Acido barbitúrico (mal
"	 nilureia) seus sais e dei

vacios.
5.37.64 - Aeetil - para - amino

saloi (salofeno)
5.37.65 - Arilida e ardida substitu

da do ácido oxinafteico.
5.37.65 - Hexemetilenotetramina,

seus sais e derivaece.
5.37.79 - Imideus, iminas, mis dei

vados halogenados. stil1
nados e nitrados, n. e.

Fenóis e fmois-álccois n
halc:4cnaclos

fr,nados e nitr . clus c1af
rióis e flqlóis-alccoi,

5.39.33 - M13 VaC.O.'; de feno:iii
pa: n teria cor?n!2.

5.39.33 - DVI1h ac,iisnsina (piper
7in 5 ) c	 sais

5.39.45 - FeniUmetil pirn:x)lona
(arAl rm- iria), seus ,ais
derivados, excl. anadot

5.39.59 -	 heteroe.:,_•lice
n e.

5.99.57 - Prf-par:icão a ali w:icla
para indá , tria da borr
cha.

5.99-60 P r eo a r ttc ã o c'...'n'izarle
para "craking" de pedi
tróleo.

6.01.86 - Disco e placa de sermão
óxido de cobre e se;;Jii
ind. dirão e transis
("transistor") de qualeu
tipo.

6.08.18 - Lâmpadas para cinema
grafos.

6.64.15 - Prensas
metais.

6.78.05 - Corrente
são.

6.79.15 - Filtros (excl.
sa).

7.19.92. Rolhas.
7.31.17 - Papel para desenho.

7.45.97 - Fibra ou lã em bloco, col,
chão, lençol, placa e seme-
lhante . Com ou sem aelo-
merante pruri isolamento
de som ou qualquer outro
fim Cfiber-glass") .

7.72.05 - Fio de aço i ioxedável.
7.77.34 -- Chave de beea, -de caixa,

de cruz, de estria, inglesa,
de porca e se nelhantee.

7.77.35 ---- Chave de fenda de qual-
ceier tipo.

7.78 68 - Pertences e flCVS ;(rio.
8.85.10 -- Chapues de couro (unida-

de -
3.48.00	 Calçados de intiç ria plás-

tica (uniciade -
9,98 1)9 - Mas). Ive

Art. 22 Pium] rui' ri 	 os seguin-
tes it
1.69.10 -- pia-a - 1.26.30.
2.35.97 -	 - rlra - Ils-

patofluer	 fluorita)
2.70 14 - 1 -5e Irznd,) de 1.),y;a!liau.

o - para -- 1); f
do dr

2.70 14 -	 12ne-,15'
- p r.tra	 ti

1.32 CO	 - pai . ? -
D. , ave c. ,.enc'	 ri para

4.4e Si	 C 'rr3Y‘ 1112; ,,- (1 , ciii VeN" -

pra - C:Uf.	 para
(1° scusvç

4.75 23	 IY3	 ein to,i3te: - para
Tcneite e raiiea de to-

mate,
5.11-1e Peei: e tre precipitado em lei-

te de erx:rfre - pari' -
Enxofre o ecripitado ou lei-
te de enxofre e enxofre

5.12.0e - Ac

•

 ido cloriclronft rico -
pera - Acido cloronftrico.

5.19.e9 - Sr)s e outros compostos
orgânicos e inereánicos de
metais de terras raras,
n.e. - pelei - Saí:, Sais
e outros compostos orgâ-
nicos e inorefinicos de tó-
rio, de urânio e de metais
de terras raras, n.e.

5.30.21 -- para - 5.30.38.
5.30.60 - Nitrobenzeno - pa-r

Nitrobenzenos.
5.30.91 - Nitrotoluene - para - Ni-

trotoluenos.
5.30.84 - Dinitronaftalenos - para

Nitronaftalenos.
5.32.41 -- para - 5.33.70
5.32.4- para - 5.33.71
5.33.40 - para - 5.33.06
5.33.50 - para - 5.33.05
5.33.54 - para - 5.33.04
5.33.99 - Éteres-óxidos, n.e.. - para

- Peróxidos de álcoois, pe-
róxidos de éteres, epóxidos,
seus derivados hnlogena-
dos, sulfonados e nitrados,

5.37.92 - para - 5.39.40
5.39.55 - p^ra - 5.37.58
6.01.69 -- 3--- , das e limos, n.e. (e&

fotoelétricas, diodos
e trinclos de cristal, .etc.),
- para •- Wlvulas e tu-
'bete. n.e. fotoelé-
tricas) .

6.03.39 - Equipamento elétrico d(t
iluminação e einalizaçãe
para entornáveis - para
- Equip remnto elétrico de
iluminação e einalização
paro veículos e motor, mie.
(exclusivo para aviões e
navios).

6.03.80 - Equipamento elétrico 4,
iluminação e sinalização
para aviões, navios e yd-
cueos a motor (exclusivo
para automóveis) - para
- para Equipamento elé-
trico de iluminação e sina-
linazação para aviões fi
navios.

6.05.20 - Amperímetros, voltímetros,
ohmetros e aparelhos se-
melhantes - para - Am-,
perímetros, voltímetros, exie
loscópios, testadores de vál=
vulas e outros aparelhos
de medida e indicação.	 .

6.09.60 — Reostatos - para — Reesn.
tatos e potenciômetros.

Considerando que em 1959 foi dado
início aos estudos de padronização da
Nomenclatura com os itens da Tari-
fa Brasileira,

Considerando, ainda, o resultado
dos estudos dá ComIssão Permanente
da Classificação que funciona junto
a êste Serviço, resolve:
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serviço do Pessoal

QUADRO SUPLEMENTAR

CARREIRA — ESCRIVÃO , DE COLETORIA

Classe — M — uma vaga
Indicação por antiguidade — uma vaga

Carlos Cabral de Melo.

Classe — L — duas vagas
Indicação por antiguidade — urna , vaga

Aloisio da Fonseca

Lista de merecimento — uma vaga
1. Osmar Vieira Braga 	
2. Afitonio Oliva) Machado 	
3. Mario da Silva Ferreira 	
4. Geraldo de Melo Mendes 	
a. Renato Luiz da Cunha

Classe — K — cinco vagas

indicação por antiguidade — duas vagas

.Aralien Einidio da Nóbreaa (num. Coletor — posee" 25 de
de.- emala: de 1253).

ELuice AirtujJ de Azevedo Marques.
Lista de merecimento — trés

1. Ernarô Orneias de Souza 	
3. Ageu Ananziato •
3. Duinin'ios Gobato Di France: 	
4. Benedico Vieira . . 	
5. Filimi:on Ail-cdeiros . . 	
C. José Gcmiano Mencicira 	
7. Cartos A`berio Peracc'hi de Farceioá

	

8 Aii eu o Am:iriri cio Meci,.v-e. 	
Me: iviita. Araújo

1 + F? anu : ,uniu Fri;dman . 	

	

Perdieão Freire	 	

	

Caa: . Pinto Coelho 	
13. A	 . 1\	 Barro 	

!;;t7 Teu a -- Fiscal Aduane? ro

Classe — J — Vrla er va

	lista de mei-Jen-tient°	 unia v-12:3:

ea,	 id,". Freitas . . 	
2. i..elvaiio Jci,e Veloa a
3. Ala ecia Andr r de

4. N H SOL Ibu Lei 	
e. :Raaaueldo Ferreira de Siqueira 	

	

..	 	  .
7, Joaenan Augusto Pereira . 	
8. Francisco Amaro Rocha 	
9. Rimar) Snntleben
A, Adusto P lves de Alrnndu e Albuquerque . . 	
11. Rama.° da Silva Toinaz 	
12. Se ,e.frcido Câncio Pires	 . 	

13. Fanai de Paiva Xavier 	
14. Antônio Nunes do Po trocinia 	
15. Piano Feres Pinto
16. Olavo Corar da Silva 	
17. Ceaariano dos Santos 	
t8. Manoal Mariano Pereira de Freitas

100.00
100.00
100,00
109,0-0
190.00

199,00
100,00
100,00
100 ,00
180,00
120.00
103,00

109.60
.100,00
100,00
130.00
109.9()

1 00 00
5.;0.00
/00.00
180,00
100,00
105,00
100,00
100,00
100,00
100.00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,01)
100,00.

..........

..

3 	

...

Aem• 654 Sábado 21'

— Lã de vidro eni estea,
preparada em lençóis de
lona e costurada com ara-
me — para a-; Lá, mineral
("reek-weel).

'7.81.62 — De fios de vidro (nylon)
— para — De fios de vi-
dro.

8.07,01 — Flétrira.s — para — Ele-
teoni aeriéticas de pilha e
semelhantes.

.8.07.21 -- laces de cobre para gás —
para — Bicos de cobre
para larnpadas de raie.
4.23 — Paias freseos, fri-

a nata: d ai' ou congelados, inclusive
.levemenfe sal ea aos — para — Peixes

aicos, inaoraaaidos ou congelados,
anclerive vivas e os levemente salga-
dos,

Divaao 4.73 — Agrupamanto 4.78.
C-49.

Peen:3r! — paea — Amidos e fé-
culas, inclusive anilina.

Divisão 5.33 — Éteres-óxidos e seus
derivados haloa g nedos, sulfonados e
:nitrados para Éteres, peróxidos de ál-
coois.

Éteres, peróxiclos de álcoois, peró-
aiclos de éteres, epóxidos, acetais e
aemiacetais, seus derivados halogena-
tios, sulfonados e nitrados.

Divisão 6.03 — Aaruoamento 	6.03.30-39

19. Manoel Ramos de Freitas 	
20. Elpalio Augusto de Carvalho 	
21. Mario Cunha 	
22. Josaphat Lanzellote
23. Patrocínio Corrêa de Ramos 	
24. Américo Violante
25. Francisco de Linha Neto 	
26. Arquimedes Lama da Mata 	
27. Rubens de Barros . . 	
23. Manoel de Acata° Morais 	
29. Domingos António Marcia 	
39. José Silva
31. Timothao Brasilionse da Silva 	
32. Nestor Picar:gilas Abrantcs	 	
33. Antônio Augusto Melo Mutrinho 	
34. Euclidas Gonçalves do Costa 	
35. Melchisedeck da Santa Cruz Ornellas da Fonseca

	

Salorni:o de Azevedo Marques 	
37. Manoel de Jesus Melo Couto 	
38. Odilon Silva

39. Aderbal Dawso de Andrade 	
40. Alcebintles da Silva Ferreira 	
41. José Fonseca de Brito 	
42. Raimundo Nonato Figueira Linhares 	
43. Mario Romano Marques .	 • 	44. Joaquim Patrício Barbosa do Nascimento
43. Antônio Mareai da Cruz 	 	 100 00
46. Antônio da Silva Rabelo 	  	  •	 165,n
47. Manoel Augusto de Barros 	 	 100,03
48. Agasslz Sarmento Alves da Silva 	 	 100,00
49. Anastácio Ribeiro de Carvalho 	 	 100,00
50 José Furtado Belém Júnior 	 	 100,00
51. Durval Tompsen Teixeira 	 	

• 	

100,00
52. Almir Primitivo da Costa Reis 	 ...... „•.a	 100,00
53. Tito Livio Costa Gomes 	 	 100,00
54. Solon de Lima Côrtes 	 	 100,00
55. Carlos Francisco de Figueiredo 	 	 100,00
56. Nilo Pio . 	 	 100,00
57. „,Lauro da Silva Paredes 	 	 105,00
58. Leovigilda José Rabelo . 	 „	 100,00
59. Jos§ Mendes Matos	 	 ..	 100,00
60. Cirilo Castro da Silva Costa 	 	 100,00
61. Antônio Armando Barrau Faseio 	 	 100,00
62. Tácito Moura	 100,00
63. Cicinio Adçlfo Veloso 	 	 100,00
64. Aguinaldo Marques Lôbo 	 	 100,00
65. Eduardo Henrique serem 	 	 100,00
66. Manoel Rocha Fagundes 	 	 100,00
67. Otan de Lueena Osias 	
68. Elide° Ribeiro Pessoa 	
69. João Wanderlino Taglieber 	
70. Tompson Gomes David. 	
71. Lauro. Cavalero Barbosa 	
72. João Oscar Jaques . 	
`73. João Vicente da Cunha 	
74. Josias de Souza Fraga 	
75. Joarmirn de Amai° Lago 	
76. P loisio José de Castro 	

Caetano Pai-anhos Guimarães
73. Berevenuto Nanes de Figueiredo 	

79. Pedro Arfstóteles de Almeida 	
80. José Infira) de Oliveira 	
81. José Euclides de Lemos 	

82. João ,Toaaiiim da Silveira 	
83. Raimundo de Oliveira Déria . 	

84. Aderbal de Oliveira 	
85. Manoel Pereira Ramos Batista 	

86. Salvador cla Sou , - Gouvea 	
87. José Fernando Rodrigues de Figueiredo 	

88. Maneei Peeil 	
89. Waldemar França Brito 	
90. Oscar Braga de Oliveira Pantoja, 	
91. José Joaquim dos Santos 	

91. Elpi dio Lue,ena da Cunha 	
.93. Raimundo Cavalcante. das Neves 	 ..
94. Orlando Gonies Ceaneiro 	
95. Antônio Avelino Moreira de Araújo 	
90. João Antera Vieira 	
97. Anguises da Cosia Nunes 	
93. Teodoro dos Santos Gama 	
99. ' Ulisses Pinheiro de Assis 	

loa. Azor Nunes Arouelie
101. José de Castro Bastos . 	
102. Fito Erigido
103. Severino Cavalranti Coelho 	
104. Rubens Coutinho . . 	
105. Antônio Alexandrino : dos Reis 	
106. Osvaldo Ato F3atista 	
107. George Da Bocage
108. Luiz Cordeiro da Paz 	
109. Lamartine de Abreu Vasconcelos 	
110. .JoãoAntônio D'Augustin Ribeiro 	
111. Raimundo Cardoso Filho 	
112. Augusto Mendes Pereira 	
113. Antônio Fernancles Ramos 	
114. ,Romaria Ribeiro de Almeida 	
115: Aluizio Peres de Vasconcelos
116. Antônio Pedro Pereira
117. Evandro Neves de Oliveira
118. Abel Gonçalves Ramos 	
119. Manoel Lopes Sobrinho .

VARIO OF1CIAC—(Sego	 Panã TY
	

Janeiro de 1061'

Equipamento eltétrico de iltuninaçâO
e sinalizas, ao IQ,ara automCdiais nar'a
Equipamen4A elétrico de iluminação
e sinalização para veiculas a motor
(exclusive- para aviões e navios).

Divisão 6.14 — Agrupamento ....
6.14.00-09.

Motores para automóveis para Mo-
tores para veículos a motor (exclusi-
ve para aviões) .

Art. 39 Ficam extintos os seguintes
Wns:
2.33.91 — Carboncidos ou lavritas.
a.17.14 — >atraio cie urânio.
5.17.67 -o Hidrocarbonato de chumbo

(alvaiade de chumbo) .
5 . .51 — Policetonas.
5.55.90 -- Naftais, suas bases e sais.
6.01.8.3 — Eletrônicos ou ter/Marli-

CDS
6.01.87 — Especiais.
8.07.06 — De magma°.

Art. 49 Ficam alteradas as unida-
des dos seguintes itens-
6.02.67 — kg. para n9
6.02.69 — kg. para n9
6.14.99 — kg. para n9
7.78.65 — kg. para IV
7.78.67 — kg. para n9

Art. 59	 O disposto na presente
Portaria entrará em viam t. aaartir
19 de janeiro de 1961. — Au gusto de
Bulhões, Direto.

100,00
100,00
160,00
100,00
100,00
100,00
1(k3,00
100,00
100,00
100,00
100,00
l(ropor
100,0a
100,01)
180,00
100,00
100,00
100.00
100,00
100.0.0
100,09
100,00
100,00
100.00
100,00
100,00

...

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
10.0.00
100,01)
100,00
100,00
100.00
100,00
100,00
1:0:0,00
109.00
100.01)
109.00
1.50,00
100.00
108,01)
10,10
100,00
100,80
100.111)
100.00
130.00
100,00
1113,00
109.09
100,00
iefi,(X)
100,00
100,00
109,90
10t),05
100,00
100,00
100,00
100.00
100,00
100,00
100.00
100,00
100.00
100,00
100.00
111000
100,00

'Cu
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222. Pelinto Pessoa Sobrinho 	
	

('9,00
223. Crispim da Silsa Couto . 	 	 0J,0.)
224. Syrius Lessa de Vasconcelos 	

	
es.00

225. Anaurelino de CarvaIno 	
226. Rodolfo Valente Gonçalves 	

	
-47 00

Nota --Não há outros ocupantes com intersticio.
Classe - 1 - trés .;:agas

Indicação nor antiguidade - duas vagas
Oriovaldo da Silva Valadares.

Domingos Souza dos Santos.
'Lista de merecimento - uma vaga s

1. Alfredo Ramos da Silva ... 	
	

1e0,00
2. Sebastião Câmara Scala 	

	
1CC,00

3. Gabriel de Letis 	
	 le0,60

4. Lauro Soledade
	 100,00

'5. Arlindo Mario Cavalcanti de Morais ... 	
	

100,00
-¡

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS ,11

DErRTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N9 520 DE 9 DE
NOVEMBRO DE 1900

O Ministro de Estado tatenderd0
que requereu Antônio Jaeintho

de radiodifusão, e tende . em vista O
Parecer no 1,030, de .12 de dezembro
de 19co, do Departamento dos Cor-
reios e Teiegrafos,
•Resolve autorize" a Ri dio Cultura

da Bahia A, a transferir 258 ações
de Samuel Silveira para Maria Mie-
mo Pi,t• ueiredo Ribeiro Rocha.

Silva, domiciliado ria cidade de Ba:- " 2. Com essa alteração o quadro so-
retos,	 E.sfado de São Paulo, e cena() cial da entidade ficará com a seguin-
ei	 vista os Pareceres	 ris,	 691, de te constituição:
de junho de 1960. uo Deparr,raiiento
dos Correios e Te:cgr:dos, e GT,'1,
29 de setembro	 da Co-
missão Técnica de Rdd:o,

Resolve, nos teini)s do item 2 do
§ 1 9 do artigo 9 0 do Reglidento apro-
vado pelo Decret D n9 '2:.:11, de l s de
março de 1932, autorizar Anto , ur Ja-
cintho da Silva a instalar, a título
precário, duas estações radiotelefoni-
cas, destinadas às suas comunicações
privadas, com a potência máxima de
250 watt.s, as quais deverão operar
na freqüência de 5.405 kc, sendo:

a) uma em sua residência na ci-
dade de Barretos, Estado de São Pau-
lo; 'e

b) uma na Fazenda Lageado, de
sua propriedade. localizada-no Muni-
cípio _de Quirthapolis, Estado de
Goiás.

O prazo da permissão de que trata
a presente portaria é de dois anos,
podendo ser rewsvado a pedido do
interessado, caso permaneçam _os mo-
tivos que justificaram o pedido ini-
cial e julgue o Govêrno Federal con-
veniente .manter o critério adotado,
e nas seguintes ondiç' e s:

a) as estações a que se refere a
presente portaria só poderão estabele-
cer comunicações entre si, sendo proi-
bidas as não essenciais ao objetivo
da permissão;

b) as estações obedecerão ao horá-
rio que lhes fôr determinado pela Co-
missão Técnica de, Rádio;

c) procedendo qualquer comunica-
ção, uma estação é obrigada a emitir
seu indicativo de chamada, bem como
o da correspondente e no conléço e
fim de cada horário o nome do per-
missionário;

d) a falta de observância de qual-
quer dispositivo da legislação vigente
será motivo de cancelamento, não
cabendo ao permissionário direito a
qualquer indenizaçãe;	 •

e) o permissionário submeter-se-á
ao regime de fiscalizaeão que fôr de-
terminado pelo Departamento dos
Correios e Telégrafos.

Dentro dos prazos legais, a interes-
sada fica obrigada a submeter ki apro-
vação dêste Ministério a documenta-
ção técnica dos transmissõres a que
se refere a presente portaria, bem
como as plantas de sua localização.

Ernani do Amaral Peixoto.

(N° 2.387 - 16-1 •61 - Cr$ 225,00).
PORTARIA N9 646 - DE 20 DE

DEZEMBRO DE 1960
O Ministro de . Estado, atendendo

ao que requereu a Rádio Cultura da
Bahia S. A., concessionária de serviço

Ações
José Ribeiro Rocha 	  -14.i.00
Macio Ribeiro Rocha 	 	 500
Maria kleiena Figueiredo Ri-

beiro Rocha 	
	

258
Justo Pinheiro da FonseCa

	
26

Othon Machado Bandeira de
M "lo • 	

	
5

Rômuln Soares Teixeira .•	 5
João Ribeiro itrauss . 	

	
5

Flávio Lapate . 	

Total
	

15.000

2. "A interessada fica obrigada a,
submeter, oportunamente. à aprova-
ção dêste Minist.srio os atos legais
decorrentes da presente a utorizaçãos
- Eriictiii do Amaral Peixoto.
tN9 2.603 - 17-1-61 - Cr$ 153,00) .3.1

DEPARTAMENTO
D

CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Geral

PORTARIA N.° 2.265, DE 7 DE
JULHO DE 1960

O Diretor Geral do Departamento
dos Correios e Telégrafos, usando das
atribuições que lhe confere o art. 25
do Decreto-lei n.9 8.308, de 6 de de-
zembro de 1945, combinado com o ar-
tigo 1.9 da Lei n.9 125, de 24 de ou-
tubro de 1947, resolve aproveitar Joa-
quim Siqueira, Guarda Territorial
classe A, em disponibilidade, do extin-
to Território Federal de Iguaçu, em.
função de ref. 17 da Série Funcional
de Agente da Tabela Calca de Ilbetra-
numerários-Mensalistas - Parte Per-
manente, do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, em vaga criada r2,,k-
10 Decreto n.• 35.914. de 28 de jullW
de 1954.

PORTARIA N. 9 2.183, DE 4 DE
JULHO DE 1960

O Diretor Geral do Departamento
dos Correios e Telégrafos, usando das
atribuições que lhe confere o art. 25
do Decreto-lei n.9 8.308. de 6 de de-
zembro de 1945, combinado com o arn
tigo 2.9, item II e art. 9.°, item I, do
Decreto n.9 33.635, de 21 de agôsto de
1953, resolve transferir, a Pedido:

1) Manoel Gonçalves da Silva, Men-
sageiro ref. £13, da Taba/a 17nica dos
ExtranumeráriOs-Mensalistas, Parte
Permanente, para referência idêntica
da Série Funcional de Escrevente-
Dactilógrafo, da mesma Tabela, eu),

Sábado 21 DIÁRIO OFICIAL

120. Saint'Clair dos Santos Ramos 	 100,00
121. Antônio Vasconcelos Marques 	 	 100,00
122. Joaquim Augusto de Melo 	 	   100,00
323. Osman Jucá Régo Lima	 	   100,00
124. Raimundo de Oliveira Barreto 	 100,00
125. Nestor	 Frota	 de Vasconcelos	 	 100,00
126. Jorge Matheu.s	 .	 .	 	  100,00
127. Severino Rique Ferreira 	 	  100,00
128. Newton• da Silva Menezes 	 	   100,00
129. Elpidio	 Gonçalves	 Vieira dos	 Santos	 	 100,00

_130. Agenor	 Lpiz	 Teixeira	 	  100;00
131. Leoncio	 Feres	 .	 	   100,00
132. Paulo de Castro e Costa	 	 100,00
133. Antônio Mafra Cardoso Sobrinho 	 	 100,00
134. Alvaro Alves da Silva 	   .	 . 100,00
135. Alberto	 Bohter	 Filho 100,00
136. José Carlos Soveral •	 	 100,00
137. Raul	 Rebelo Vital	 .	 .	 	   100,00
138. Protásio	 Fernandes	 de	 Oliveira	 	 100,00
139. João Caldas do Lago 	   	 	 100,00
140. João	 Selistre	 .	 	   300,00
141. Brasil	 Gil	 .	 	   100,00
142. Aires	 Fraga	 Filho	 	 100,00
143. Cascmiro	 de	 Freitas galão	 	  	 1e0,00
144. Agenor Marchand 100,00
145. Lourival da Rocha Cristelo 	 	  30C,00
146. Waldemiro Zózimo -de Miranda 	 100,00
147. Jossouim Iracema dos Santos 	 	 100,00
148. Carlos Augusto de Carvalho Pôrto 	  	 100,00
149. Antenor Tournon da Silva	 	 300,00
Xi0. Antônio José de Almeida 	 100,00
151. Nelson	 Inácio Domingues 	 . 200,00
152. Artur Oscar de Soua Filho 	  	 100,00
153. D'Artagnan Oliveira • 	 	
154. Eurides	 Dia. 	 de	 Oliveira	 	 ..	 	 100,00
155. Constantino	 Jorge	 Guerra	 	 100.00

156. Arnaldo Santos Oliveira	 	 100,00
157. Gumercindo Garcia . 	 	  100,00
158. René Rêgo 100,00
159. Euclides Inácio de Jesus	 	  	 100,00
160. Joaquim Juarez Teixeira 	   100,00

161. Vitor	 Ruiz	 	 100,00
162. João Assunção Lima	 . 100,00
163. João Lindolfo garbosa 100.00
164. I.audelino de Aguiar Lisboa 	   100,00
165. Ernesto Suchy 100.00
166. Luiz Idelmar	 Brasil	 Bandeira	 	
167. Benjamin	 Gonçalves Cruz	 	   	 100.00
168. Preside° Baes .	 	   200,00
169. Conrado Gomes . ..• 100,00
170. Aristides Sampaio	 • 130,00
171. João Batista Michelena 100.00
172. José Moreira de" França	 	   100,00
173. Miguel Saraiva de Moura Sobrinho 	 100.00
174. Agenor Cardoso Vieira . 	 	 100,00
175. João Huxley de Souza 	  	 100,09
176. João Ribeiro .	 	   100,o0

177. Maximiniano Moreira do Nascimento 	
178. Heráclio da Costa Melo	 	  	

100,00
100.00

179. Francisco de	 Medeiros Correia	 	 100.00
180. Fausto Bezerra de Medeiros 	 i:0.00
181. Benedito Augusto da Silva	 	 10.1.00
182. Edmundo Ferreira 100.00
183. Antônio	 Carlos	 de	 Vasconcelos	 	 100.00
184. Manoel Fonseca dft Cunha 	  	 100,00

185. Waldemar Espíndola Travessos 	 100,00
186. Oscar Carlos da Silva	 	  100,00
187. Feri Pires de Castro	 	
188. Luiz do Canto Maciel
189. Carlos Dória Costa
190. Marciliano Acastro Roberge	 	  	 	

100,00
100,00
100,00
200.00

191. Hermínio Bertho da Silveira	 	 100,00
192. Luiz Marzola •	 • 100,00

193. Heitor Veiga	 de	 Faria	 	 100.00
194. Januário da Cruz Delgado 	 100.00

195. Edgard Dantas de Góis 	 100,00
196. Osvaldo Rochefort de Menezes 	 	   100.00
197. Marcos Metias de Medeiros 	  	 300,00
198. Orozimbo da Silva Marques Neto 	 100,00
199. Manoel Thiago de Araújo 	   100,00
200. Miguel dos Santos Morais 	   ... 100,00
201. Ademar	 Francisco	 da	 Conceição	 	 109,00
202. Veloçino	 Gomes	 Escobar 	  	 100.00
203. Cesar de Lucena Ramos 	  	 .. 100,00
204. Lidio Domingos dos Passos	 	 100,00
205. Antônio Petronilho da Silva Costa 	 100,00
206. Máximo Guerra 100,00
207. Carlos Cassão da Silva Rangel 	 100,00
208. Moacir Gouveia de Medeiros	 	
209. Idolfo Tavares Lisboa	 .	 	

100,00,
190,00

210. Manoel Machado 100,00
211. Antônio do	 Pôrto Soares	 	 100,00
212. Leopoldo de Almeida Neves 	 100,00
213. Jorge de Souza Moura 	   	 100,00
214. Almir Serejo de Carvalho 	   100,00
215. Uai() Paladino 100,00
216. José Altino Toros 100,00
217. João Cavalcanti Alves Viana 	   	 100,00

,218. Ibanez Cechelero	 •	 	   100,00
, 219. Silvio	 Tôrres Acosta	 	   100.00
220. Severino Carlos Gouveta 99,00
221. Tancredo de Almeida Osório 	 99,00
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7c.ga crieda pelo Decreto n. 9, 35.914, de
28 de julho de 1954.

Jeat eae,a, Rimes, Meneageiro
ref. 18. da 'rebela Unira dos Extra-
rienielarids-Meneausl as — Parte Per .
n neute, pala reterem:a idêntica da
Serie FuneicJnal de Eeci evitnte-D•acti-
Mania da mesma Talada, em vaga
entda p tio eteereeo ne 35 914, de 23
de juart de 1e54. — Augusto Fran-
la,n, dos Santos Ramos, Diretor Geral.

--a:etf;çia da Pessoal

PORTARIAS DE 25 DE MAIO
DE 19:0

O Diretor do Pessoal do Depreda-
mem o dee (201'1010.s e Te.cgrafes, do
aceetio eein o disposto nos §§ 1» e 2.9
do art. 3» do Decreto no , 45.30, do
28 de jeno.ro de 1959e que regulamen-
tem a 1_, 2i /1» 3.483, do 8 de dee:e-re-
boa de 1913, reselve:

N.' 3 783 — Expedir a presente por-
taria a Arn erico Marins, admitido co-
mo Baldeador de malas ajustado a
titulo precário em 21-12-54, com a
retribuição de Cr$ 1.200:30 (me e du-
zentos cruzeiros) à conta da Verba
3 — Serviços e Encargos — Consigna-
ção 1 — Diversos S. C. 10 — Trans-
porte de malas postais por vias ordi-
nárias, caaforme publicação no Bo-
letim do Pessoal da DR d eBotucatu.
ora percebendo Cr$ 3.720,00 (tis mil
e setecentos e oitenta cruzeiros) de
aeôrdo com o reajuste decorrente do
Decreto n. e 39.017-56, cuja classifica-
ção figura nas Tabelas relativas aos
exercícios de 1956 a 1969, publicadas
respectivamente nos Diários oficiais
de 13-3-53, 18-2-59 e 14-3-e0 — Su-
plemento. na forma do art. 17 da Lei
n. o 1.765, de 18 de dezembro de 1952,
para afim de declará-lo equinarado ao
extran p merário-mensalista, da União,
da conformidade com o art. Le da Lei
n.o 3.433, acima refe rida, a partir de
22 de dezembro de 1959.

N. 3.7834 — Expedir a presente
portaria a Iveraldo Saramelo, admiti-
do como Baldeador de malas ajustado
a título precário, em 7-12-e4, com a
retribuição de Cr$ 1.200.00 (mil e do-
aentos cruzeiros) à conta da Verba 3
— Servie.os 'e Encargos — Consigna-
elo 1 — Diversos S/C 10 — Transpor
tes de malas postais txor vias ordiná-
rias, conforme publicee. eto no Bole
tim do Pessoal da DR de Botucatu,
ora percebendo Cr$ 3.510,00 (três mil
quinhentos e dez cruzeiros) de acôrdo
com o reajuste decorrente do Decreto
n.9 3(4 017-56, cuia classificação figura
nes Tabelas relativas aos exercícios de
1956 a l oae. publicadas respectivamen-
te, nas Diário Oficial de 18-3-58,
18-2-59 e 14-3-60 — Suplemento, na
forma do art. 17 da Lei n. o 1.765, de
18 de dezembro de 1 e52, para o fim
de declará-lo equiparado ao .extranume-
rário-mensalista da União, de confor-
midade com o art. 1.9 da Lei número
3.488, acima referida, a partir de 11

deeembro de 1959.
Ne 3.785 — Exnedir a nresente par-

teria a Joaquim Cuba Filho, admitido
como Condu tor de malas ajustado a
titulo nreeerio. em :1-2-55, com a re-
tribuição de Cr$ 1. 200,0.11 (hum mil e
duzentos cruzeiros) à conta da Verba
1 — Serviços e Encargos — COnsig-
raeão 1 — Diversos — S/C 10 —
Trensnorte de Malas posteis por vias
eaalineriae, conforme publicacão no
E ctletim do Pessoal da DR de Bota-
catu, ora percebendo Crie 3.500,1e0
(três mil e quinhentos cruzeiros), de
scôrdo com o 'reajuste decorren:1e
Decreto n.9 39.017-56, cuia classifica-
ceie fatura nas Tabelas relativas aos
exercícios de 1956 a 1e59,
resnectivamente, nos Diá rio Oficial de
18-3-53, 18-2-59 e 14-3-60 — Suple-
mento, na forma do art. 17 da Lei
n.9 1.765, de IR de dezembro de 1.952,

. para o fim de declará-lo equi parado ao
extraneme eerio-mensalista da União,
de confarmidade com e art. 1.9 da Lei
n.0 3.483. acima referida, a partir de
5 de fe.vereiro de len.

N.o 3.7a9 — Expedir a presente por-
taria a Pedro ProtO, admitido como

Condutor de malas ajustado a título
precário em 13-10-54, com a retribui-
ção de Cr$ 1.209,00 (hum mil e eia-
zentos cruzeiros) à conta da Verba
3 — Serviços e Encargos — Consig-
naeeo 1 — Diversos S/C 10 — Trans-
pia te de melas, pereals eor vias ardi-
náries conforme publienetãe no Bole-
tim de Pessoal da DR de Botucetu, ora
perceba:eu 3.7eaee does mil se-
leaentes e oitenta cruzeiros) de neer-
de com o reajuste deeerren:e do De-
ereto n. o 39.017-53, cria. cleasificação

PORTARIAS DE 17 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado das Negócios
da rleeeicultura resolve:

ele 22•BR — Desiginar o Eneenhel-
ro-agrónomo Hullaberto de Miranda
Fastos, nível 18, Chefe daa e Inspe-
tarja Regional do Estado jde Goiás,
pata tornar tôdas as providências ne-
cessárias ao inicio da instalaçao do
Parque Nacional do Araguaia, criado
pelo Decreto n.° 47.570, de 31-12-59.
publicado ne Diário Oficial, de 6 de
janeiro de 1960 do Exmo. Sr. Presi-
dente da República,

O Ministro de Estado de acôrdo com
o item V do art. 30 do Regimento
baleado pelo Decreto n.° 3e 492, de
23-11-54 resolve:

N.° 23-BR — Desagnar Arlindo
França Monteiroe Engenheiro-agro-
Immo, nível 17, do Serviço de Econo-
mia Rural, á disposição deste Servi-
ço Florestal, Humberto de Miranda
B a se os, Engenheiro-agrônomO, nível
18-B e Timotheo Franklin, Engenhei-
ro-agrônomo nível 18-B, lotados nes-
te Serviço Florestal, para, sob a pre-
sidência do primeiro, constituírem a
Comissão encarregada de escolhe: no
Estado de Goiás uma área destinada
a localização da sede do Parque Na-
ciciat do Araguaia,

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura resolve:

N.° 24-BR — De acórdo com o a,rt.
2.° do Decreto n.° 47.433, de 15 de de-
zembro de 1959, mandar servir em
Brasília, na Diretoria do Serviço Flo-
restal, Milton Castro, matricula nú-
mero 386.822, Oficial de Administra-
ção AF — 201 — 14-B.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, tendo em vista a pro-
posta do Diretor do Serviço Florestal
resolve:

N. 25-BR — Designar o Botânico,
18, Arthur de Miranda Bastos, Chefe
do Setor de Inventários Florestais,
Agrânemo, 18, Arando de França
Monteiro, Chefe da Seção de Parques
Nacionais e Agrônomo, 18 Thernotheo
Francklin, Chefe da Seção de Tecno-
logia, todos dêste Serviço, para, em
comissão, sob a presidência do primei-
ro, irem verificar as condições de lo-
calização, composição florestal, preço
e outras, de uma fazenda localizada
em Campo Alto, Distrito da Sede de
Município de Santa Cecília ma Esta-
do de Santa Catarina, propriedade da
Sr. Ildetonso Melo, e opinar sôbre as
conveniências ou incoveniências de
sua carnpra.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura resolve:

N.° 27-BR — De acôrdo com o art.
2.° do Decreto ine 47.433, de 15 de de-
zembro de 1959, mandar servir em
Bra.silia, no Convênio Florestal exis-
tente entre a Companhia Urbaniza-
ara da Nova Capital e este Ministé-

rio, Demetrio Rodrigues Alves, matri-
cula n.° 1.151.3)9, Engenheiro-agró-
nomo nível 18-B, lotado neste Serviço
Florestal.

N. o 23-BR — De acôrdo com o art.
2.° do Decreto n.° 47.433, de 15 de de-
z.embro de 1959, mandar servir qui

figura nas Tabelas relativas aos xer-
eteies de 1956 a 1960, publicaodas, res-
pectivamente, nos Diário Oficial de
18-3-58, 18-2-59 e 14-3-60 — Suple-
mento, na forma do art. 17 da Lei
n. 9 1.765, de 18. de dezembro de 1952,
para o fim de declará-lo equiparado
ao extranumererio - mensalista da
União, de conformidade com o artigo
1.- ala Lei n. 9 3 433, acima referida, a
partir de 14 de outuln o dê 1359. —
Enedino de Carvalho, Diretor cio
Pcsscal.

— para os seguintes 30.000 kWh de
consumo mensal, -por kWh — Cr$..
0,90.

— para o consumo excedente, por
kWh de consumo mensal — Cr$..

• 0,60.
B — TAXAS DIVERSAS

a) As tarifas do item II foram es-
tabelecidas para 	 :ator de poten-

j cia indutivo médio de 35'a. Quando
o fator de potência fôr diterente de
85'a as tarifas correspendentes deve-
rão ser multiplicadas pela relação'en-.
trt, o valor 80% e o fator de potência

eio meneai- verificado.
b) aluguel de medi 'litros quando de

pruerieclade da concrasieneria:
Monofásico — Cie; Ileeei mensais

por grupo de 10 amperes da capeei-
dado do medidor.
, Trifásiee -- Cie 3eee) mensais por
grupo de 10 amperes da capaeidado
do medidor.

c) exame e aferição de medidores
monofásicos — Cr$ 30,e.e.

Exame e aferição de medidores pola:
fásicos — Cre 90,30.

d) vistorias em instalações de ilu-
minação por pendente tornada ou
ponto -- Cr$' 5,00.

mínimo — Cre • 2.3,00.
máximo — Cie+ 75.00.

-e) vistorias em instalações de fôrça
por motor e-- Cr$ 20.09.

f) ligação ou restabelecimento de
ligaeões para iluminação — Cr$ 50,00.

g) ligação ou restabelecimento de
ligações para fórça — Cr$ 100,00.

h) ligaçeo de instalação temporá-
ria para iluminação — Cr$ 125,00.

i) ligação de instalacões temporá-
rias para fetrça — Cr$ 150,30.

C -a- CONDIÇÕES GERAIS
1 Ficam mentidas as condições

gerais estabelecidas na Portaria nú-
mero 1.063 de 8-11-56 com exeção da
cláusula 20.

Nas presentes tarifas não foram in-
cluídas as sobretaxas referentes à
compra de energia e ao salário míni-
mo estabelecido pelo Decreto número
49.119-A de 15-10-60.

2 — Fica a Companhia autorizada a
utilizar os benefícios do art., 176, do
Decreto n9 41.019, de 26-2-57, no que
couber.

3 ,— As tarifas ora estabelecidas, se
aplicam às demandas e consumos re-
gistrados posteriormente às primeiras
leituras realizadas após a publicação
desta Portaria. — Barros Carvalho.

(N9 633 — 18-1-61 — Cr$ 357,00)..•

DEPARTAMENTO
-- DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal

PORTARIAS DE 17 DE NOVEMBRO
DE 1960.

O Diretor eia Divisão do Pessoal,
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° SC 50.282-60, do Departamen-
to de Administração, resolve:

N.9 1.812 — Alterar a lotação de re-
partições atendidas pelas Partes Per-
manente e Suplementar da Tabela
Única de Mensalistas deste Ministério,
para efeito de ser transferida uma fun-
ção da Série Funcional de Auxiliar
Administrativo, com o respectivo
ocupante, Edmundo Borges de Souza,
da lotação Permanente da Divisão do
Material do Departamento de Admi-
nistração, para igual lotação da Divi-
são de Caça e Pesca, do Departamento
Nacional da Produção Animal. —
Lilia Lourenço Coelho.

PORTARIAS DE 6 DE OUTUBRO
DE 1960

O Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Agricultura, de aCôr-
do com o disposto nos ;1 1.9 e 2.9 do
art. 3.9 do Decreto n. 9 45.360, de 28
de janeiro de 1959, que regulamentou

MINISTÉRIO -DA
AGRICULTURA

r.3!2E -1- E PO rArnsi Brasília, no Convênio Florestal exis-
tente entre a Comnanteia tiram izado-
ra da Nova Capital e este elitretério,
Amphilequio Castelhano Martele, ma
tricula n.° 1.154.203, Motorista, nivel
10-B, letada neste Serviço Florestal.
PORTARIA N° 20, DE 13 DE JANEI-

RO DE 1931
O Ministro de Estado das Negócios

da Agricultura, de ecôrdo com o ar-
tigo 19 das Instrueões oaixadas com
a Portaria de 25 de outuero de 1935,
na conformidade do Decreto número
24.646, de 10 de julho de '934, e ten-
do em vista o que consta cio Processo
P.A. 1.724-e0, concede à Sociedade
Civil Jockey Club Guanabara, com
sede na cidade do Rio de Janeiro,
Estada da Guanabara, autorização pa-
ra promover competições hípicas no
hipódromo de sua propriedade, com
venda de apostas, na sede e nas de-
pendenclas da sociedade localizadas
no Estado da, Guanabara e no Estado
do Rio de Janeiro, observadas as dis-
posições constantees das aludidas ins-
truções. — Barros Carvalho.

(N9 648 — 19-1-61 — Cr$ 81,60).
PORTARIA N9 .34-BR, DE 18 DE JA-

NVIRO DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, usando da atribuição
que lhe confere o art. 59 do Decreto-
lei n9 5.764, de 19 de agtesto de 1943,
tendo em vista o que requereu a Com-
panhia da Eletricidade de Nova Fri-
burgo, com sede na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara e o
que propõe a Divisão de Aguas do De-
partamento Nacional da Produção Mi-
neral, resolve:

Estabelecer, a título precário, até
a determinação do Investimento, as
seguintes tarifas a medidor e condi-
ções para o fornecimento de energia
elétrica, realizado pela Companhia de
Eletricidade de Nova Friburgo, em sua
zona de concessão:

A — TARIFAS:

I — Iluminação
a) Residencial e outros usos do-

mésticos: — Cr$ 2,60 por kWh de con-
sumo mensal.

Mínimo mensal — Cr$ 26,00 dando
direito a 10 kWh de consumo men-
sal.

b) Comercial ou industrial:
Cr$ 2,70 por kWh de consumo men-

sal.
Mínimo mensal — Cr$ 54,00 dando

direito a 20 kWh de consumo mensal.
II — 1-Orça motriz

a) Baixa tensão.
Demanda — Cr$ 65,00 mensais por

kWh ou fração de carga ligada.
Consumo — Cr$ 1,50 por kWh.
b) Ali*. tensão
Demanda até 20 kW — Serão co-

brados os preços da letra a, do item
II, com desconto de 5%.

Cr$ 60,00 mensais, por kW ou fra-
ção de demanda.

Consumo
— para os primeiros no mo kWh de

consumo mensal, por kWh - 7- Cr$
1,20

Demanda superior a 200 k ale
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Sindical, recolhido ao Banco do Bra-

e. Lei n•9 3.483, de 8 de dezembro de
1958, publicada no D. O. de 9 de de-
zembro de 1958, resolve:

N. 1.178 - Expedir a presente por-
taria a Heitor Hermínio da Silva, ad-
mitido como Auxiliar Técnico, a tí-
tulo precário, em 5 de abril de 1954,
com a retribuição de CrS 2.0113,e0 (dois
mil cruzeiros), a conta da Verba
3.0.00 - Desenvolvimento Económico
e Social Consignação 3.1.00 -- Ser-
viço em Regime Especial de Financia-
mento - Subconsignaçáo 3.1.03 -
Desenvolvimento da Produção --e • Item
I - Desenvolvimento dos Serviços de
Caça e Pesca, etc. conforme 'publica-
ção no Diario Oficia/ de 1935 a 1959,
ora exercendo a função de Auxiliar
Técnico, na Sede da Divisãe de Ca-
ça e Pesca, percebendo Cr$ 	
3.810,00 mais '30',; , e complementação
do Salário-Minimo (.Lei na 3.531-59).
(Cr$ C.CV.),.,..3), de acordo com a do-
ta":'.",o cuja classiicaoão figura nas Ta-
be.as reativas aos exercícios de 1931
a 1951, publicadas, resnectiVameme,
nos Diários Oficiais de „2,6-2-55, 10 de
abril de 1556, 24-5-57, 7-7-38 e 15 de
julho de 1059, na forma do art. 17 da
Lei n» 1.705, de 18 de dezembro de,
1952, para o fim de declará-lo equi-
parado ao ext anurnerario-mensalista
da União, de conformidade com o ar-
tigo 1.° eia Lei n.9 3.483, acima refe-
rida, á partir de 5 de abril de 1959.

14. 9 1.179 - Expedir a presente por-
taria a Lincoln Kroeber, admitido como
Auxiliar récnico, a titulo precário,
em 7 de abril de 1954, com a retribui
çãe de Cr$ 2.000,00 Jdois mil cruzei-
ros), à conta da Verba 3.0.00 - De-
senvolvimento Econômico e Social -
Consignação .3.1.00 - Serviço em Re-
gime Especial de Financiamento -
Subcen.si gnação 3.1.03 - Desenvolvi-
mento da Produção, Item 1 - De-
senvolvimento dos serviços de Caça
e Pesca, etc, conforme publicação no
Diário Oficial, de 1955 a 1959, ora
exercendo a função de Auxiliar Téc-
nico, na Sede da Divisão de Caça
e Pesca, percebendo Cr$ 3.800,00 mais
3011 e complementação do Salário-Mí-
nimo (Lei n.9 3.531-59), (Cr$ 	
6.000,00), de acôrdo com a dotação
cuja classificação figura nas Tabelas
ri: ativas aos exercícios de 1954 a 1959,
r m'adas, respectivamente, nos Dia-
l.	 Oficiais de 26-2-55, 10-4-56, 24 de
• de 1957, 7-7-58 e 15-7-59, na
fuima do art. 1'7, da Lei n.9 1.765, de
18 de dezembro de 1952, para o fim
de declará-lo equiparado ao extránu-
rnerf;rio -rnensalista da União, de con-
formidade cem o ert. 1. 9 da Lei nú-
mero 3.413, acima referida, a partir
de 15 de abril de 1359.

N. 1.180 - Expedir a presente por-
tai ia a Colombo Fiorani, admitido
como Auxiliar Técnico, 'a titulo pre-
cário, em 5 cio abril de 1954, com a
retribuição de CrS 2.010,01 (dois mil
cruz. .ire =;), a conta da. Verba 3.0.30
- Dc s mvolvimento Econômico e So-
cie - Consignação 3 .1.00 - Servi-
ço em Regime Especial de Financia-
mento - Subconsignação 3.1.03 -
Desenvolvimento da predição, Item I
- Desenvolvimento do	 erviços de
Caça e Pesca, etc. conforme publica-
ção no Diário Oficial, de 1955 a 1939.
ora exercendo a função de Auxiliar
Tscrilco, na Sede da Divisão de Caça
e Pesca, percebendo Cr$ 3,800,00 mais
20;1, e complementação dr Salário-Mi-
mimo (Lei n.9 3.531-59), (Cr$ 	
6.00 .0,0 .3). de acõrdo com a dotação
cuja elassificaç.ro figura nus Tabelas
relativas aos exercícios de 1954 a 1959
publicadas, •respectivarnente, nos Dia,-
rios Oficiais de 26-2-55, 104-56, 24 àe
maio cle 1957, 7-7-58 e 15-7-59, na for-
ma do art. 17, da Lei n.9 1.765, de 13
de dezembro de 1952, para o fim de
declará-lo equiparado ao extranume-
rário-mensalista da União, de con-
formidade com o art. 1.9 da Lei ri-
mero 3.483, acima referida, a Partir
de 7 de abril de 1959.

N.9 1.181 - Expedir a presente por-
taria a José Rodrigues Milagres, ad-
mitido como Auxiliar Técnico, a ti-

tulo precário, em 8 de março de 1555,
com a retribuição de Cr$ 4.620,90 (qua-
tro mil sesicentos e vinte cruzeiros,
a conta da Verba 3.0.00 - Desen-
volvimento Econômico e Social -
Consignação 3.1.00 -- serviço em Re-
gime Especial de Financiamento -
Suliconsignaçã o 3.1.03 - Deservelvi-
mento da Produção, Item I - Desen-
volvimento dos Serviços de Caça e
Pesca, etc. conforme publicação no
Diétrzo Oficial, de 1955 a 1959, ora exer-
cendo a função de Auxiliar Tecnico,
na Sede da Divisão de ("aça e Pesca,
percebendo Cr$ 3.800A0 mais 3011 e
complementação do Salário-Mínimo
(Lei n.° 3.531-59), (CrS 6.000,00) de
acôrdo com a otaeão cuja classifica-
ção figura nas Tabelas r:lativas aos
exercícios de 1954 a 1959, publicadas,
respectivamente, nus Diários Oficiais
de 26 . 2-55, 10-4-56,• 24-5-57. 7-7-58 e
15-1-59, na :ornia do ar t. 17, da Lei
n.9 1.755, de 18 de de ?enibro de 1952,
para o rim de cilara-to equiparado
ao extrammerario-in ensalista da
União, de conformidade ceia u mc. 1.Y
da Lei n. 7 3 483, acima referida, a par-
tir de 12 de março de 1969.

N. 1.182 - Expedir a presente por-
taria a Belisário Fer , oira Filho, ad-
mitido como Auxiliar l'écnico, a titi
lo precário, eni 24 de fevereiro 'de
1954, com a retribuiçãu-de CrS 	
2.000,00 (dois mil cruzeiros), a conta
da Verba 3.0.00 - Desenvolvimento
Econômico e Social Consignação
3...00 - Serviço em Regime Especial
de Financiamentu - Subconsignação
3 1.03 - Desenvolvimento da Produ-
çãe Item . 1 - Desenvolvimento dos
Serviços de Caça e Pesca, etc., con-
forme publicação no Diário Oficial, de
1955 a 1959, ora exercende a função
de Auxiliar Tecnieo, n.. Sede da Di-
visão de Caça e Pe525 percebendo
Cr$ 3.800,00 mais 3011 e complemen-

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA No 15, DE 16 'DE

JANEIRO DE 1961
O Ministro de Estado das Negó-

cios do Trabalho, Hideistrie e Co-
mercio 110 USO . das atribuIções que
Lhe confere o art. Ilti. g da Lei
If? '3.807, de 20 de agôsto de 1960,
tendo em vista que não foram rea-
lizadas, em alguns Estados da União,
as eleições fixadas na Portaria nú-
mero 284 de 7 de dezembro de 1960,
publicada' no DiáTIO Oficial de 9 do
mesmo mês, e e constante do pro-
cesso n9 MTIC 104.730-01, tie,solve:

tação do Salário-mínimo (Lei número
3.531-59), (Cr$ 6.000,03) de acendo
com a dotação cuja Wassiticação fi-
gura. nas Tabelas relativas aos exer-
cícios de 1954 a 1959, publicadas, res-
pectivamente, nos Diários Oficiais de
26-2-5S, 10-4-56, 24-5-57, 7 de julho de
1558 e 15-7-59, na forme do art. 17,
de Lei n. 9 .1.705, de 18 de dezembro
.de 1."._32, para o fim ele ;Ice:are-10 equi-
parado ao extranumerária-mensalista
da União, de confromidade com o ar-
tigo 1.9 da Lei n.9 3.483, acima refe-
rida, a partir de 21 de fevereiro de
1159.

N.9 1.123 - Expedir a presente por- dias.
tarja a Edesio Cordeirc , admitido doino
Auxiliar - Técnico, a titulo precário, POic.TAICIA N9 12 DE 3 DE
em 5 de abril (.'( 1054. com a retribui-	 NE11(0 leE 1861
çao de Cre 2.090,0 (dois mil cru- !
zeirosL, a emita da	 rim 3.0.0)	 O Diretor-Geral da	 e
Desemolviniente 	 Econó . nico e 1,	;

Comignaçào 3.1.00 - serviço em Conilss.ão do Irup.e sto .Sindical.
Regime Especial de Vinanc:amento 	 _le suas i.tribuiçi os irpo s re.
Subconsignaeo 3.1.03	 DeseAvolvi.--!du,ijnar o servidor „1.).4).
mento da Produção, Item 1 -D	 Ido, Assistent,c si.aWc..1	 fe..èlly,
senvolvimento dos	 eServiç	

;ã
o s de Caça .	 :e doses, etc. conforn e publice.o noi para fiscalizar os bens patrini

Diário Oficial, de 1955 a 1959, o:a exer- da Comissão do Impedia SindieJ' f
cendo a funçào de Auxiliar . 1'.cnico, i cam o vinculado à Tiama dc t.
na, El:e de da
perceoend	

Dão do Caca e Peca de fe)trinienial, e qual presentara'o Ce$ 3.u5,2 mais 30%
complementarão do Salário-Mínimo, seus relatórios e ProPcs'.cões.
(Lei n.9 3.531-59), (Cre 6.080,03 . , de
acordo com a dotação Gula classifica- 	 Ao referido servidor incumbirá eaer •
ção figura nas Tabelas relativas aos i cipalmente, a verificaeão constar r
exercícios de 1951 a cOSI O ublicraCd s• estado, e uso dos imóveis, rui
respeetivament.e, nos Dit,ries 

dejuin° ve	 •
, l i os e insta r:ações da Comrssireide 26-2-55, 10-4-56, 24-5-37, 7 

de 1958 e 15-7-59: na forma do art. 17, Impõsto Sindical, inclusive aquele:ce-
da Lei n. 9 1.765, de_ 18 de dezembro diclos par comodato.
de 1952, para o fim de declare da
equiparado ao extranuiaerário-mensa- PORTLRIA DE 6 DE JANDIRC)
lista da União, de conforraidade com

ferida, a pedir de 12 cl abril de 1959.	 1a Cinisão de Riegle-06lo
o art. 1.9 da Lei n.9 3.453. acima re-

O Presidente d
rito, instituida pela Portaria xá 80,
de 13 de dezembro :cle 1960, resolve: -
na forma do § 29 do artigo ela
do Estatuto dos Funcionáries PU-
blicos Civis da União, designar o Au-
xil i ar Administrativo, referência 24
Therezinha de Jesus Xavier Bastos
para desempenhar as funções Se Se-
cretária da Comissão.
: Nelson Bapt7sta dos Santos - Pre-

sidente.

Impósto de Sélo
Considerando a conveniéncia para o

regime de prestação de contas ao Tri-
bunal de Contas da Unida):

Considerando ser subsidio à eWp o-

rial e pessoal adrede preparado para
a execução- dos serviços propostos:
resolve: - Designa* uma comiss.:1c
constituída pelos .s.?..rvidor , s Candido
de Almeida Marques, Diretor de Ser-
viço de Contôle e Fiscalização: Manoel
Ignácio Bastos Coutiaho, Chefe da
Seção de Contabilização e Aurelic
Rodrigues Barbosa, Codificador refe-
rência 27,• para sob a presidància do
primeiro estudar e elaborar o proje-
to de ma Setor de Contrõle da Arre-
cadação, vinculado ao Serviço de Con-
trôle e Fiscalização.

PORTARIAS DE 21 DE DEZEMBRO
DE 1960

O Diretor-Geral da Secretaria da
Comissãc do Irapõsto Sindical, no uso
de suas atribuições legais resolve:

N9 88 - Dispensar o Auxiliar Ad-
ministrativo, Referência 24, Oziel de
Almeida Vieira Lopes, da função que
vinha exercendo de responder nel

expediente do Serviço Médico, Odon
tologico e Colocaçio de Trattalh:.-
dores, da Secretaria da Comissão (á
Impêsto Sindicai, nos impalimen.c
do re.;pectivo titu!ar. 	 -

N9 E9 - Designar Isabel Sales !'.0
pcs, Auxiliar Administrativo, I.af(
rendia 28, para re:,p:mder pelo e
pediente do Serviço Médico, Cdon
lógica e Colocaçãe de Trabalb .:
da Secretaria - da Comissão do I r

pósto Sindical, nos casos de imp':o
mento leJ,a1 do titular ate 30 4trial..

PORTARIA N 9 87 de 19-12-1960

O Diretor-Geral da Secretaria da
Comissão do Impiosto SinelYeal, no
uso de pias atribuições legais, e.

Considerando a necessidade da con-
ferência da arrecadação do Impôsto

Art. 19 Fixar a data de 19 de
fevereiro de 1901 para a realização,
naqueles Estados, das eleições de re7
presentantes dos, empregados e dos
empregadores nas Juntas de Julga- ração do sistema orçamentário da Co-
mento e Revisão do Inetituto de missão do Inalo:esto Sindical; 	 -
Aposentadoria e Pen;;Ops dos Ferro- considerando a existência de mate-
s/laxeis e Eumre,_;ados em Serviços
Públicas, as que a deverão aõ',.decer
às normas expedidas com a Portaria
no 216, de 6 de ou'tibio próximo pas-
sado e no art. 2+, da Porte 'ia nú-
mero 220 da mesma data.

Art. 29 As- entidades interessadas,
nos mesmos Estados, que ainda não
elegeram os seus Delegaeo:-Eleito-
res, deverão fazê-lo -até a data fi-
xada no Art. 19 . - Allyrio de Salles
Coelho.

-

Comissão do Imposto
' Sindical

MI,NISTÉR:0 DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

sil, de conformidade com o artigo 586
- Decreta n9 5.452, de 19 -5-43, até
então não exercida;

Considerando, também a imperiosa
obrigação de ser classificada por órgão
sindical favorecido, a destinação das
cotas partes, previstas no art. 581
daquele diploma legal;

Considerando de vital importância
o conhecimento dá contribuição anual

por zona de arrecadação;
Considerando, ainda, de grande

valia piara, o contrôle da aplicaeã: cles
quotas partes creditadas pelo Banco
do Brasil;

&Muda 1; Ministério de ressuda

rindo da Vezdes Av, Stiodrigtoes
Mv"

DIVULGAÇÃO NP CM

Pino: Cr$ 35,00

YENDA• •

Cortsolidaçtld :exacta it
o= o Decreto a.° 45.421
de 12 de fevereiro de
2959. — Circular e,' 6, de
19 de fevereiro de 19i4,
da Ministro da az.enda.
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TERMOS DE CONTRATO

Cláusula primeira

O Grupo d3 Trabalho de Brasília
rec laerá as importâncias de Cr$ ....
1.0e0.000 000.00 (um bilhão de cru-
zeiros) e de Cr$ 530.000.000,e0 (qui-
nhentos milhees de cruzeiros), que
sereo aplicadas em despesas de qual-
quer naureza com a remoção do pes-
soal para Brasília, inclusive, amortiza-
ção, aluuel e arrendamento de Me&
vels. ben assim as decorrentes da
transferência de repartições da ad-
ministreção pública federal para
Braeilia. inclusive aquisição de ma-
terial, equipamentos, -reparos, adap-
tações e consteueão de imóveis, e as
da manutenção de seu Escritório de
acerdo com o Plano de Aplicaeão

kprovado pela Exposição de Motivos
ri' 17 de 9 de janeiro de 1961. do De-
partment° Administrativo do -Servi-
ce Público, publicada no Diário Ofi-
cial.

Cláusula segunda
Cabe ao Grupo de Trabalho de

Rrasil a comprovar, perante o Tr i nta-
nal de Contas da União, as despesas
efetur das à conta dos quantitativos
eplicados, até o dia 28 de fevereiro
de ePda ano, após o encerramento
do ex srcici9. financeiro.

\ -	
Cldtsula terceira;

Qualquer. alteração ao Plano de
Aplicazieo aprovado será procedida
de autorização do Diretor-Geral do
Departamento Administrativo do Ser-
%IÇO. Público que, se a conceder, fará
constar de seus assentamentos pró-
prios e lavrará Termo Aditivo.

Cláusula quarta
A,s despesas decorrentes do presen-

te Convênio correrão à conta da se-
guinte dotação orçamentária: Sub-
anexo 4.02.02 — Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público —
Verba 1.0.00 — Custeio. Consignação

- 1.6.00 — Encargos Diversos, Subcon-
signaçeo 1.6.24 — Diversos — 1")
lealmesee da nualiniar natureza cOna

a remoção do -pessoal para Brasília,
inclusive amortização, aluguel e ar-
rendamento de imóveis, na inepoetatia
Cite de Cr$ 1.000.000.0e0,00 (um 'bi-
lhão de cruzeiros) — 2) Despesas de
qualquer natureza com a tranJeren-
cia de repartições da administraçãen
pública federal para Brasília, inclusi-
ve. aquisição de material, equipamen-
tos, reparos, adaptações 'e construção
de imóveis, na importância cie Cr$
500.00a.003,00 (quinhentos milhões de
crueeiros) .

•Cláusula quinta
-

Será aberta, no Banco -do' Brasil,
unia conta em nome do Grupo de
Trabalho de Bra.silia, com es eecursos
a que se refere este Conveneó.

--Cláusula sexta- -
,

Os documentos financeiros, vin-
culadas às dotações em causa, conte-
rão 1:1, "Pague-se" do Diretor Executi-
vis do Grupo de Trabalho de Breei-
lia e, antes do pagamento, receberão
o "Visto" do dirigente do Grupo de
Trabalho de -Brasília.

- Cláusula sétima
O presente convênio não está su-

jeito a registro no Tribunal de' Con-
tas. por se referir a convenção entre
dois órgãos federais.

CCláusula oitava
O inadirnplementte por parte mio

Grupo de Trabalho de Brasília de
qualquer dos dispositivos déete Con-
vênio, sem motivo justificado e ex-
pressamente aceito, implica na iria-
bilitaçãe para firmar outro Convê-
nio, da nattuxza e finalidade do pre-
sente, até integral cumprimento, das
obrigações aqui assemidas.

Cláusula nona
Fica .e'elto Feiro desta capital para

dirimir e uaisquer duvidas que se ori-
ginarem na execução do presente
Convênio.

E, por se acharem acordadas as
partes convenentes, foi lavrado o fere-
sente Termo, isento de pagamento
de se'os, em vista do "dispostono pa-
rágrafo 50, do artigo 15 da Constitui-
ção Federal, o qual vai as.sinado pelos
interes'eados e pelas testemunhas
abeiro afirmadas, depois de lido e
achado conforme.

Brasília. em 16 de janeiro de le61.
— João Guilherme de Az-ação. — Fe-
tinto Epitácio Mala.

MINISTÉRIO DA VIAL;AU
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento Nacional
,de Portos, Rios e Canais

Têrn:o Aclitiúo ao de Ajuste celebrado
em 26 (vinte e ceis) de dezembro
de 1960 (mil novecJnios e sessenta),
eretre o Departamento .Nacional de
Portos, Rios e Canais c a firma
"Construtora Brasileira de Obras
Hidráulicas Lida.", para o prosse-
guimento das obras de constreeao
do Cais de Guarns, ent Campos, -Es-
tado do Rio de Janeiro.	

•-Aos 20 (vinte) dias de mês de ja-
neiro de-1961 (mil novecentos e ses-
senta e um), na sede cio Departa-
mento Nacional de Portos, Rios e Ca-
nais, à Praça Meuá número -10 Idez),
nesta Cidade do Rio de Janeiro o
Engenheiro Civil Gilberto Canedo de
Magalhães, Diretor-Geral do referido
Departamento, ad referendum do' Ex-
celentíssimo Senhor Ministre da Via-
ção e Obras Públicas, assina com a
firma Construtora Brasileira de
Obras Hidráulicas Limitada, estabe-
lecia. à rua Treze de Maio número
79, em Campos, Estado do Rio de
Janeiro, representada neste Ato pelo
Ingenhemo Civil José de Alencar Vi-
vas Figueira, Procurador da referida
Firma. devidamente creelenciado.,o

presenre Termo Aditive ao de . Ajuste
assinado em 26 .de dezembro de 19to-
(mil novecentos e sessenta), para o
prosseguimento das obras de constru-
ção cio cais ele (Juarus, eia Campos,
Estada-do Riu de Janeiro, a fim de
empenhar recursos à conta do Orça-
mento Vigente, para o prosseguimen-
to das obras de construção do referi-
do cais, e mediante as seguintes Con-
dições:
PRIMEIRA: — A Cláusula Decima
Primeira do Têm-mo de Ajuste, do dia
26 (vinte e seis) de dezerebro de iam)
(mil novecentos e sessenta), acima
citado, e sen....Parágrafo único, passam
a ter a seguinte redação: e 'C) paga-
mento dos serviços que constituem
objeto do presente Termo de Ajuste
correrá, no presente exercicio, à con-
ta dos recursos da Verba 4.0 (e) —
Consignaeã o — 4.1.00 — S ubconsig-
naçã 0 4.1.03.28-31, do anexo 4.22 —
(09,01), do Orçamento Vigente, e. no
próximo exercido, pelos recursos que,
para esse fim foram concedidos a
§ste Departamento.

Parágrafo único: — de Acouto com
u disposto na letra "c", do Parágra-
eo Primeiro, do Artigo 775 (setecentos
e setenta- e zinco). do Regulamento.
Geral de Contabilidade Pública, foi
extraido, por este Departamento; o
Empenho de Despesa número 2 (dois),
de 20 deste mês, na importância de
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
Cruzeiros).

SEGUNDA Fitam mentidas te-
das as demais cláusulas do Termo de
Ajuste, de 26 (vinte e seis) de de-
zembro de 1960 (mil novecentos e ses-
senta), supracitado, que não foram
modificadas, no todo ou em parteepor
este Termo Aditivo.

TERCEIRA: — O Presente Termo
Aditivo só se tornará efetivo depois
de devidamente registrado pelo Tri-
bunal de Contes, não se responsabili-
zando q. Governo Federal, int indeni-
zação alguma, se aquele Tribunal Use
denegar registro.	 •

QUARTA: — O presente , Termo
Aditiva está isento ele pagamento do
selo proporcional, conforme estabele-
ce ti vigente Lei do Selo. E, para
constar, eu, Aásis Pere'ra da Silva,
lavrei o peesente Termo Aditivo, que
vai assinado pelos , Representantes de
ambas as partes Contratantes, fir-
mando em nome do Departamento
Nacional de Portos, Rios e Canais, o
seu Diretor-Geral e— Engenheiro Ci-
vil — Giberto Cancelo de Magalhães,
em nome da Contratante o Engenhei-
ro José de Alencar Vivas Figueira,
servindo de Testemunhas os Enge-
nheiros Civis — José Carlos de Cher-
mont Rodrigues — Diretor da Dá-leão
de Planos e Obras desta Repartição e
Carmine Fucci, da, mesma Divisão e,
por mim — Assis Pereira da Silva,
que o escrevi aos 20 dias do mês de
janeiro de 1961 (mil novecentos e ses-
senta é um). — Rio de Janeiro, 20
de janeiro de 1951. — (as) Gilberto
Canedo de Magalhães — José de
Alencar Vivas Figueira — José Carlos
de Chermont Rodrigues — Carnaine
Fucci e Assis Pereira da Silva.

Dactilografei em 20 de janeiro de
1961. — Ayrton José Sanipaio —
Confere com o original, — Em 20 de
janeiro de leen — Assis Pereira da
Silva — Oficial Administrativo —
Classe "K". - -

(N9 681, — 21-1-61 — Cr$ 357,00).

Térmo Aditivo ao de Ajuste celebrado
em 15 (dezenove) de dezembro de
1960 (mil novecentos e sessenta), en-
tra o Departamento Nacional de
Portos, Rios e Canais e a firma "Pe-
dreiras Reunidas Ltda.", para exe-
cução dos serviços adicionais do es-
pigão experimental, em construção
no Pôrto de Ilhéus, Estado da
Bahia.
Aos 20 (vinte) dias do mês de ja-

neiro de 1961 (mil novecentos e ses-
senta e um). na sede do Denartamen-

,..

to Nacional Ide Portos, Rios e canais,
à Praça Matiá n.9 10 tdez), nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, o Engenheiro
Civil Gilberto Canedo de .Magalhães,
Diretor-Geral do citado Departamento,
ead-referendum" do Exmo. Senhor
Ministro da Viação e Obras Públicas,
assina com a.firma "Pedreiras Reuni-
das Ltda.", estabelecida à rua Treze
de Maio ne 79 (setenta e nove), em
Campos, Estado do Rio de Janeiro,
representada neste ato pelo seu sócio.
Gerente Senhor Alair Ferreira, o pre-
sente Termo Aditivo ao de Ajuste ce-
lebrado em 19 (dezenove) de dezem-
bro de 1960 (mli novecentos e sessen-
ta), para execução dos serviços adie
cionais do espigão experimentei, ene
construção do perto de nheus. Esta-
do da Baleie. a fim de'empenhar te-
cursos à conta do Orçamento Vigente,
para eeecueão das referidas obras, e
mediante as seguintes condições:

Primeira-- A Condição Décima Se-
gunda do Termo de Ajuste, de 19 ide-
zenovee de dezembro de 1960 (mn no-
veeentas e sessenta) acima citado, e
seu parágrafo único, passam a ter a
seguinte redaçãoe "O pagamento doe
serviços que constituem objeto do pre-
sente Termo de Ajuste correrá, no
exercido atual, à conta dos recursos
da Verba 4.0.00, Consignação 4.1.00,
Su,bconeignação 4.1.03-05-4. do Anexo
4.22(09.01). do Orçamento Vigente e
pelos recursos do Fundo Portuário Na-
cional.

Parágrafo único.' De acbrdo com o
disposto na letra c do parágrafo pri-
meiro do art. '775 (setecentos e seten-
ta e cinco). de Regulamento Geral
de Contabilidade Pública, foi extrai-
do, por este Departamento, o Empe-
nho de Despesa n.9 3 de 20 deste mas,
na importância de Cr$- 10.000.000,e0
(dez milhões de cruzeiros).

Segunda — Ficam mantidas tôdas
as demais Condições. do Termo de
Ajueste, de 19 (dezenove) de dezem-
bro de 1980 (mil novecentos e sessen-
ta) supracitado, que não foram modi-
ficadas, no todo ou em parte, por este
Termo Aditivo.

Terceira — O presente Termo Adia
tivo só se tornará efetivo depois de de-
vidamente registrado pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando -o
Governo Federal, por indenização at-
gume. se. aquele Tribunal lhe denegar
registro,

Quarta — O presente Terno Aditivo
está isento de pagamento do selo pro-
porcional. conforme estabelece à "te-
gente Lei do selo. E, para constar,
eu, Assis Pereira da Silva, lavrei o
presente Termo Aditivo, que vai assi-
nado pêlos Representantes de ambas
as Partes Contratantes, firmando em
nome do Departamento Nacional de
Portos, Rios e Canais, o seu Diretor-
Geral, Engenheiro Civil Gilberto Ca-
nado de Magalhães, em nome da Con-
tratante —.Senhor Alair Ferreira, ser-
vindo de testemunhas as Engenheiros
Civis — José Carlos de Chermont Ro-
drigues, Diretor da Divisão de Planos
e Obras desta Repartição e Carmine
Pucci, da mesma Divisão e, por mim,
Assis Pereira da Silva, que cs escrevi
aos 20 (vinte) do mês de janeiro de
1961 (mie novecentos e sessenta e um).
Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1961.
— Gilberto Cancelo ele Magalhães. —
Ala& Ferreira. — José Carlos de
Chermont Rodrigues. — Carmine
Pucci. — Assis Pereira da Silva.

(N.9 680 — 21-1-61 — Cr$ 306,00)

Térmo Aditivo •ao de Ajuste cele-
brado em 26 (vinte e seis) de de-
zembro de 1960 (mil novecentos e
sessenta), entre o Departamento
Nacional. de Portos, Rios e Canais
e a firma "Construtora Brasileira,
de Obras Hidráulicas Ltda., para
a execução das obras de enroca.
mento para prosseguimento dos
trabalhos de proteção da margem
esquerda do rio Paraiba do Sul,
próximo á cidade de" Campos, Es-
tado do Rio 'de Janeiro.
Aos 20 (vinte) dias do mês de ja-

neiro de '1961 (mil novecentos e ses-

▪ EEB Sábado 21

PRESIDÉNCIA DA REPÚBLICA

L;:partãmento Administrativo
dó Serviço Público

Grupo de Trabalho de Brasília
2'(2.--n7 de Convento celebrado entre

o Jcpariamenio Administrativo do
• j:Ca Pisitco _(DASP) e o Gru-
po cie Ti uáciitio con.stituido para
prl 1nOter trinsferÉrecia de Org,los

2a :Tais para B7asília, "ex vi' do
( :spo.,..to no artigo 29 do Decreto
1 , 43.285, de 25 de fevereiro de
)53, pubeeade no "Diário Ofiefal"

(-a mesma dela, e artigos 29 , 39 e
69 do Decreta n9 44.7ó7. de 30 de

.sutuero de 1951,_publicado no "Dia
io Ofcial", ria mesma data, ain-

eos com sede nesta Capital, para
arnisieão de materiais e equipa

-msiitos. construção de casas, arma-
gens e e,scrítários a transferência e
à insta/ação te. órgãos federais na
Nr-va Capitai, inelusive despesas de
embelagem e transporte, bem assinz
as d'correnfes da transferência de
s^rM,'orés civis e militares e sua
instarzeão no Distrito Federal.

, Aog dezesseis dias do mês de- ja-
neiro do ano de 'mil novecentos e
eesseeta e um, presentes, no Gabinete
de Diresor-Geral do Departiunento

-Mine:liso-ativo do Serviço Público,
daqui por diante denominado DASP,
o resnectivo titular, Dootor João
Cruilhe-rne de A: agão, e o Doutor
'Tenra.° Epitácio )lala, Etretor-Exe-
altivo do Grupo de Trabaleo éonsti--
t tido paea promover a traesfenencia

. de ergães federais para Brasília,
daqui por diaete denominado Grupo
de Traba lho d e Brarilia, firmaram o
prarte Cenvenio. mira o fim espe-
cial de utidzseão de recursos cons-
tern es do Orca mento Geral da União
para o coerent e exercieio e destina-
dos à execueõer de Cenvenio espe-
real com o mensionado Grupo de Tra-
balho.
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lenta e um), 'na sede do Departa-
mento Nacional de Portos, rama e Ca-
riais à Praça Macia innuesio lb (dez),
nesta cidade .io iio de Janeiro, u
Engenheiro Civil Gilberto dtazedo de
Magalhães . Diretor-Geral do :atada
Departamento, "adi-refeceu:tern o do
Exmo. Senhor Ministro da Viaisáa e
Obras Pubecas, assina com a firma
"Construtora Brasileira de Claras
Hidráulicas ainntaaa' , estaodecida a
rua Treze de maio numero ',a. em
Campos Estado do tala de Janeiru,
representada neste Ato pelo ange-
nnesro Civil Jose de Meneai- Visas
Figu rara, Procurador da referida Fer-

i ma, devidamente crectenciacto,
Sente Termo Aditivo ao de Ajuste
assinado em 26 (vinte e seis ae ue-
rembro de 1960, (mil noveeentos e
sessenta), para a execuçao las obras
de enrocamento para prasseauImen-
to das trabalhos de protesidaa da mar-
gem esquerda do rio eia , alba do Sul
distante cerca de 1 'leiais quilôme-
tro, a jusante da cidade. de Campo:.
no trecho compreenitdc entre a Es-
tação Experimentai e a Usina São
João, Estado do rio de Janeiro, a
fim de empenhar recursos à conta co
Orçamento Vigente, para a exectiçáo
das aludidas obras, e memante es ix-
guintes Condições. Primeira — A
Clausula Decima Primeira ao' Tênue
de Ajuste, do dia 26 (vinte e atas,
de dezembro de 1960 navecentos
e sessenta) supramencionauo, e set,
Paragrafo uniei, paeea.re a ter a se-
guinte redação: "O pagamento- dos
serviços que constituem objeto do pre-

. sente Tèrmo de Ajuste c )rrèrta,
presente exercido, á conta 00s re-
cursos da Verba 4.0.00, COns:gnação

Subconsignação
do Anexo 4.22 (09.01) . do ennarnento
Vigente, e, no próximo exe.:ecs). pe-
los recursos que, para esse tni ft•
rem concedidos a êste O )partainen-
to. Parágrafo único De acôrtio
com o disposto na letra "c", do Pa-
rágrafo Primeiro do Artigo 775 (se-
tecentos e setenta e cinco), do Re-
gulamento Geral de Contabilidade
Pública, foi extraído, por asse Depar-
tamento, o Empenho de Despesa nú-
mero a (hum), de 20 des'e roas na
importancia de Cr$ 5.00() 000.00 (cin-
co milhões de cruzeiros). Segunaa

— Ficam mantidas tadas as demais
Clausulas do Termo de Ajuste, de 26
de dezembro de 1960, supracitacia
que não foram modificada no toda
ou em parte, por este -Jarmo Adi-
tivo. Terceira — O presente Têeme
Aditivo só se tornará dativo depois
de devidamente registrado pelo Tri-
buna) de Contas, dá.) se respansabi
lizando o, Gotrerno Fede ral par moei
rnzação alguma, se aa la s Tribuna;
lhe denegar registro Quar ta — O
presente Termo Aditivo está i sento de
pagamento do selo aropoee cozi•
forme estabelece a viam a Lei do
Séto. E. pane constar, eu. Assis Pe-
reira da Silva, lavrei o presente "'er-
mo Aditivo que vai ia:aluado pelos
Representantes de ambas ae Partes
Contratantes, firminiio mime do
Departamento Nacianal de lanes
Rios e Canais, o s iu failetnr-Geraa
Engenheiro Civil G i lberto Canedo
Magalhães, em nome da Contratan-
te o Engenheiro Jose, de Alencar Vi-
vas Figueira, servindo de testemu-
nhas os Engenheiros Civis „José Car-
los de Chermont Rodrigues Diretor
da Divisa() de Planos e Obras desta
Repartição e Carmine Pucci, da mes-
tria Divisão e por mim. Assis Pereira
da Silva, que o escrevi aos 20 (vin-
te) dias do mês de janeiro de 1561
(mil novecentos e sessenta. e um) .
Rto deataneire, 20 de janeiro de 1961.
as) Gilbarto Canedo de Magalhães.
José ,de Alencar Vivas Figueira, José
Carlos de Chermont Rodrigues, Car-
mine Fucci e Assis Pereira da Silva.

(N9 6'78 — 21-1-61 — Cr$ 357,00).

Têm° aditivo ao de ajuste eet:bra..
do em 26 (vinte e seis) de dezem-
bro de 1960 (mil novecentos e ses-
senta), entre o Departamento Na-
cional de Portos, Rios e Canais e
a Firma "AEG" — Companhia Sul
Americana de Eletricidade, para a
cánstrução da Linha de Transmis-
são Elétrica de Joinville a São
Francisco do Sul, no Estado de San-

- ta Catarina, , para fornecimento de
energia ao Porto de São Francisco
do Sul.
Aos 20 (vinte) dias do mês de ja-

neiro de 1961 (mil novecentos e ses-

senta e um), na sede do Departa-
mento Nacinoal de Portos Rios e Ca-
nais, á Praça Mauá númeae 10 (dez)
nesta Cidade, o Engenheiro Civil Gil-
berto Canedo de Magalhães, Diretor-
Geral do referido Departamento, ad
referendum do Exmo. Senhor Minis-
tro da Viação e Obras Públicas, as-
sina com a firma "AEG'' — Compa-
nhia Sul Americana da Eletricidtaie
sediada 'à Avenida reio Branco, 47
(quarenta e sete), nesta Cidade, re-
presentada neste Ato pelo seu Di-
retor Superintendente coronel Paulo
Monteiro Valente. o preAente Térmo
'Aditivo ao de Ajuste ceLibrado em
26 (vinte e seis) de dezembro de 1960
imil novecentos	 e sessenta), acima
referido, para a censtruráo da linha
de transmissão elétrica de Joinville a
São Francisco do Stil. no E lado de
Santa Catarina, para fornecimento de

;energia ao pôrto de Steo eerencisco da
Sul, a fim de empenhar recursa à
conta de orçamento vigente para exe-
cuçáo das referidas obras, e mediante
as seguintes Condições:

Primeira: A Condição Dettima Se-
gunda do Termo de Ajuste, de 2^
(vinte e seis) de dezembro de 1933
(mil novecentos é sessenta i, acima

;referido, e seu Parágrafo O tico, pas-
sam a ter a seguinte redaçeo: "O pa-
gamento das obras cons . -a)o s do pre-
sente Termo de Ajuste será atendido,
no presente exercício, à con ta dos re-
ctirsosècla Verba 4 O 00, Ceneignacto
4.1.00, Subconsignação 4.1.03-25-3),
do Anexo 4.22 (09.01), do orçamento
Vigente e pelos recursos do Fundo
Portuário Nacional.

Parágrafo Único — De a (ilido cora
o disposto na letra "c" do Parágrafo
Primeiro do Artigo 775 (seeecentos e
setenta e cinco), do Regulamento Ge-
'ral de Contabilidade Pública, foi ex-
traído, por êste Departamento, o En-
genho de Despesa número 4, de 20
dêste mês, na importância de 	
Cr$ 10.000.000,00, (dez milhões 'de
cruzeiros).

Segunda — Ficam mentidas tôdes
as demais Condições do Termo de
Ajuste, de 26 (vinte e seis) de de-

aembro de 1960 (mil novecentos e ses-
senta), supracitado, que não foram
modificadas no todo ou em parte por
'este Têrrno Aditivo.

Terceira — O presente Têrmo Adi-
tivo só se tornará detivo depois de
deviciatnente registrado pelo Tribunr1
de Contas, não se respon.sabilizando
Governo Federal por indenização al-
guma, se aquele Tribunal lhe "ene-
gar registro.

Quarta — O presente Tôrmo Adi-
tivo esta isento do pagetmertc dc seio
proporcional, conforme estabelece a
vigente Lei da Selo. E. para constele
eu, Assis Pereiar da Silva, lavrei o
presente Termo Aditivo que vai a;s1-
nado pelos Representantes de am-
bas as Parles Contratantes, firmara-10
em nome do Departamento Nacional
de Portos, Rios e Canais, (s- seu Dee- -
tor-Garal. Engenheiro Civil Gilaerto
Candi() de Magalhães, em nome d.t
Contratante seu Diretor Stiperliii !n-
dente Coronel Paulo Monteiro Va-
lente, servindo de Testemiinhas us
Engenheiros Civis 'Jcsé Carlos ee
Chennont Rodrigues, Diretor da 1)1-
visão' de Planos e Obras desta Repara
tiçâo e Carmine Fucci da mesma
visáo e, por mim — As sis Pereira da
Silva, que o escrevi aos 20 (vinte)
dias cio mês de Janeiro de 1961 (mil
novecentos e sessenta e um). —
de Janeiro. 20 de janeiro de 1961. —
Gilberto Canedo de Magalhães, Peito
Monteiro Valente, José Carlos de
Chennont Radrigues, Carmine
e As. is Pereira da Silva.

Dactilografei em 20-1-61, — Agrton,
Jose Sampaio.

Confere com o orlainal —
20-1-61.	 — Assis Perein2 da Silua,
Of. Adm.' classe "K".

(N9 679 — 21-1-61 — Cr$ 306,(.53)

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de .Administração

Divisão do Pessoal

EDITAL DE INTIMAÇAO
Pelo presente Edital, fica intimado

a comparecer na Seção de Contróse
da Divisão do Pessoal no prazo de
15 dias, a contar da data da o-ablice-
ção dêste, o Senhor José Nrthur da
Silva Neiva Moreira, a fim de reco-
lher a importância de Cr$ 24.066,70
(vinte e quatro mil e sessenta e seis'
cruzeiros e setenta centavos) recebi-
da a maior e relativa aos anos ae
1959 e 1960, sob pena de cobrança
executiva, conforme processo núme-
ro MTIC 103.294-59 em trânsito nes-
ta Divisão.

Pelo presente Edital fica intimado
a comparecer na Seçto de Contrõle-
da Divisão do Pessoal, no prazo de
15 dias, a contar da data da publi-
cação deste. Marcial Figueiredo Les-
tosa, a fim de recolher a importân-
cia de Cr$ 870,80 (oitocentos e setenta
cruzeiros e oitenta centavos), recebida
a maior e relativa a-gratificação pela
representação de Gabinete sob pena
de cobrança executiva conforme Pro-
cesso n9 MTIC 167.829-60 em trân-
sito nesta Divisão.

Divisão do Pessoal, em 30 de de-
zembro de 1960.

EDITAIS
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

SUBDIRETORIA DE PROVISÕES

Terceira Divisãc

EDITAL DE INSCRIÇAO DE
FORNECELSORES

O edital publicado no Diário Oficial
do Estado da Guanabara de 24-12-60
(fls. 17.467-68), passa a vigorar com
as seguintes alterações:,

II — Condições
Este título fica substituído pelo se.-

iguinte:
1— Só poderão inscrever-se:
a) — nos títulos 02 — 06 — 07 --

08 — 09 -- 12 — 13 — 14 — 15 -- 17
— 18 — 20 — 21 e 24, as fábricas
ou seus distribuidores exclusivos.

a, 1) — Considerar-se-á Fabrican-
te, para fins de inscrição, a fábrica
que, em documento firmado por um
ou mais de seus diretores, declare ter
capacidade para produzir, em grande
escala, os artigos que constituem o
objeto da inscrição, não só quanto à
espécie, mas ainda quanto às carac-
terísticas dos tipos-padrões. adotados
na Aeronáutica,

a. 2) — A condição de Distribuidor
Exclusive 'era provada à vista de de-

cumento em que o Fabricante o de-
clare expressamente e faça, ainda, a
afirmação des capacidade referida na
alínea anterior, •

b) — nos títulos 01 — 03 — 10 —
.11 — 19 — 22 — 25 -- 26 --- 30 -- 31 e
32, os fabricantes e as casas cujo ra-
mo principal de comercio seja o da
espécie considerada e que mantenham
estoque permanente exposto à venda
ao público.

C) — nos títulos 04 — 05 — lé —
23 — 27 e 28, as firmas estabelecidas
com oficinas especializadas e devida-
mente aparelhadas.

d) — no título 29-a, as oficinas
aparelhadas para produção cru série,
com capacidade mínima de produção
de 10.000 uniformes por més.

d. 1) — A capacidade de produção
declarada servirá de base para a aci-
judicação das encomendas, em função
dos prazos de entrega, e entrará como
fator preponderante no julgamento
dos requerimentos de prórrogaçáo dos
referidos prazos.

e) — no título 29-b, as alfaiatarias
em geral.

1) —.nos títulos 13 — tecidos, 14 —
calçados e 29-a confecções era sé-
rie, as firmas que, além das condi-
ções anteriormente fixadas, tenham,
no mínimo, Cr$ 5.000.000,00 de capi-
tal social realizado.

2 — Não será concedida inscrição
et, firma que se achar em atraso na
satisfação de qualquer compromisso
assumido com e61.1 Suba/sedo:ia,

3 — Ninguém poderá repres entoe
mais de um interessado para o for-
necimento do mesmo artigo-._e
III — Das Aquisições e Prestações (Ia

Serviços
- Acrescenta-se a êste título a -seguiras

te exigência:
8.a — Ressalvados os casos em que

o licitante seja o produtor ou dispo-
nha da mercadoria para pronta entre-
aia, as propostas de !orate:mento mete-i.,
rentes a qualquer artigo incluido nos
títulos 13 — 14 a- 15 — 17 — 18 --
19 e 31, deverão ser acompanhadas
de carta de Fabricante, gni que êsle
declare estar em condições de entre-
gar o material em licitação, bem as-
sim, em que prazos e quaetidadaaa
:por artigo.

V — Das Cauções
Acrescenta-se ao n.9 1 dêste titulo'

o seguinte:	 a
1.1) — Não se incluem na alínea

"g'' os adjudicatários de fornecimen-
tos de qualquer artigo constante -do
título 13, mesmo que se "(ate de peça
pronta (tecido e mão de obra), os
quais ficam obrigados a caucionar 10e5
do valor da encomenda, qualquer que
seja esse valor,

Em consequência,, o prazo de encera
ramento das inscrições fica prorroaaa
do até o 10.9 dia útil, a contar da data
da publicação das presentes altera-
ções.

Rio de Janeiro, em 12 de janeiro
de 1961. — José Garcia de Abreu ed,
Lima — Major Chefe Int.9 da DPI-M

(Dias 19, 21, 24, 26 e 28-1-61)..,

E AVISOS
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO..

PÓSTO DE REGISTRO DO
COMÉRCIO — BRAS/LIA — DF.

SOCIEISÀ,DES
CERTIDÃO

Uriu1w.i que "Sibisa — Sirotsky
Birmann S. A.", arquivou neste Pôs-
to sob o n. 9 35, por despacho de 13 de
janeiro de 1961, os seguintes documen-
tos: a) Atos, estatutos e posteriores
alterações passados por certidões da
Junta Comercial do Estado do Rio
Gi ande do Sul, onde funciena a ma-
'triz da referida sociedade, inclusive a
Ata de Reunião da Direto: ia n.9 27,
reaiizada em -22 de abril de 1960, que
deliberou sabre a abertura Oo Escritó-
rio de Vemias, em Brasília; b) Prova
de arquivamento dos Diáro Oficial
que publicaram os citados Atos e
post criares alterações, tambem, pasea-
Úos por certidões da - mencionada Jun-
ta, do que dou fe. Dep trtamento
e:ao:orlai de Indústria e - Comércio. —
Peoto de Reoistro do CorM reto.

Olymp'ades Guimarães Corrêa,
ITenearregado do referido Pôs o, escrevi,
conferi ee assino. — Olynmpiudcs Gui-
mar Jes

Salada cota Cr$' 21)00.
Proc. 11.9 456-60.

(N. 9 637 — 19-1-61 — Cr$ 91,80)

BANCO COMERCIAL DO PARANÁ
SOCIEDADE ANÔNI:IA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DO pARANA

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho exarado na petição pi otocolada
scb o ia° C0031, de hoje deteria, o se-
geinte: Que o Banco Comercial do
Paraná S, A. arquivou nesta Repar-
tição sob o ne 26.683. e 26.684, por
despacho em sessão de 29-12-1960, os
Diário Oficial de 28 de novembro de
1962. que publica a Ata da Assembléia
Geral Extraordinária, realizada aos 6
dias do mês de abril de 1957, e de 16
de novembro de 1960, que publica a
Certidão da Superintendência da Moe-
da e do Crédito. Eu, Diva Ramos
IVIa condes,-E.scriturária classe K, bem
p fielmente ext:: ai a presente certidão,
que dactilografei, conferi e dou fé. E

eu, Newton Laporte, pelo Diretor-Se-
cretário, a subscrevo, dato e assino.
— Secretaria da Jurita Comercial do
Estado do Paraná, em Curitiba, 2 de
janeiro de 1961.

Curitiba, 2 de janeiro de 1961. —
Nezvton Laporte.
(N.9 2.298 — 16-1-61	 Cr$ 102,00)

CANCO COLONIAL DE SA.0 PAULO
SOCIEDADE ANÔNIMA

JUNTA COMERCIAL DE a PAULO
CERTID7'.0

Certifico, em cumprimento co des-
pacho do Sr. Presidente desta Junta,
eearado e:n petacao devidamente se-
lada e prce.ocolada sob o n.9 2.76-1, aos
3'3 de deze -libro de 19(0, que o "Banco
Colonial ee São Pauto S. A.", com
sede nesta Capital, tem os seus Esta-
tutos Sedeis e demais documentes le-
gais de sua conslituição, arquivados
nesta Repartição, sob o n.9 64.385, em
sssão de 39 de dez embro de 1952;
posteriormente, sob ru a 173.090, em
sessão de 59 de novembro de 19e), foi
arquivada a ata extrrordinária eali-
ruía em 15 de maio da 1960.- pela qual
o canitel social de Cr8 15 000.610,00,
fui elevado para trirta milhões de
cruzeiros 1(-1r$ 30.000.000,001, bem CO-
Iro anexa a fôlha do Diária Oficial
da União, edição de 8 de outubro de
1960, que publicou a certidão da Su-
p nrintendencia da Mc-da e do Crédi-
to, relativa a aprove -ião das delibe-
rações torradas naq tela Assembléia
Geral'.- — aue dou fé. — Secreta-.
ria da Junta Comercial do Estado de
São Paulo. 3 de janeiro de 1961. —
Eu, Fl amiolo Xavier de. Silveira, As-
,s1-)tente de Administreção. dactilogra-
fei, conferi .e assino. — E eu, Cleyde
Maria reirtie, Encarreeada do Serviço
d e Certidões, subscrevo. — Visto: Per-
aneet r.eite .Rritto, Secretário. — Clell-
de Maria Forte.

(N.9 2.392 — 16-1-61 — Cr$ 122,40)

SUPERINTENDÊNC IA DA MOEDA
E DO CRÉDITO

CERTIDÃO

Atendendo ao requerido em sete de
novembro de mil novecentos e sessen-

ta por José Kalil Sociedade Anônima
— Financiamentos, Investimentos e
Crédito, com sede em São Paulo, Ca-
pital do Estado de São Paulo, para
fins de arquivamento no Registro do
Comércio, certifico, na forma da le-
gislação em vigor, que dos autos do
processo número seiscentog e vinte e
três barra sessenta, de seu interêsse,
consta: Prinzeizo — Escritura Pública
de Constituição de José Kalil Socie-
dade Anônima -- Financiamentos, In-
vestimentos e Crédito, lavrada em se-
te de abril de mil novecentos e ses-
senta, em Notas, do Décimo Primeiro
Oficio — Tabelienato Veiga, Livro mil
oitocentos e quarenta e cinco, folhas
dezesseis, com sede em São Paulo, Ca-
pital do Estado de São Paulo, na qual
os outorgantes e reciprocamente ou-
torgados- ali indicados, acordaram em
con:stituir uma eocieclade com a deno-
minação citada, com o capital de cem
milhões de cruzeiros, dividido em cera
mil ações ordinárias, nominativas ou
ao portador, do valor unitário de hum
mil cruzeiros, Lendo sido realizado o
"quantum" de cinqüenta por cento 'do
montante subscrito, ficando os restan-
tes cinqüenta por cento a critério da
Diretoria. De acôrdo com os Estatu-
tos transcritos no corpo da escritura
em foco, a nõvel entidade terá sede
e fero na Capital paulista (Artigo
Segundo) e o seu prazo de duração
coincidirá com o da Carta de Autori-
zação (Artigo Terceiro). Quanto 'às
operações a 'serem praticadas, dedi-
car-se-á às de crédito, financiamento
e investimentcs, exclusivamente com
recursos própries (Artigos Quarto e
Quinto, respectivamente). Relativa-
mente à Administração, será integra-
da por urna Diretoria com um Pre-
sidente, um Superintendente e um
Gerente, acionistas ou não„ com man-
dato de um ano (Artigo Nono). Quan-
to ao Conselho Fiscal, será integrado
por três membros efetivos e de igual
número de suplentes, acionistas ou não
(Artigo Dezessete). A fim de compor
a primeira Diretoria, foram designa-
dos os seguintes elementos José Ka-
lil (Diretor-Presidente), Alfredo Na-
gib Rizkallah (Diretor-Superintenden-
te) e Jorge Kal il (Diretor-Gerente).
Finalmente, consignamos aue a Escri-
tura em aprêço foi publicada no Diá-
rio Oficial do Estado de São Paulo de

brew
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primeiro de junhO de 'mil noveeentoi
e sessenta. Segundo — Escritura Pn.- n
blica de retificação e ratificação,
vrada em dezoito de maio de mil no.;
vecentos e/ sessenta, em Notas do Dé-j
cimo Primeiro Oficio — Tabelionatd
Veiga, Livro mil oitocentos e quaren-
ta e cinco, Fôlhas vinte e quatro ver-t
so, com sede em São Paulo, Capital
do Estado de São Paulo, e publicada
no Diário Oficial do Estado de São
Paulo de primeiro de junho- do mes-
mo ano, na qual os outorgantes e re-
ciprocamente outorgados ali indicados'.
acordaram em retificar a anterior com-
posição do Conselho Fiscal da socie-
dade, que passou a ser a seguinte:
Karam Simão Feacy, Philomeno Joa-
quim da Costa e Taufik Feres Gabriel
(Efetivos); e Fuad BuchahinoMichel
Scaff e Nereu da Cunha (Suplentes).
Em seguida, foram ratificados todos

-os demais atos praticados na Escri-
tura de sete de abril de mil novecen-
tos e sessenta. Terceiro — Despacho
de vinte e cinco de julho' de mil no--
vecentes e sessenta da Excelentíssimo.
Senhor Diretor Executivo desta Supe-
rinendência, em que, homolorrando
parecer constante dos aetos, determi-
nou sua- remessa a sanção ministerial
opinando pelo deferimento da preten-
são em causa, consignando, porém.
que a autorização em tela fixar-se-ia
em cinco anos, na forma das cliseo-
sições reaulamentares ein vigor. Quar-
to — D-spacbo de três de novembro
de mil novecentos e sessenta do Ex-
celentíssimo Senhor Ministro de Es-
tado dos Nerrócios da Fazenda, publi-
cado nó Diário Oficial da União de
sete deo janeiro de mil novecentos - e
sessenta e um, deferIndo o pedido nos
térrnos dos nareceres que instruem o
processo. Quinto — Prova do paga-
mento. nor verba, do sêlo proporcio-
nal devido nela constituição de capital
levada a efeito. E, por ser verdade,
eu. Abelardo Oswaldo da Moraes Car-
neiro. funcionário da Su perin tendên-
cia da Moeda e do Crédito, lavrei a,
presente Certidão que ta.mbém vai as-
sinada pelo Chefe da Divisão de Or-
ganineão e Funcionamento de Esta-( •
belecimentos de Crédito, Senhor Eu-
elides Parentes Ci e Miranda. aos qua.w
torze dias do mês de janeiro do anci
de mil novec entos e sessenta e um.
Selada com Cr$ 40,00.

Rio de Janeiro (GB), 14 de ianeir0
de 1961. — Euclides Paulo de Miranda.

'(N.q 668 — 20-1-61 — Cr$ 408,00);

FEFERArÃO ESPIRITUALISTA
DE UMBANDA

‘‘,Sete Luas Mau Cerami"
EXTRATO DOS ESTATUTOS

Para registro no Cartório do 29 Ofí-
cio de Anápolis, Estado de Goiás, de
Redimindo dê Oliveira Lima, sob o
Decreto Federal n9 4.857, em seus ar-
tigos 128 e 129 de 9 de novembro
de 1933 e art. 141 e seus parágrafos
7 9 e 8° fica fundada com sede em
Anápo is, Estado de Goiás, em 5 de
outubro de 1930 a Federação Espiri-
tualiste Os Umbanda "Sete Luas Indn
Cerain", tendo por fim o estudo do
nspirit'smo e prática de caridade, etc.
i;' aeministracia por uma Diretoria
comece/a de Presidente, Vice-Presi-
dc.nte, 1 9 Secretário, 19 Tesoureiro, e
o Co': solho Fiscal, composto de 3
mmibuis, cabendo ao Presidente Re-
presem ar a Federação em Juízo e fora
dê'. els ocios não respondem pelas
oteigarees sociais. A alienação de
be. • s cla Federação e a reforma de
se) s E latutoa são atribuições da As-
sei-Mie:a Cerol. — Professor Benicio
Al-es (os Anjos, Presidente.

(N9 544	 19-1-61 — Cr$ ....
01,50) , •

M.ACIFE BRASILIA S. A.,
MATER'AIS DE CONSTRUÇÃO
ASSEMBLE,,A GERAL EXTRAORDINÁRIA

111 Convocação
Ficam convidados os Senhores acio-

nistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária no dia 23 de fe-
vereiro de 1961 : às 15 horas, na sede
social no Setor Indústria e Abasteci-
mento Quadra 3, Lotes 625 a 675, a
fim de deliberarem sôbre uma pro-
posta da Diretoria para aumento de
Capital Soc i al de Cr$ 10.000.000.00
para Cr$ 20 (00 000,00 mediante emis-
são de mais 10.000 ações ordinárias
nominativas de Cr$ 1.000,00 cada
ama.

Brasília, 17 de ianeiro de 1961. —
Abílio de Lima e Silva — .Humberto
Fernandes Boechat — Diretores Exe-
cutivos.

Dias: 18, 19, 20, 21 e 23-1-61.
(NP 619 — 17-1-81 — Cr$ 306,00)

SINDICATO DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTES DE CARGA DO

ESTADO DA GUANABARA

Base Territorial: Distrito Federal
(Brasília), Estados do Rio de Janeiro,
Minas Gerais, Guanabara, Espirito
Santo, Mato Grosso e Goiás.

EDITAL

Assembléia Geral Extraordinária'
Pelo presente convoco todos os as-

sociados quites do Sindicato para à
Assembléia Geral Extraordinária que
Será realizada em nossa sede social
no dia 23 do corrente mês e ano, às
19 horas em 1P convocação e às 20,00
em 2 e última, para tratar dos se-
guintes assuntos:

a) Discussão e resolução sôbre a
criação de uma Federação de âmbito
nacional relativa exclusivamente à
categoria econômica do transporte ro-
doviário de carga;

b) Indicação dos Delegados do Sin-
dicato que participarão das medidas
para criação efetiva da Federaçao
mencionada, se aprovada sua funda-
dação. — Arthur Mattos, Presidente.,

(No 02.537 — 17-1-61 — Cr$
132,60) .

-

KLAUS EDUARD FRANKEL ACTIS.
_TICA E ÓTICA S. A.

AVISO

Acham-se à disposição dos Senhores
Acionistas os documentos a que se re-
fere o art. 99 do Decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940,
referentes ao exercício findo em 31
de dezembro de 1960, os quais podem
ser examinados na sede social, à Ave-
nida Rio Branco n9 18 — 18° andar,
Salas 1.801-2-3.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de
1961. — Klaus Eduard Flankel, Dire-
tor Presidente.

(N9 2.335 — 16-1-61 — Cr$
1h3,60).

NÚNCIOS

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 2,00


